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TERMO DE SECURITIZAÇÁO DE CR]ÓDITOS IMOBILIÁRIOS

Pelo presente insfumento particular,

L HABITASEC SECURITIZADORA S.A., sociedade por ações com registro de companhia

securitizadora perante a CVM, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Averida
Brigadeiro Faria Lima, n" 2.894. 9' ardar, conjunto 92, Jardim Paulistano, CEP 01451-902, inscrita

no CNPJ/MF sob o n' 09.304.42710001-58, neste ato representada na forma de seu Estatuto Social

("EErssqê");

E, na qualidade de agente fiduciário nomeado nos termos do aíigo 10, irciso IV, da Lei n'9.514191

e da Instrução CVM n" 5831

II. OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORÂ DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
S.4,, instituiçâo financeir4 com filial na cidade de Sào Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Joaquim

Floriano, no I.052, 13" andar, sala 132 (parte), ltaim Bibi, CEP 04534-004, inscrita no CNPJ,MF sob

o n' 36.1 13.876/0004-34. neste ato representada na forma de seu Estatuto Social ("Agente

Fi larlo

Vêm, por este, e na melhor forma de direito, celebraÍ o presente Termo de SecuriÍiz.tção de ('réditos

Imobiliários ("Termo de Securitizacão"), para vincular os Créditos Imobilirírios aos Certificados de

Recebíveis Imobiliários da 166, Série da l" Emissâo da Habitasec Securitizádora S.A.. de acordo

com o artigo 8" da Lei n'9.514/97, a lnstrução da CVM n" 414, a Instrução da CVM n" 476, e

demais disposições Iegais aplicáveis e as cláusulas abaixo redigidas.

CLÁUSULA PRIMEIRA _ DEFINIÇÕES

l.l, Definições: Para os fins deste Termo de Securitização, adotam-se as seguintes definições,

sem prejrjizo daquelas que f'orem estabelecidas no corpo do presente

1.1.1, Exceto se expressamente indicado: (i) palavras e expressões em maiúsculas. não definidas

neste Termo de Securitizaçâo, terão o significado previsto abaixo ou nos Documentos da Operação

(abaixo definido); e (ii)o masculino incluirá o feminino e o singular incluirá o plural.'lodas as

referências contidas neste Termo de Securitizaçào a quaisquer outros contatos ou documentos

significam uma referência a tais contratos ou documentos da mâneira que se encontrem em vigoÍ,
conforme aditados e/ou, de qualquer forma, modificados.

,');

"Adquirente" Terceiro adquirente do Imóvel;

Aeente Fiducirírio A OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E
VALORES MOBILIÁRIOS S.4., acima qualificada;

"Alie[âções Fiduciiírias de

Imóveis"

Alienações Íiduciárias em garantia a serem constituidas sobre os

lmóveis. nos termos de cada um dos Instrumentos Paldculares de

3
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Alieração Fiduciária de Imóveis;

ANBIMA ÀSSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS ENTIDADES DOS
MERCADOS FINANCEIRO E DE CAPITAI§, associação

privada com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, à

Avenida das Nações Unidas, n"8501, 2l'andar. Piúeiros, CEP

05425-070, inscrita no CNPJ/MF sob o n" 34.27 l,17l/0007-62,
"Assembleia Geral de Titulares

de CRI"
Assembleia geÍal de titulares de CRI a ser realizada em

conformidade com a Cláusula Onze deste Termo de Securitização;

Banco Liquidânte ITAÚ UNIBANCO S,À., insrituiçào financeira, com sede na cidade

de Sâo Paulo, Estado de São Paulo, na Praça Alfredo Egydio de

Souza Aranha, n'100, Torre Olavo Setúbal, CEP 04'726-1'70,

inscrita no CNPJMF sob o n'60.701.190/0001-04, responsável pela

liquidação financeira dos CRI;

' E9lç1t4c-de§!b§ençês" Boletins de subscrição dos CRI, por úeio dos quais os iovestidores

subscreverão os CRI e formalizarão a sua adesão a todos os termos e

condições deste Termo de Securitização e da Oferta;

"B3 A 83 S.A. - BRÁSIL, BOLSA, BALCAO _ SEGMENTO
CETIP UTVM, instituição devidamente autorizâda pelo Banco

Cenftal do Brasil para a prestâção de serviços de dcpositário
eletrônico de ativos escritumis e liquidação financeira. com sede na

Cidade de São Paulo, Esrado de São Paulo. na Praça Antônio Prado.

n." 48. Centlo, CEP 01010-901;
.CCB" A Cédula de Crédito Bancário n."41500620-1, emitida pela

Devedora em favor do Cedente, no valor de R$ 8.000.000,00 (oito

milhões de reais), por meio da qual o Cedente concedeu

fi nanciamento imobiliririo à Devedora;
..CCI" A Cédula de Crédito Imobiliário integral, sem garantia real ou

fidejussória, sob a forma escritural, emitida pelo Cedente, nos

termos do §3" do artigo 18 da Lei n" 10.931/04 e da Escritura de

Emissâo de CCI, representativa da totalidade dos Créditos

Imobiliríriosr

"Cedente" COMPANHIA HIPOTECÁR]A PIRÁTINI - CHP. com sede no

Estado do Rio Grande do Sul. Cidade de Porto Alegre, na Avenida
Cristóvão Colombo, n'2955 CJ 501, Floresta, CEP 90560-002.

inscrita no CNPJ/MF sob n' 1 8.282.093/0001 -50:
.CETIP2I" Tem o significado que lhe é atribuído na Cláusula 3.2 deste Termo

de Securirização;
.CNPJ" Cadastro Nacional da Pessoa Juridica do MinistéÍio da Ilconomia:
Códiso Civil" Lei n'10.406, de 10 dejaneiro de 2002;
'Códiso de Processo Civil" Lei n" 13.105, de 16 de março de 2015;

"Condicões Pfecedentes" São as condições precedentes para que a Emissora realize o

4
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pagamento do Preço de Aquisiçào Liquido, conforme previstas nas

cláusulas 3.1.3.1.3.1.3.2 e 3.4 do Contrato de Ccssão;

"Conta do Patrimônio

Seoarado":

Conla conente n'37184-4. agência n"7307, mantida junto ao

Banco ltaú S.A.. de titularidade da Emissora:

"Contrato de Cessão O lnstrumenlo Porticular de ConÍrato de Cessõo de Créditos

Imobiliários e Oultas Avekças, celebrado. nesta data. entre o

Cedente, na qualidade de cedente, a Emissora, na qualidade de

cessioniíri4 a Devedora, na qualidade de devedora, fiduciante e

interveniente anue.te e os !'iadores, na qualidade de fiadores e

intervenientes anuentes, por meio do qual os Créditos tmobilirírios,

representados pela CCI, foram cedidos pelo Cedente à Emissora;

"Coordenador Lider"

"Créditos Imobilirírios" Os direitos de crédito decoEentes da CCB. com valor total de

principal de R$ 8.000.000,00 (oito milhôes de reais), acrescido de

Juros Remuneralórios. bem como todos e quaisquer outros encargos

devidos por força da CCB, incluindo a totalidade dos respectivos

acessórios, tais como encargos moratórios, multas. penâlidades,

indenizações, despesas, clrstas, honorários e demais encargos

contratuais e legais previstos na e relacionados à CCB;
.CRT' Certificados de Recebíveis Imobiliários da 166' Série da 1'Emissão

da Emissora, emitidos coúr lastro nos Crédiros Imobilifuios, por

meio da fomalização deste Termo de Securitização, nos termos do

aÍigo 8' da Lei n'9.514/97;
''CRl em Circulacão", para Íins

de quórum:

Todos os CRI subscdtos e integralizados, excluídos aqueles

mantidos em tesouraria pela Emissora e/ou titulados pelo Cedente,

pela Devedom, pelos Fiadores e/ou por sociedades por eles

controladas;

"CVM" A Comissão de Valores Mobiliários, entidade autárquica em regime

especial, vinculada ao Ministério da Fazenda, criada pela Lei

n.'6.385. de 07 de dezembro de 1976, conforme alterada. com sede

na cidade do Rio de Janeiro. estado do Rio de Janeiro. na Rua Sete

de Setembro. n.' I I l. Centro, CEP 20050-006, inscrita no CNPJ/MI.

sob o n." 29.507.878/0001-08r

"Data de Pagamento" Cada data de pagamento da amortização do CRI e dos Juros

Remuneratórios. conforme Anexo II deste Termo de Securitizâção;

"Data de Emissão" 26 de agosto de 2019;

"Data de Vencimento Final" A data de vencimento dos CRl, qual seja, 30 de agosto de 2023;
"Devedora" ou "Fiduciante" A ILHA VERDE RIVIERA EMPREENDIMENTO

IMOBILIÁRIO SPf, LTDA., sociedade empresiiria limitada, com

sede na Cidade de Sào Paulo- Estâdo de São Paulo. na Avenida das

A Emissora, conforme autorizada pelo âíigo 9" da Insfução CVM

n'414/04:

Í
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Nações Unidas. n'10.989,6'Andar, conjunto 61. Vila Olimpia.

CEP 04578-900. inscritano CNPJ sob o n." 10.321.851/0001-90:

"Dia Util" Todo e qualquer dia que nâo seja sábado, domingo ou feriado

declarado nacional na República Federativa do BEsil;
Documentos da Operacâo Os documentos que integram a Emissão, quais sejam (i) a CCB; (ii)

a Escritura de Emissão de CCI; (iii) o Contrato de Cessão; (iv) os

Instrumentos PaÍiculares de Alienação Fiduciária de Imóvcis; (v) o

presente Temo de Securitização; (vi) os Boletins de Subsc ção dos

CRl. conforme lirmados por cada titular dos CRI, bem como (vii)
todo e qualquer aditamento e demais instrumentos que integrem a

Emissão e que veúam a ser celebÍados, os quais passarão a integÍar

automaticamente o conceito de Docúnentos da Operação, sendo

certo que neúum dos Documentos da Operação poderá ser

interpretado e/ou analisado isoladamente;

'E[li$qa" A HABITASEC SECTIRITIZADORÁ S.4., acima qualificada;

"Emissão" A 166'Série da lu Emissão de Cfu da Emrssora:

"Empreendimento Alvo" O empreendimento imobiliário residencial, qual seja o

empreendimento imobilirírio denominado "llho l/erde Rtviera

Residekce Reso ", situado no Municipio de Bertioga, no Estado de

Sào Paulo:

"Escritura de Emissão de

CCI'':

O Inslrumenlo Particulü de Emissão de Cédula de Crédito

lmobiliário lntegdl, Se Garuntia Redl ou Fidejuss(tria. Soh a
Forma Escrilural fifinado, nesta data, pelo Cedente;

"Escrituador" ITAÚ CORRETORA DE VALOR-ES S.4., institüição financeira-

com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida

Brigadeiro Faria Lima, n" 3.500, 3" andar, CEP 04538-132, inscrita

no CNPJ/MF sob o n'61.194.353/0001-64, responsável pela

escrituração da Emissora;

Tem o significado que lhe é atribuído na Cláusula I7 da CCB;

Fiadores Em conjunto, os Srs. CARLOS ALBERTO CAMPILONGO
CAMARGO, administrador de empresas, portador da cédula de

identidade RG f 4.'757.922, inscrito perânte o CPF sob o n"

003.484.17845. com escritório na cidade de São Paulo. Estado de

São Paulo, na Avenida das Naçôes Unidas, n" 10.989, conjunto 61,

Vila Olimpia, CEP 04578-900, casado sob o regime da comuúão
parcial de bens; MARCOS ROBERTO CAMPILONGO
CAMARGO, brasileiro, divorciado, engenheiro civil, portador da

cédula de identidade RG n" 6.954.076, inscrito perante o CPF sob o

n" 971 .I 17.838-91. com escritório na cidade de São Paulo, Estâdo de

/
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São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, n" 10.989. conjunto 61,

Vila Olímpia, CEP 04578-900; ALZIRA CAMARGO NEVES
BAPTISTA, brasileira" pedâgoga, portadora da cédula de identidade

RG n" 14.787.420-8, inscrita perante o CPF sob o n" 052.017.248-

50. com escritório na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na

Avenida das Nâções Unidas, n' 10.989, conjunto 61, Vila Olímpia,

CEP 04578-000, casada sob o regime da separação de bens,

conforme senlença proferida em 30.06.06, transitada em julgado em

14.08.06, confbrme lavrado no Livro B-056/Éls. 072, sob o n. 16375

da ceíidão de casamento: SOLBRASIL EMPREENDIMENTOS
LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de São

Paulo, Estado de São Paulo. na Avenida das Nações Unidas, n'
10.989, conjunto 61, Vila Olimpia, CEP 04578-900, inscrita perante

o CNPJ sob o n.' 05.881.491/0001-40i e a SBE-10

PARTICIPAÇÓES LTDA., sociedade empresária limitada, com

sede na cidade de São Paulo. Estado de São Paulo. na Avenida das

Naçôes Unidas, n" 10.989, conjunto 61, Vila Olímpia, CEP 04578-

900. inscrita perante o CNPJ sob o n' I 3.342.200/0001-74; na

qualidade de fiadores no âmbito do Contrato de Cessào:

'Euirdalg_R9§grve Tem o significado que lhe é atribuído na Cláusula 2.10.3 deste

Termo de Securitização;

"IGP-M" tndice Geral de Preços do Mercado, calculado e divulgado pela

Fundação Getúlio Vargas ("f§!");
"lmóveis lmóveis, de propriedade da Fiduciante, objeto das AlienaÇões

Fiduciárias de Imóveis, conforme idenlificâdos no Anexo III do

Contato de Cessão e no Anexo Il do lnstrumento Particular de

Alienação Fiduciária de Imóveis, celebrado, nesta data;

lnstituição Custodiante OLIVEIR-A TRUST DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E

VALORES MOBILIÁRIOS S.4., acima qualificada;

"lnstrução CVM n" 414" Instrução da CVM n" 414, de 30 de dezembro de 2004, que dispôe

sobre o registro de companhia aberta para compaúias
securitizadoras de créditos imobiliários e de oferta pública de

distribuição de certificados de recebíveis imobiliiiLrios;

"lnstrução CVM n" 476" Instrução da CVM n" 476, de 16 de janeiro de 2009, que regula as

ofertas públicas de valores mobilirÍios distribuídas com esforços

restritos e a negociação desses valores mobilirírios nos mercados

regulamentados;

Instrucão CVM n'583 lnstrução CVM n"583, de 20 de dezembro de 2016, que dispõe

sobre o exercício da função de agente fiduciário;

" l nvestidores Prof issiqnani" signilica a expressão dellnida no aÍigo 9'-A da Instrução da CVM
539;

lnvestidores Oualifi cados" significa a expressão definida no aíigo 9'-B da lnstrução da CVM

í
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539;

"lnstumento Particular de

Aliqn?ção Fi{uciríria de

Imóveis"

O Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Imóveis em

Garantia e Outras Avenças, celebrado, nesta data. entre a Fiduciante.

na qualidade de fiduciante e a Emissora. na qualidade de ÍiducirÍia;
*IPCA,4BGE" Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, calculado e

divulgado pelo Instituto Brasileiro de Ceografia e Esratística;

"JUe!§t" Junta Comercial do Estado de São Paulol

Juros Remuneratórios Tem o significado que lhe é at buido na Cláusula 3.1. alinea "(g)".
deste Termo de Secu tizaÇâo;

"Leí n" 6.404176" Lei n" 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que dispõe sobre as

sociedades por ações;

Lei, n' 9.51419'l Lei n"9.514, de 20 de novembro de 1997, que regula o Sistema de

Financiamento Imobiliário, institui a alienação fiduciária de coisa

imóvel e dá outras providências;

"Lei n" 10.931/04" Lei n'10.931, de 02 de agosto de 2004. que dispõe sobre o

patrimônio de afetação de incolporações imobiliárias, Ietra de

crédito imobiliário, cédula de crédito imobiliririo, cédula de crédito

balcário, altera o Decreto-Lei n" 9l l, de 1" de outubro de 1969. as

Leis n' 4.591. de 16 de dezembro de 1964, n' 4.728, de l4 de julho
de 1965. e n' 10.406, de l0 de janeiro de 2002, e dá outras

providências;

' Ob4gqço§§-GaEntrda§" (i) a obrigação de pagamento de todos os direitos de crédiro

decoÍentes da CCB, com valor total principal de R$ 8.000.000,00

(oito milhôes de reais), acrescido de Juros Remuleratórios. bem

como todos e quaisquer outros encargos devidos por força da CCB e

do Contato de Cessâo, incluindo a totalidade dos respectivos

acessórios, tais como encargos moratórios, multas, p€nalidades,

indenizações, despesas, custas. honorários e demais encargos

contratuâis e legais previstos e relacionados à CCB, e (ii) de

quaisquer outras obrigações. pecuniárias ou não. incluindo, sem

limitação, a responsabilidadc pelas declarações e garantias prestadas

pela Devedora e/ou pelos Fiadores. nos termos dos Documentos da

Operação;

"Oferta" Os CRI serão objeto de oferta pública e distribuidos com esforços

restritos, em conformidade com a lnstrução CVM n"476, estando,

pofianto, automaticamente dispensada de registo de distribuição nâ

CVM. nos terÍnos do artigo 6" da referida Instrução;

Patrimônio Separado O patrimônio constituido mediante a instituição do Regime

Fiduciário. pela totalidade dos Créditos Imobiliários, Íepresentados

pela CCI, pela Conta do Patrimônio Separado e pelas Alienações

Fiduciárias de Imóveis, incluindo todos seus respectivos acessórios,

8
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os quais, nos termos do artigo ll da Lei n'9.514/97: (i) constituem

patrimônio destacado do patrimônio da Emissora; (ii) scrão

mantidos apartados do patrimônio da EmissoÍa âté que se complete

o resgate da totalidade dos CRI; (iii) serâo destinados

exclusivamente à liquidação dos CRI a que estão afetados, bem

como ao pagzunento dos respectivos custos de administmçâo e de

obrigaçôes fiscais, inclusive tributos de qualquer nalureza, vigentes

ou que venham a ser iNtituidos ao longo do prazo do CRI, que

tenham como base de cálculo eventuais gaDhos apurados pelo

Pat mônio Separado; (iv) estâo isentos de qualquer ação ou

execução promovida por credores da Emissora; (v) não são passiveis

de constituição de garantias ou de excussào por quaisquer credores

da Emissora. por mais privilegiados que sejam; e (vi) só responderão

pelas obrigações inerentes aos CRI a que estzio afetados;

1,2. Todos os prazos aqui estipulados serào contados em dias corridos, exceto se expressamente

indicado de modo diverso. Na hipótese de qualquer data aqui prevista não ser Dia Útil, haverá

prorrogaçâo para o primeiro Dia úil subsequente, sem qualquer penalidade e/ou acréscimo aos

valores a serem pagos. A regra em referência deverá ser adotada em todos os Documentos da

Operação, inclusive nas Atas de Assembleia Geral.

9

"Prazo de Colocação" Prazo de colocação dos CRI, contado do inicio da OfeÍtâ até a

oconência de uma das seguintes hipóteses: (i) subscrição e

integralizaçâo da totalidade dos CRI pelos investidoÍes; ou (ii)
encerramento da Oferta a exclusivo critério da Emissora, o que

ocorrer primeiro;

"Preço de Aquisição" Tem o significâdo que lhe é atribuído na Cláusula 2.8 deste Termo

de Securitização;

"Preço de Aquisição Liqüdo" Tem o significado que lhe é atribuido na Cláusula 2.8 deste Termo

de Securitização;

"Resime Fiduciário" O regime Íiducirírio instituído pela Emissora sobre os Créditos

Imobiliários. representados pela CCl, sobre a Conta do Patrimônio

Separado e sobre as Alienações Fiduciárias de Imóveis, nos teÍnos

do aíigo 9' da Lei n" 9.514/97;

"Taxa Dl" Variação acumulada das taxas médias dirírias dos Depósitos

Interfinanceiros DI de 1 (um) dia, oyer extra-grupo, expressas na

forma percentual ao ano, conl base em um ato de 252 (duzentos e

cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas pela 83 no

informativo Diário disponivel em sua página na Intemet

//www.b3.com br

"Titulares dos CRI" Os detentores dos CRlt

"ValorNominal Unitário" Tem o significado que lhe é alribuído na Cláusula 3.l, alinea "(e)",
deste Termo de Securitizaçâo.
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1,3. A Ilmissão regulada por este'fermo de Securitizaçào é rcalrzada em conformidade com o
parágrafo terceiro do artigo 22 do Estatuto Social da Emissora.

CLÁUSULA SEGUNDA _ oBJETo E cRÉDITos IMoBILIÁRIos

2,1. Objeto: Pelo presente Termo de Securil.izaçâo, a Emissora vincula, em caráter inevogável e

inetratável, a totalidade dos Créditos tmobiliários, representados pela CCI, cedidos à Emissora pelo

Cedente, sem qualquer coobrigação, nos temos do Contrato de Cessão, aos CRI da 166' Série da 1"

Emissão da Emissora, cujas camcteristicas são descritas na Cláusula 3.1 deste Temo de

Securitização.

2.1.1. O valor integral da subscrição e integralização dos CRI, que será equivalente ao Preço de

Aquisição, ficará depositâdo e retido na Conta do Patrimônio Sepamdo, e somente será liberado pela

Emissora à Devedora, por conta e ordem do Cedente, nos te[nos da Cláusula 3.1. e seguintes do

ContEto de Cessão.

2.2. Créditos lmobiliririos Vincr-rlados: A Emissorâ declara que, pelo presente Termo de

Securitização, foram vinculados à presente emissão de CRI a totalidade dos CÍéditos Imobilirírios,

representados pela CCI, de sua titularidade, com saldo devedor de R$ 8.000.000,00 (oito milhões e
de Íeais), na Data de Emissâo.

2.2.1. O Regime Fiduciário instituído pelâ Emissora por meio do presente TerÍno de Securitização

será registrado na Instituição Custodiante, nos temos do aíigo 23, parágrafo único, da Lei
n" I 0.931/04, através da declaração contida no Anexo V deste Termo de Securitizaçâo.

2.3. Caracteústicas dos Créditos Imobiliiírios: As características dos Créditos Imobilirírios,
representados pela CCl, vincr-rlados a este Termo de Securitização, estão p€rfeitamente descritas e

individualizadas no Anexo I deste Termo de Securitização.

2.4. Vinculacão dos Crédi s Imobiliários aos CRI Os pagamentos recebidos pela Emissora em

vinude dos Créditos Imobiliádos representados pela CCI serão computados e integrarào o lâstro dos

CRI até sua integral liquidação. Todos e quaisquer recursos relativos aos pagamentos dos Créditos

Imobiliários representados pela CCI estão expressamente vinculados aos CRI por força do Regime

Fiduciário, constituído pela Emissora em conformidade com o presente Termo de Securitizaçâo, não

estando sujeitos a qualquer tipo de retenção, descolto ou compensação com ou em decorrência de

outras obrigações da Emissora. Neste sentido, os Créditos Imobiliários representados pela CCI, a
CCI, as Alienaçôes Fiduciárias de lmóveis e a Conta do Patrimônio Separado:

(â) constituem Patrimônio Separado, não se confundindo com o patrimônio comum da Emissora

em nenhuma hipótese;

IX)(]S I ll5386hl 808800/l LAI:
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(b) pennanecerão segregados do patrimônio comum da Emissora até o pagamento integral da

totalidade dos CRI:

(c) destinam-se exclusivamente ao pagamento dos CRI e dos custos da administraçào nos tcrmos

deste -Iermo de Securitização. bem como ao pagamento dos custos relacionados à Emissão.

incluindo. mas sem se limitar a (i) emolumentos da 83 relativos tanto à CCI quanto aos CRI;
(ü) remuneração da Emissora pela estruturação da Oferta; (iii) Íemuneração a ser paga à Instituiçào

Custodiante; (iv) remuneÉção e eventuais reembolsos de despesas devidos ao Agente Fiduciário; (v)

despesas relativas a registro de ativos nos sistemas da 83, e atualização da classificaçâo de risco dos

CRl, se houver; e (vi) averbações e regisfos em caíórios de registro de imóveis e titulos e

docunentos, quando for o caso;

(d) estão isentos e imunes de qualquer ação ou execução promovida por credores da Emissora;

(e) não podem ser utilizados na prestação de garantias e não poderh ser excutidos por quaisquer

credores da Emissora, por mais privilegiados que sejam; e

(0 somente respondem pelas obrigações decorrentes dos CRI a que estão vinculados

2.5, A titularidade dos Créditos lmobiliários representados pela CCI foi adquirida pela Emissora

por meio da celebração do Contato de Cessão e de transferência realizada por meio da 83, sendo

que todos e quaisquer recursos decorrentes dos Créditos lmobilirírios representados pela CCI serão

depositados di.etamente na Conta do Patrimônio Sepamdo, mediante Transferência Eletrônica
Disponível (TED) ou por outra forÍna perrnitida ou não vedada pelas noÍnâs então vigentes.

2,6. A CCI representativa dos Créditos Imobiliários foi emitida sob a lorma escritural e a

Escritura de Emissâo de CCI encontra-se custodiadâ pela Instituição Custodiante, tendo sido a CCI
devidamente registrada na 83. na forma prevista nos parágrafos 3' e 4' do artigo 18 da Lei
n" 10.931/04. A transferência da CCI do Cedente para a Emissora será realizada por meio de

negociação na 83, conforme previsto no Contrato de Cessão.

2.7. AdministraÇão Ordinríria dos Créditos Imobiliiirios As atividades relacionadas à
administraÇão dos Créditos tmobilirírios representados integralmente pela CCI serão exercidas pela
Emissora, incluindo-se nessas atividades. principalmente, mas sem limitação: o cálculo e envio de
informação à Devedom previarnente às suas datas de vencimento quanto ao valor das parcelas brutas
decorrentes da CCB, bem como o saldo devedor atualizado da CCB, além do recebimento, de fbrma
direta e exch.rsiva, de todos os pagamentos que vierem a ser efetuados por conta dos Créditos
lmobilirírios representados integralmente pela ccl na conta do patrimônio separado, deles da[do
quitação.

2,8. Preco de Aouisicão e Preço de Aouisiçâo Líquido: O preço de aquisição a ser pago pela
cessão da totalidade dos créditos lmobiliririos no âmbito do contrato de cessão e mediante os ,/

t1
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procedimentos estabelecidos no Contrato de Cessão é de RS 8.000.000,00 (oito milhôes de reais)

2.9, Considerando a dedução dos valores relacionados às Despesas Flat, conforme definidas no

Contrato de Cessão, ao Prêmio e a retenção dos valores necessiírios à constituição do Fundo de

Reserv4 o Preço de Aquisiçâo liquido a ser recebido pela cessâo da totalidade dos Créditos

lmobiliários no ànbito do Contato de Cessâo é de RS 7.475.183,59 (sete milhões, quatrocentos e

setenta e cinco mil, cento e oitenta e três reais e cinquenta e nove centâvos) (' 'Preço de Aquisição
Líquido'').

2.10, Carantias da Operação

2.10.t. Alienacões Fi de Imóveis: Em garantia do fiel, pontual e integral

cumprimento das Obrigações Garantidas. serão constituídas, pela Fiduciante. as Alienaçôes

Fiduciririas de Imóveis. nos termos do Instrumento PaÍticular de Alienação Fiducirária de tmóveis.

2,10,2, Garantia Fideiussória: Os Fiadores assumem! como fiadorcs e principais pagadores,

em caráter solidário e sem qualquer beneficio de ordem, a responsabilidade pelo pontual e integral

cumprimento das Obrigações Garantidas.

2.f03. Fundo de Reserva: Adicionalmente às garantias acimâ, tendo em vista que pafie do
Preço de Aquisição ficaní retido na Conta do Patrimônio SepaÉdo, este estará afetado pelo

Pat.imônio Separado dos CRI para a constituição de um fundo de reserva ("Fundo de Reserva',),
cujo valor total deverá cobrir o montante equivalente às seguintes despesas, a ser recalculado
mensalmente:

(i) Valor equivalente a 3 (três) parcelas de Juros Remuneratórios, com base na última Taxa DI
divulgada pela 83; e

(ii) Valor equivalente a 6 (seis) meses de despesas relacionadas a condomínio e Imposto predial

e Territorial Urbano llPTLl dos Imóreis.

CLÁUSULA TERCEIRA _ IDENTIFTCAÇÂo Dos CRJ E FoRMA DE DISTRIBUIÇÃo

3.1. Câracteristicas dos CRI: Os CRI objeto da presente Emissão, cujo lastro se constitui pelos
Crédi1os Imobiliários, possuem as seguintes caracteristicas:

(s) Emissão: lu:

(b) Série: 16ó';

(c) QuaDtidade de CRI: 8.000 (oito mil);

1

I
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(d) Vâlor Clobal da Série: RS 8.000.000,00 (oito milhôes de reais)i

(e) Valor Nominâl Unitário: R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão;

(f) Atualizaçâo Monetória: não há;

(g) Juros Remuneratórios: 100o/o (cem por cento) da variação acumulada Taxa Dl, acrescida de

-ilrlead (sobret&\a) de 5,50% (cinco inteiros e cinquenta centésimos por cento) ao ano. com base em

um ano de 252 (duzentos e cinquenta e dois.1 Dias Úteis. calculados de forma exponencial e

oumulaÍiva pro rato tenporis por Dias Úteis decorridos durante o periodo de vigência dos CRI;

(h) Periodicidâde e Formâ de Pagâmento dâ Amoíização: de acordo com a tabela constante

do Anexo I[ deste Termo de Securitização, observadas as hipóteses de amonizâção extraordinária

dos CRI previstas neste Termo de Securitização e nos demais Documentos da Operaçào;

(i) Periodicidade de psgametrto de Juros Remuneratórios: mensalmente, de acordo com a
tab€la constante do Anexo ll deste Termo de Securitização;

0) Prêmioi excepcionalmente, na primeira Data de Pagamento, será devido aos titulares dos

CRI um prêmio, no montante equivalente a 0,7570 (setenta e cinco centésimos por cento) sobre o

Valor Nominal Unilário dos CRI integralizado;

(k) Regime Fiduciírio: Sim;

(l) Ambierte de Depósiao Eletrônico, Distribuição e Negociação: 83;

(,n) Data de EDissão: 26 de agosto de 2019;

(tr) Local de Emissão: São Paulo/SP;

(o) Daaa de Vencimento Final: 30 de agosro de 2023;

(p) Pmzo de vencimento: 1.465 (mil, quatrocentos e sessenta e cinco) dias conidos da Data de
Emissão;

(q) Taxa de Amortização: variável. de acordo com a tabela de amoíização constante do
Anexo II deste Termo de Securitizaçâo;

/.-
/

G) GaÍatrtiâs: além da insrituição do Regime Fiducituio sobre os Créditos Imobiliririos. a
presente emissão conta com Alienações Fiduciárias de Imóveis, Garantia Fideiussória e Fundo de
Reserva:
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(s) Coobrig!çlo dr Emissora: não há;

(1) Carênciâ: não há;

(u) Subordinaçâo: o CRI seú emitido em uma única série;

(v) Datâ do Primeiro Pâgamento deJuros Remuneraúórios: 30 de agosto de 2019;

(w) Data do Primciro Pagamento de AEortizsção Progrâmadâ: 28 de agosto de 2020; e

(x) Forma: escritural

3.2. Resistro dos CRI: Os CRI serão depositados para: (i) distribuição pública no mercado

primário. sendo a distribuição liquidada financeiramente de acordo com os procedimentos da 83; e

(ii) negociação no mercado secundiirio, observado o disposto neste Termo, por meio do CETlP2l,
administrado e operaciomlizado pela 83, sendo as negociações liquidadas flnanceiramente e os CRI

custodiados eletronicamente na 83.

3.3. Oferta dos CRI: Os CRI serão objeto de distribuiçâo pública com esforços restritos, nos

termos da Instrução CVM 476. sob o regime de colocação de melhores esforços, a ser realizada

diretamente pela Emissora, nos teínos do artigo 9" da lnstruçâo CVM n'414/04, tendo como

público-alvo investidores profissionais. conforme definidos no artigo 9-A da lnstrução CVM n'539,
de l3 de novembro de 2013 ("lnvestidores Profissionais").

3,4, Em atendimento aos requisitos estabelecidos na Instrução CVM n'414104, a Emissora

declara que atende a regulamenlação relacionada (i) ao cadastro de clientes. de conduta e de

pagamento e recebimento de valores aplicáveis à intermediação de operações realizadas com valores

mobilirários em mercados regulamentados de valores mobiliários; (ii) ao dever de verificação da

adequação dos produtos, serviços e opemçôes ao perfil do cliente; (iii) à idenriÍlcação, cadastro,

regislro, operações, comunicação, limites e responsabilidade administrativa referentes aos crimes de

"lavagem" ou ocultaçâo de bens, direitos e valores. Em observância ao previsto acima! a

Securitizadora atesta que observâ os procedimentos e obrigações relacionados à atividade de

distribuição de valores mobiliários, dispostos nos Capítulos Ul, Vll e VIII da Insfução CVM n"
505/1 l, na lnstrução CVM n'539/13 e na Ins&uçâo CVM n" 301/99.

3.5. A Oferta dos CRI será realizâda em conformidade com a lnstrução CVM n" 476 e com as

demais disposições legais e regulamentares aplicáveis e está automaticamente dispensada de registro
de distribuição na CVM, nos termos do artigo 6" da lnstÍução CVM n" 476.

3.5.1. Êm atendimenro ao que dispõe a lnstrução CVM n 476, os CRt objeto da Oferta
serâo ofertados a, no miiximo, 75 (setenta e cinco) Investidores proÍissionais e subscritos ou
adquiridos por. no máximo, 50 (cinquenta) Investidores profissionais. De acordo com os termos da

.,,í
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tnstrução CVM n'476. a Emissora deveÍá manter lista de relação com a identificação dos

Investidores Profissionais consultados, identificando aqueles que efetivamente subscrcveram os CRl.

3,5.2. Os CRI serão subscritos por meio da assinatura dos Boletins de Subscrição e serão

inlegralizados no ato de subscriçào. pelos Investidores Profissionais, de acordo com os termos dos

referidos Boletins de Subscrição, devendo os Investido.es Profissionais. por ocasião da subscrição.

fomecer, por escrito, declaração no Boletim de Subscrição, atestando que:

(a) estão cientes de que a oferta dos CRI não foi registrada na CVM;

(b) estão cientes de que os CRI ofertados estão sujeitos às restrições de negociação previstas

na lnstrução CVM n" 476; e

(c) são lnvestidores Profissionais, nos termos do aÍigo 9-A da Instrução CVM n'539

3.6. Inicio da Distribuicão dos CR[: O inicio da distribuição pública dos CRI deverá ser

informado pela Emissom à CVM. no prazo de 5 (cinco.) Dias Úteis, contado da primeira procura a

potenciais investidores e, nos termos do §lo do artigo 7"-Â da Instrução CVM n'476. a comunicação

de que trata esta Cláusula deverá ser encamiúada por intermédio da página da CVM na rede

mundial de computadores e conter as informações constantes do Anexo 7-A da lnstrução CVM n'
476, exceto se de outra forma vier a ser orientado pela CVM.

3.1. Encenamento da Distribuição dos CRt: A distribuição pública dos CRI será encerrada

quando da subscrição e integralização da totalidade dos CRI, devendo a Emissora enviar o

comunicado de encerrâmento à CVM no prazo legal, conforme previsto na Cláusula 3.5.1. deste

Termo de Securitização.

3.7,1. Em conformidade com o artigo 8" da Inslrução CVM n.476, em até 5 (cinco) dias

corridos contados do enceEamento da Ofen4 a Emissora deveni realizar a comunicação de

encerramento da Ofeía à CVM, devendo referida comunicação ser encaminhada por intermédio da

página da CVM na rede mundial de computadores ou, caso este meio esteja indisponível, por meio
de protocolo em qualquer dos ende.eços da CVM na cidade de São Paulo, Estado de Sâo paulo. ou
oa cidade do Rio de Janeiro. Estado do Rio de Janeiro.

3.1,2, Caso a Oferta não seja encerrada dentro de 06 (seis) meses da dala de seu inicio. a
Emissora deverá realizar a comunicação prevista na Cláusula 3.5.1. deste Termo de Securitização
com os dados disponíveis à época, complementando-o semestralmente até o seu encefiamento.

3.8. Negociação nos Mercados Resulamentados de Valores Mobiliários: Os CRI poderão ser
negociados em mercados organizados de valores mobiliários: (i) apenas entle investidores
qualificados, assim definidos nos terÍnos da rnstrução cvM n'539 ("rnvestidores oualificados,,). e
(ii) depois de decorridos 90 (noventa) dias contados da data de cada subscrição ou aquisição pelos /
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Investidores Profissionais ("Período de RestriÇão"), conforme disposto, respectivamente, nos artigos
15 e 13 da Instrução CVM n'476 e observado o cumprimento, pela Emissora, do aíigo 17 da
lnstrução CVM n"476. Após o Periodo de Restrição e observado o disposto na Instrução CVM
n" 476, os CRI poderão ser negociados entre Investidores Qualificados nos mercados de balcâo
organizado.

3.8.1. Observadas as restrições de negociação acima, os CRI da presente Emissào somente
poderão ser negociados entre lnvestidores Qualificados, a menos que a Emissorâ obteúa o registro
de ofeÍta pública perante a CVM, nos termos do caput do arti9o 21 da Lei n" 6.385/76 e da Ins(ruçâo
CVM n" 400.

3.9. Declarações: Para fins de atender o disposto no item 15 do Anexo III da Instrução CVM
no4l4, seguem como Anexo lll, Anexo IV, Anexo V e Anexo Vlll ao presente Termo de

Securitizaçào, declaraçôes emitidas pela Emissora (na qualidade de emissora e de coordenador Iider
da Oferla), pelo Agente Fiduciário e pelo Custodiante.

CLÁUSULA QUARTA - sUBSCRJÇÀo, INTEGRALIzÂÇÃo E TITULARTDÀDE Dos
CR]

,t,t. Subscrição dos CRI: Os CRI serâo subscritos por meio da assinatura de Bolerim de
Subscrição pelo lnvestidor Profi ssional.

4.2. Inteeralizacão dos cRI: A integralizaçâo dos cRl será realizada em moeda coÍente nacional.
conforme estabelecido no Boletim de Subscrição. O preço de integralização será equivalente ao
valor Nominal unitário, na Data de Emissão, acrescido do Juros Remuneratódos, calculada pro rata
die, desde a data da primeira integralização dos CRI até a data de sua efetiva iltegralizaçâo, sendo
admitido ágio ou deságio negociado na distribuição. A inregralização dos CRI seÉ realizada via 83
ou mediante crédito em conta conente de titularidade da Emissora.

4.3. Titularidade dos cRI: A tituraridade dos cRI será comprovada pero extrato em nome de cada
titular e emitido pela 83. quando os CRI esliverem custodiados eletronicamente na 83.
Adicionalmente, serão admitidos extratos emitidos pelo Escriturador com base nas informações
presladas pela B3.
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CLAUSULA QUINTA
Rf,MUNERATÓRIOS DOS CRI

CÁLCULo Do sALDo DEVEDoR E JURos

5.1. Forma de pagamento dos cRI: A amortização do varorNominal unitário dos cR[ e os JurosRemuneratórios, serão pagos nas Datas de pagamento e demais cori,O*, 
""*",r""0^ no Arexo II

Ía"*"";:,-" 
* Securitização. Os Juros Remuneratórios serao calc,.rtaaos aãordo com a seguinre

J = lVNb x (Fq.tot d.e luros _ t)l
Onde:

I Vaior uni
arredond amen to.

Onde

Onde,

Fatoi DI = fl{r * rrru;

tário de juros, acumulado no período. calculado com g (oito) casas decimais. scm

fryE Valor Nominal Unitrário ou saldo do Valor Nominal Unitário rlos CRI na data da primeiraintegralizÀçâo dos CRt, ou da última amoíização ou incorporaçâo d" j*;;, ." houver, calculadocom 8 (oito) casas decimais, sem a[edondamento.

Fato. de Juros: Fator de juros composto pelo par.âmetro de fluruação acrescido de sobreta\a(spread), calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondam"n,o, upu*Jo Ou 
""grinte 

forma:

F@tor d.eluros = (Fq.tor Dt x. Fator Spreq.d)

Fator DI: Produtório das Taxas DI
de pagamento imedia,",."",; ,,;; ;;"1i11;1 ::"ri1ilffi 

,;:Ê:?ffÍ:i"i 
;T;:U"li:iexclusive, calculado com g (oito) casas decimais, com arrendamen,o, uruiuio iu."ru,n," ,o.,,u,

N: Número de taxas Dt oyer utilizadasi

lG Número de ordem da Taxa DI, variando de I (um) até n.

Iq!!! Iaxa DI de ordem k. erpressa ao di4 calculada com g (oito) casas decimais. comarredondamenlo. da seguinte forma:

D((S lt2Jl86r\ I 8O8E0O/I t_^E
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TDIk=
1

(i*&.')- -1

Onde

pll: Taxa DI over divulgada pela 83, utilizada com 2 (duas) casas decimais

Fator Spread Sobretaxa de juros fixos calculados com 9 (nove) casas decimais, com

aredondamento. conforme calculado abaixo

,9tsiread \
Fator sntead =l ' +11' \ 100 l

Spread: 5,50 (cinco inleiros e cinquenta centésimos);

Dg! Número de dias úteis entre a data de primeira integralização dos CRI, ou a Data de

Pagamento irnediatEmente anterior, inclusive, e a próxima Data de Pagamento ou data de cálculo,

exclusive;

Observacões

(D a Ta\a Dl deverá ser utilizada considerando idêntico número de casas decimais dilrulgada

pela B3;

(iD o fator resultante da expressào (1 + TDr*) é considerado com 16 (dezesseis) casas decimais

sem arredondamentot

(iiD efetua-se o prodr.rtório dos fatores diários (|+TDIà. sendo que a cada fator diário
acumulado, trunca-se o resultado com 16 (dezesseis) casas decimais, aplicando-se o próximo fator
diário, e assim por diante até o último considerado;

(i") uma vez os fatores estando acumulados. considera-se o fator resultante do produtório l_ator

Dl com 8 (oito) casas decimais, com anedondamento;

(") o Íator resultante da expressâo: Fator DI x FqtoÍ Spread. d.ye ser considemdo com 9

(novc) casas decimais, com arredondamento;
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("i) para a aplicação de "DL" será sempre considerado a 'Iaxa Dl divulgada no 5" (quinto) Dia
Útil imediatamcnte anterior à data de cálculo (exemplo: para cálculo no dia 15. a 'laxâ DI
considerada será a publicada no dia l0 pela B3. pressupondo-se que tanto os dias 10, 1 l, 12, I l, 14 c

l5 são Dias Úteis).

O Cálculo da Amortização do saldo do Valor Nominal Unitário do Cfu será calculado da seguinte

forma:

AAi = (VNb x. TAi) x AMi

Onde.

!g![ Valor unitririo da i-ésima parcela de amoÍização, calculado com 8 (oito) casas decimais. sem

arredoodam ento.

VNb: Conforme definido anteriomente

!!!i Taxa da i-ésima parcela de amonização. informada com 4 (quatÍo) casas decimais, conlbrme

os percentuâis informados na coluna "Taxa de Amortização - TAi", nos temos estabelecidos na

tabela constante do Anexo II deste Termo de Securitizaçâo.

ÀMi AmoÍização mínima do i-ésimo período calculado com l0 (dez) casas decimais. com

arredondamento, de acordo com a seguinte condicionante:

VNb
.9e: 3; ( 1; AMí = 0

vNb
Se: 

357 
> r; AMi = lVNb - SDi 

1

\vNh " r'at )

Onde:

§!! Saldo devedor unitii,rio no i-ésimo periodo, conforme valor informado na coluna "Saldo

DevedoÍ Unitário dos CRI" do Anexo II do presente Termo de Securitização.

O cálculo da parcela bruta do CRI (PMT) seú calculada da seguinte forma

Pi=AAi+l
Onde

Pi: Valor da i-ésima parcela bruta do CRI

l!!! Conformedefinidoanteriormente.
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J: Conforme definido anteriormente

5,2. ProrroqaÇão de Prazo: Considerar-se-ào prorrogâdos os prazos referentes ao pagamento de

qualquer obrigação pela Emissora até o 1' (primeiro) Dia Útil subsequenre, caso o vencimento

coincida com um dia que não seja Dia Útil. sem que haja qualquer acréscimo aos valores a serem

pagos.

5.3. Datas de Pagamento: As datas dc pagamento de Juros Remuneratórios e da âmortiz4ão dos

CRI encontrarn-se descritas no Anexo II deste Termo de Securitização

5.4. lntervalo entre o Recebimento e o Pagamento: Fica certo e ajustado que deverá haver um

intervalo de pelo menos I (um) Dia Útil entre o recebimento dos recursos necessários para realizar

os pagamentos referentes aos CRI, advindos dos Créditos lmobiliários e a realização pela Emissora

dos pâgamentos referentes âos CRl.

5.5. Substituicão da Ta,\a DI: Se a Taxa DI não estiver disponivel quando da Data de Pagamento

dos Juos Remuneratórios, será utili,.ado, em sua substituiçâo, pam apuração da Taxa DI. o

percentual correspondente à última Taxa DI divulgada oficialmente até a data do cálculo, não sendo

devidas quaisquer compensações financeiras, multas ou penalidades, quando da dilulgação posterior

da Taxa DL Na hipótese de extinção ou impossibilidade legal de utilização da Taxa DI. ou dc

ausência de apuração ou dirulgação da Taxa DI por prazo superior a l0 (dez) Dias Útcis
consecutivos, ou a 15 (quinze) Dias Úteis alternados durante o periodo de 180 (cento e oitenta) dias

imediataÍnentc anterior à última data em que se veriÍicar a ocorrência de qualquer desses eventos. a

Emissora fica desdejá autorizada a utilizar, para apuração dos valores devidos em raáo deste Termo

de Securitizaçâo, seu substituto legal ou, na sua falta. o IPCA/IBGE. No caso de extinção ou

impossibilidade legal de utilização, ausência dc apuração ou divulgação do IPCA/IBGE a Emissora

deverá, em até 2 (dois) Dias Úteis contados de referido evento, convocar uma Assembleia Geral de

Titulares de CRI para que seja deliberado pelos Titulares dos CRI o novo parâmetro a ser utilizado
para a remunerâção dos CRL Caso os titulares de CRI e a Devedora não cheguem em um acordo

sobre o novo paÍâmetro a ser utiliado pam a remuneração dos Cfu. a Emissora poderá, a seu

exclusivo criterio, solicitar à Devedora, o pagamento antecipado total do saldo devedor da CCB no

ptuzo de até 30 (rinta) dias contados da data dâ assembleia prevista acima ou na próxima Datâ de

Pagamento, o que ocorrer primeiro. e consequentemente realizar o resgate antecipado total dos CRL

CLÁUSULA sExTA _ AMoRTIZAÇÃo EXTRAoRDINÁRIÀ PARCIAL oU RESGATE
ÂNTECIPADO TOTAL

6.1, AnteciDacão dos Créditos Imobiliários Os Créditos ImobilirÍios oriundos da CCB e
representados pela CCI. poderão ser antecipados nos seguintes casos: (i) vencimento antecipado da
CCB ou (ii) caso a Devedora seja exigida a realizar a Amortização Extraordinária Compulsó a em
virtude da não verificação da Razão Mínima de Garantia ou seja realizada a amortização dos /
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Créditos Imobiliários em virtude da venda dos lmóveis objeto das Alicnaçôes liduciririas de

Imóvcis, nos temos previstos no Contrato de Cessão. Nestes câsos, a Emissora utilizará os recursos

decorÍentes desses eventos paÉ a amortizaçâo extraordiniáJia parcial e proporcional. mas limitado a

98yo (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário. na próxima Data de Vencimento. ou,

conforme o caso, caso haja a antecipaçâo tolal dos CRI, em ate 2 (dois) Dias Uteis contados da data

dc recebimento dos referidos recursos na Conta do Patrimônio Separado.

6.1.1. Na hipótese de a.mortizaçâo extraordinária parcial dos CRI, se necessário, a Emissora

elaboraní e disponibilizâ.á ao Agente Fiduciá.io um novo cronograma de amortizÀção dos CRI, bem

como atualizÀrá o cadÀstro na 83. recalcl ando os percentuâis de amortização das parcelas futuras.

caso aplicável, sendo tal cronogÉma considerado, a partir da data de disponibilizaÇão ao Agente

Fiduciário e atualizaçào na 83. a tabela vigente.

6.1.2, Adicionalmente, os pagamentos recebidos pela Emissora em virtude de um Evento de

Vencimemo Antecipado. do cumprimento das obrigaçôes pecuniárias previstas na CCB. nos termos

do Anexo II da CCB, ou da amoíização extraordinária da CCB, deverão ser creditados na Conta do

Patrimônio Separado e aplicados única e exclusivamente ao pagamento dos CRI.

6,2. Valor rlq saldo jlctrcdor em deconência da allecipaçãp tlos Crcçlilqs Imqbiliários: A
amonização extraordinária parcial e/ou o resgate antecipado total dos CRI, em decorrência da

antecipaçâo dos Créditos TmobiliiiLrios. conforme previsto na Cláusula 6.1, deste Termo de

Securilização. serào realiz dos pelo percentual do Valor Nominal Unilário do CRI, limilado a 98%

(noventa e oito por cento), no caso de amoíização extraordinária parcial, c pelo Valor Nominal

Unitário, no caso de resgate antecipado total, acrescidos de Juros Remuneratórios. na data do evento.

de forÍÍÂ pro ratã die. conforme disposto na Cláusula 5.I deste Termo de Securitização.

6,3. DestinaÇão dos recursos dos Créditos Imobilirírios: Os Créditos Imobiliários oriundos da

CCB e representados pela CCI destinam-se exclusivarnente ao desenvolvimento imobiliário
residencial até a data de vencimento da CCB, realizado pela Devedor4 no âmbito dos

EmpÍeendimentos Alvo. A comprovação da referida destinação, inclusive por meio de reembolsos.

será feita pela Devedora. trimestralmente à partir da data de emissão da CCB. com descriçâo

detalhada da destinação dos recursos nos ternos do Anexo lV da CCB, desctevendo os valores e

percentuais destinados ao Empreendimento Alvo aplicado no respectivo perÍodo, respeitado o prazo

limite da data de vencimento da CCB ("Relatório Trimestral") podendo ser solicitados. conforme o
caso, comprovantes de destinaçâo dos recursos da CCB, incluindo, mas não se, Iimitando, cópias
dos contratos e das notas fiscais (no formato "XML" de autenticação das notas fiscais),
comprovantes de depósitos, comp.ovando os pagaÍnentos e/ou demonstrativos contábeis que
demonstrem a correta destinação dos recursos, para fins de caracterizaçào dos recursos oriundos dos
Créditos Imobilirírios. Adicionalmente, a Devedor4 desde já. autoriza a Emissôra e, ainda. o Agente
F'iduciário, a fiscalizar, caso entendam necessário, ou por força de uma solicitação a estes expedida
por órgãos públicos, a aplicação dos recursos obtidos pela Devedora por meio da CCB, diretamente
ou por meio de empresas contratadas, a qualquer tempo, independentemente da obrigação de
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apresentação, pela Devedora, do Relatório Trimestral

6.1. Após o recebimento do Relatório Trimest.al, a Emissora e o Agente Fiduciário serão

.esponsáveis por verificar, com base no Relâtório Trimestral. o cumprimento da destinação dos

recursos zlssumido pela Devedora, sendo que referida obrigaçào se extinguiú quando da

comprovação, pelâ Devedora, da utilização da totalidade dos recursos obtidos com a emissâo da

CCB. conforme destinaçào dos recursos previsl,a na acima.

6.5. Sempre que solicitado pelo Cedente, pelo Agente FiduciáÍio ou pela Emissora, conl-orme o

caso, ou por força de uma solicitação a estes expedida por órgãos públicos, incluindo, sem limitação.

a Receita Federal, a Devedora se obriga a comprovar a aplicação dos recursos da CCB, em até 03

(lrês) Dias Úteis, por meio de declaração e/ou da apresentação de contratos, notas fiscais. faturas

c/ou documentos relacionados ao financiamento imobilirírio de acordo com os termos da CCB.

6,6. Caberá a Devedora a verilicação e análise da veracidade dos documentos encaÍninhados

atestando, inclusive, que estes não foram objeto de fraude ou adultemção, não cabendo ao Agente

Fiduciário e à Securitizadora a responsabilidade por veriÍicar a suficiência, validade, qualidade.

veracidade ou completude das informaçôes técnicas e financeiras dos eventuais documentos

enviados pela Devedora, tâis como notas fiscais, fafuras e/ou comprovantes de pagamento e/ou

demonstrativos contábeis da Devedor4 objeto da destinação dos recursos, ou ainda qualquer outro

documento que lhe seja enviado com o lim de complementar, esclârecer, retiflcar ou ratiÍicar as

informaçôes do mencionado no Relatório Trimestral.

CLÁUSULA SÉTIMA - oBRIGAÇoEs DA EMISSoRA

7.1. Iatos Relevantes acerca dos CRI e da oróoria Emissora: A Emissora obriga-se a informar

todos os fatos relevantes acerca dos CRI e da própria Emissora mediante publicação no jomâl de

publicaçào de seus atos societrÍios, assim como imediatamente inÍbrmar tais fatos diretamente ao

Agente Fiduciiírio por meio de comunicação por escrito.

7,2. Relatório MensÂl: A Emissora obriga-se ainda a elaborar um relatório mensal, a partir do mês

subsequente à integralizaçào dos CRI, bem como a colocáJo à disposição dos investidores e enviá-lo
ao Agente Fiduciário até o 25'(vigésimo quinto) dia de cada mês. Etificando a vinculação dos

Créditos lmobiliários aos CRI.

7.2.1. O referido relatório mensaldeverá incluir

(a)

(b)

(c)

(d)

(e)

Data de Emissâo dos Czu;

Saldo devedor dos CRI;

Data de Vencimento Final dos CRI:

Valor pago aos investidores no mês;

Valor recebido dos Créditos Imobiliàios:
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(0 Saldo devedor dos Créditos lmobiliários;
(S) Valor da Razão Mínima de Garantia, conformc deÍinida na CCB;
(h) Valor das despesas recorentes dos CRI ocorridas I1o mês de referência;

(D Valor aplicado na Conta do Patrimônio Separado;

(i) Informações sobre as Alienações Fiduciiirias de Imóveis (quantidade de unidades alienadas

liduciariamente por lmóvel prenotadas ou registradas, região do empreendimento do imóvel
alienado fiduciariâmente, função do imóvel residencial ou comercial, valor em reais do imóvel

alienado Ílducia amente);

(k) lnlbrmações sobre as amortizaçôes extaordinárias dos CRI e da CCB realizadas no mês de

referência: e

0) Informaçôes sobre os Imóveis vendidos, incluindo descrição do tmóvel e valor da venda.

7.3. Responsável Dela E dos Relatórios Mensais Tais relatórios de gestão scrão

preparados e fomecidos ao Agente Fiduciário pela Emissora.

7.3.1. A Emissora declara que verificou a legalidade e ausência de vicios da emissão dos CRl. além

da veracidade, consistência, correção e suficiência das informações prestadas no presente Termo de

Securitização.

7.4. Fomecimelto de Informacões Relativas aos Créditos ImobiliiiLrios: A Emissora obriga-se a
fomecer aos Titulares dos Czu e ao Agente Fiduciário, no prazo de 15 (quinze) dias conidos
contados do recebimento da respectiva solicitaçâo, todas as informações relativas aos Créditos

lmobiliários, desde que estas estejam disponíveis ou sejam disponibilizadas à Emissora por paíe do

Cedente e/ou da Devedora. conforme o caso.

7.4.1. A Emissom obriga-se, aind4 a (i) prestar, fomecer e permitir o âcesso do Agente Fiducrário.

em 5 (cinco) dias úteis contâdos da data de solicitaÇão fundamentada deste, a todas as informaçôes e

documentos necessiiLdos ao desempenho de suas funções relativas aos CRI; (ii) encaminhâr ao

Agente !'iduciiirio, na mesma data de suas publicâçôes, os atos e decisões da Emissora destinados

aos Titulares dos CRI que venham a ser publicados; e (iii) informar ao Agente Fiduciário a

ocorrência de qualquer dos eventos que sejam de seu coúecimento. que permitam a antecipaçào dos

Créditos Imobilifuios. conforme previsto no Contrato de Cessão e neste Termo de Securitização,

imediatamente após tomar conhecimento de sua ocorrência, não sendo considerados para estâ

finalidade os pftvos e/ou periodos de cura estipulâdos, bem como as medidas extrajudiciais e

judiciais que tenham e venham a ser tomadas pelâ Emissora.

7.5. Relatório Anual: A Emissora obnga-se desde já a informar e enviar o organograma. todos os

dados Íinanceiros e atos societiírios necessifuios à realizaçào do relatório anual, conforme Instrução

CVM n'583, que venham a ser solicitados pelo Agente Fiduciário. os quais deveúo ser devidamente

encaminhados pela Emissora em até 30 (trinta) dias corridos antcs do encerramento do prazo para

disponibilização na CVM. O referido organograma do grupo societário da Emissora deverá conter,

inclusive. controladores, controladas, controle comum. coligadas. e integrante de bloco de controle.
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no cncerramcnto de cada exercício social

1.6. A Ilmissora obdga-se, neste ato, em caúter irrevogável e irretratável, a cuidar para que as

operaçôcs que vcnha a praticar no arnbiente 83 sejam sempre amparadâs pelâs boas práticas de

mercado, com plena e perfeita observância das normas aplicáveis à matéria, isentando o Agente

Fiduciario de toda e qualquer responsabilidade por reclamações, prejuízos, perdas e danos, lucros

cessantes e/ou emergentes a que o não respeito às referidas normas der causa, desde quc

comprovadamente não tenham sido gerados por atuação do Agente Fiduciário.

7.1. A Emissora neste ato declara que

(a) é uma sociedade devidamente organizada- constituida e existente sob â forma de sociedade

por ações com registo de companhia abena de acordo com as leis brasileiras;

(b) es!í devidamente autorizada e obteve todas as autorizações necessárias à celebração destc

Termo de Securitização e dos demais Documentos da Operação de que seja parte. à emissão dos CRI

e ao cumprimento de suas obrigações aqui previstas e previsus nos demais Documentos da Operâção

de que seja parte, tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais e estatutá{ios necessiiLrios referentes

à Emissora para tanto;

(c) os representantes legais que assinam este Termo de Securitização e os demais Documcntos da

Operação de que seja paÍte têm poderes estatutários e/ou delegados p,!ra assumir! em seu nome, as

obrigações ora estabelecidas e, sendo mandatiírios. tiveram os poderes legitimamente outorgados.

estando os respectivos mandatos em pleno vigor:

(d) é legítima e única titular dos Créditos Imobiliiirios representados pela CCI e das Alienaçôes

F-iduciárias de Imóveis prestadas nos teÍÍnos do ConlÉto de Cessão;

(e) lbram contratados escritórios especializados para avaliar os Créditos lmobiliários
representâdos pela CCI, e, em conformidade com a opinião legal da operação. encontarn-se livres e

desembaraçados de quaisquer ônus, gravarnes ou restrições de natureza pessoal, real. ou arbitral, não

sendo do coúecimento da Emissora a existência de qualquer fato que impeça ou rcstrinja o direito
da Emissora de celebrar este Termo de Securitização e os demais Documentos da Operação de que

seja paÍe:

(f) tomou todas as cautelas e agiu com elevados padrões de diligência para assegurar a existência

do Crédito Imobiliario, nos exatos valores e nâs condições descritas no Contrato de Ccssão;

(d observado o disposto no item "(e)" acima e nas condições enulciadas nos demais

Documentos dâ Operação. não tem coúecimento da existência de procedimentos administrativos ou

ações judiciais, pessoais, reais. ou arbitrais de qualquer natureza, contra a Emissora em qualquer

tribunal, que afetem ou possam vir a afetar os Créditos Imobilirírios representados pela CCI e/ou as
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Alienaçôes Fiduciárias de Imóveis, or! ainda que indiretamente, o presente Termo de Securiti:raçào;

(h) conlorme declarado pela Devedora. não tem conhecimento. até a presente data. da existência

dc quâlquer pendência ou exigência de adequação suscitada poÍ neúuma autoridade govemamental

referente aos Imóveist

(D nào há qualquq ligação ente a Emissora e o Agente Fiduciririo que impeça o Agente

Fiduciário de exercer plenamente suas funções; e

(j) este Termo de Securitização e os demais Documentos da Operação de que seja parte

constituem uma obrigação legal, válida e vinculativa da Emissora, exequivel de acordo com os seus

termos e condições.

7.7.1. A Emissora compromete-se a notificar imediatamente o Agente Fiduciiírio caso quaisquer das

declaraçôes aqui prestadas tomem-se total ou paÍcialmente inveídicas, incomplelas ou incorretas.

CLÁUSULA oITAvA - REGIME FIDUCIIIRIO E ADMINISTRAÇÃO DO PATRIMÔNIO
SEPARÂDO E PRIORIDADE NOS PAGAMENTOS

8.1. Rep,ime Fiducitária: Na forma do aÍigo 9' da Lei i" 9.514/97, a Emissom institui. em caráter

irrevogável e inetatável. Regime Fiduciário sobre os Créditos lmobiliários, representados pela CCl.

a Conta do Patrimônio Separado e as Alienações !'iduciárias de lmóveis, constituindo referidos

CÉditos Imobiliários lastro para os CRl. O Regime Fiducifuio, mediante entrega deste Termo de

Securitização nâ Instituição Custodiante, seÍi registado confome previsto no artigo 23, parágrafo

único. da Lei n" 10.931/04.

8.2, Conta do Patrimônio Separado: A arrecadaçâo dos Créditos Imobiliários oconerá diretamente

na Conta do Patrimônio Separado para fins de pagamento dos CRI e permanecerão sepaJados e

segregados do patrimônio comum da Emissor4 até que se complete o Íesgate da totalidade dos CRL

8.3. lsencão de Acão ou Execucão: Na forma do artigo 1l da Lei n"9.514/97, os Créditos

lmobiliá,rios, representados pela CCI, as Alienações Fiduciárias de lmóveis e os recursos porventura

mantidos na Conta do Patrimônio Separado est?io isentos de qualquer açâo ou execução pelos

credores da Emissor4 nào se preslando à constituição de galantias ou à execuçâo por quaisquer dos

credores da Emissora, por mais privilegiados que sejam, e só responderão, exclusivamente, pelas

obrigações inerentes aos CRI. ressalvando-se, no entanto! eventual entendimento pela aplicação do

artigo 76 da Medida Provisóda n.'2.158-35/2001.

8.4. Patrimônio Separado: Os Créditos Imobiliários. representados pela CCl, as Alienações
Fiducirírias de lmóveis e os recuÉos mantidos na Conta do patrimônio Separado permanecerão
scpamdos e segregados do patrimônio comum da Emissora até o vencimento e pagamento integral
dos CRL
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8.5. 
^dministracão 

do Patrimônio Sepamdo: A Emissorâ administraú, por si ou por seus

prepostos, ordinariamente o Patrimônio Separado. promovendo as diligências nccessárias à

manutenção de sua regularidade, notadamenre a dos fluxos de Íecebimento dos Créditos Imobilrários

e de pagamento da arnoíização do principal,juros e demais encargos acessórios dos CR[.

8.6. Declarações da Emissora: Para fins do disposto nos itens 9 e 12 do Anexo lll à Instrução

CVM n" 414. a Emissora declara que

(â) com relação à CCI, a custódia da Escritura de Emissão de CCI será realizada pela lnstituição

Custodiante; e

(b) a recadação. o controle e a cobralça dos Créditos Imobilifuios são atividades da Emissora.

da seguinte forma: à Emissora caberá: (i) o corttrole da evolução dos Créditos Imobiliários; (ii) o

controle e a guarda dos recursos que transitarão pela Conta do Patrimônio Separado; e (iii) a

emissão, quando cumpridas as condições estabelecidas, dos respectivos termos de libeÉção de

garantias.

8.7. fd!U!q§: Todos os tributos e/ou ta,\as que incidam sobÍe os pagamentos da remuneraçâo da

Emissora descrita na Cláusula 2.4, item (c) deste Termo de Securitização serão suportados pela

Devedora, inclusive os tributos incidentes na fonte que devam ser retidos pela Devedora sobre tais

pagaÍnentos, que devedo ser ajustados para que a Emissora receba o valor devido livre de quaisquer

tributos incidentes na fonte Gror.r-rp).

8.?.1. A Taxa de Administraçào, conforme definida na Cláusula 12.l deste Termo de Securitização,

será devida pela Devedora, com recursos do Patrimônio Separado, e paga a paÍir do l" (primeiro)

Dia Útil subsequente à integralizâção dos CRI e, a paíir de entào. mensalmente. até o resgâte total

dos CRl.

8,7,2. Sobre os valores em atraso devidos pela Devedora à Emissora, incidirào multa moratória de

27o (dois por cento) sobre o valor do débito. bem como jr-[os moratórios de l% (um por cento) ao

mês. cafculadopro rotd tempt)ti\, se necessáio.

8.8. Guarda da CCB: A Emissora seni responsável pela guarda da via negociável da CCB.
recebendo a Instituição Custodiante uma cópia simples da CCB

8.9. de Prioridade de P Os valores recebidos em raáo do pagamento dos
Créditos lmobiliários, incluindo qualquer Íecu$o oriundo de amortizações extraordinárias,
liqúdaçào anteclpada ou realização das Alienações Fiduciárias de Imóveis, deverâo ser aplicados
acordo com a seguinte ordem de prioridade de pagamentos, de foma que cada item somente será
pago, caso haja recursos disponíveis após o cumprimenlo do item anterior:
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(a) Dcspcsàs do Patrimônio Separado, caso a Devedora não arque com tais custos;

(b) Retenção dos valores nccessáfios à recomposição do Fundo de Resena. conforme previsto

pela Cláusula 2.10.3 deste Termo de Securitizaçâo, caso necessifuio;

(c) Remuneração e AmoÍtização em atraso dos CRI, se houver;

(d) Pagamento dos Juros Remuneratórios;

(e) Amortização do saldo devedor do Valor Principal;

(f) Amortização extraordinária, se houver

8.9.1. Caso os recursos depositados na Contâ do Patrimônio Separado sejam insuÍicientes para

cumprimento das obrigaçôes do Czu prcvistas nos itens "(a)'a ''(e)" da Cláusula 8.9 desle l'ermo de

Securitização, a Emissom notificará a Devedora para que em até 2 (dois) Dias Úteis deposite

recursos necessários para cumprimento de todas as obrigações, a qual somente respondeíá por tais

pagamentos em caso de mora nas amortizaçôes previstas no item "(h)" da Cláusula 3.1 deste Termo

de Securitização.

8,10. Preiuizos ou Insuficiência do Patrimônio SeDarado: A Emissora somente responderá por

prejuízos ou insuÍiciência do Patrimônio Separado em caso de comprovado descumprimento de

disposiçào legal ou regulamentar, negligência ou administração temeniria reconhecidos por sentença

condenatória transitada em julgado ou, ainda, desvio de finalidade do Patrimônio Separado.

E.l l. AplicaÇão de Recursos da Conta do Patrimônio Separâdo: Os recursos disponíveis na Conta

do Patrimônio Separado oriundos dos pagamentos dos CÉditos Imobiliários, representados pela CCI,

serão aplicados nos teÍnos previstos pela Cláusula 8.12 deste Termo de Securitir.âção. Os

pagamentos referenres aos valores a que fazem jus os titulares dos CRI serão efetuados pela

Emissora na medida em que existam recursos no Patrimônio Separado, utilizando-se dos

procedimentos adotados pela 83.

8.12. Investimentos Permitidos: Os recursos da Contâ do Patrimônio Separado estarâo abrangidos

pela instituição do Regime Fiduciário e integrarão o Patrimônio Separado, sendo certo que poderão

ser aplicados pela Emissora, na qualidade de administradora da Conta do Patrimônio Separado. em

rendimentos de renda fixa do Banco Itaú Unibanco S.A. Todos os Investimentos I,ermitidos
realizados nos termos desta Cláusula deverão ser resgatÂdos de ma[eira que estejan imediahmcnte
disponíveis na Conta do Patrimônio Separado para a rcalização de qualquer pagamento devido.
Eventuais retençõ€s de impostos decorrentes dos rendimentos dos Investimentos Permitidos
peíencerào com exclusividade à Securitizadora. Sendo esses rendimentos, liquidos dc impostos e

quaisquer outros encargos que forem deduzidos. acrescidos aos valores devidos à Devedora.
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8.13. Os recursos oriundos dos rendimentos auferidos com os Investimentos Permitidos integrarão
o Patrimônio Separado. livres de quaisquer impostos. A Securitizadora não terá qualqucr
rcsponsabilidade com relaçâo a quaisquer eventuais preiuizos, reivindicações, demandas. danos.

tributos, ou despesas resultantes das aplicações em tais investimentos, inclusive, entre outros,
qualquer responsabilidade por demoras (não resultanre de transgressão deliberada) no investimenro.

reinvestimento ou liquidação dos referidos investimentos, ou quaisquer lucros cessantes inerentes a

essas demoras,

CLÁUsULA NoNA _ AGENTE FIDUcIÁRIo

9.1. Aqente Fiduciiírio: A Emissora, neste ato, nomeia o Agente Fiduciário, que formalmente

aceita a sua nomeação, para desempenhar os deveres e atribuições que lhe competem, sendo-lhe

devida uma remuneração nos termos da lei e deste'l-ermo de Securitização.

9.2, Declarações do AÍrente Fiduciário: Atuando como representante dos Titulares dos CR], o
Agente Fiduciiírio declara

(a) aceitar integralmente o p.esente Termo de Securitizaçâo. em todas as suas cláusulas e

condiçôes, bem como a função e incumbências que lhe são atribuidas;

(b) não se enconkar em nenhuma das situações de conÍlito de interesse previstas no artigo 6'da
Instrução CVM n'583, conforme consta no Anexo V[ deste Termo de Securitizaçâo;

(c) sob as penas da lei. não ter qualquer impedimento legal para o exercicio da função que lhe é
atribuida, conforme o § 3" do artigo 66 da Lei 6.404176 e Seção II do Capitulo Il da Instução CVM
n" 581:

(d) prestar seruiços de agente fiduciario nas emissões da Emissora, conforme constÂ no Anexo
VIIi

(e) estar devidamente autorizado a celebtar esle Termo de Securitização e a cumpdr com suas

obrigações aqui previstas, tendo sido satisfeitos todos os reqúsitos legais e estatutários necessários
para tanto;

(0 assegua e assegurará, nos rermos do §1" do aÍigo 6" da lnstrução CVM n.583, t.atamento
equitativo a todos os Tilulares dos CRI em telação a out.os titulares de certificados de recebiveis
imobiliários das emissões realizadas pela Emissora, sociedade coligada, controlarla, contoladora ou
integrante do mesmo grupo da Emissora.

(d não possui qualquer relação com a Emissora ou com a Devedora ou com a Fiduciante que o
impeça de exercer suas funções de forma diligente; e
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(h) ter anâlisado e veriÍicado, diligentemente, a legâlidade e ausência de vícios da opcração, além

de vcrilicar a veracidade, consistência, correção e suficiência das infomaçôes presladas pela

Emissora e contidas neste Termo de Securitização, sendo certo que verificará a constituição e

exequibrlidade das garantias descÍitas na Cláusula 2.9 deste Termo de Securrrização, quando da

baixa das hipotecas em relação à determinadas midades imobiliárias em favor de terceiros, conforme
identificadas nos Insúumentos Paíiculares de Alienação Fiducirária de lmóveis e do registro da

Alienação Fiduciária de Imóveis, na medida em que forem registadas junto aos CaÍórios de

Registro de Imóveis competentes, que e, após devidamente constituidas. poderão ser suficientes em

relação ao saldo devedor dos CRl.

9.3, Incumbências do Agente Fiduciário: Incumbe ao Agente Fiduciário ora nomeado,

principalmente

(a) exercer suas atividades com boa fé, transparência e lealdade para com os l itulares dos CRI;

(b) zelar pela proteção dos direitos e interesses dos Titulares dos CRI, empregando no exercício

da função o cuidado e a diligência que todo homem ativo e probo emprega na administraçào dos

próprios bens. acompaúando a atuação da Emissora na administração do Patrimônio Separado;

(c) verificar a regularidade da constituição das Alienações Fiduciá.rias de Imóveis. bem como o

valor dos bens dados em garantia, quando ocorrerem, obsewando a manutenção de sua suficiência e

exequibilidade;

(d) examinar propostâ de substituição de bens dados em garantia, manifestando sua opinião a
respeito do assunto de forma justificâda;

(e) intimar a Emissora, a Cedente e a Fiduciante, conÍbrme o caso, sempre que a análise seja

possivel através dos documentos encaminhados pela Emissora, a reforçar a garântia dada, na

hipótese de sua deterioração ou depreciação:

(f) manter atualizada a relação dos Titulares dos CRI e seus endereços mediante, inclusive,
gestâojunto à Emissora, com base nas informaçôes cedidas pela B3 e pelo Escriturador;

(S) exercer, na hipótese de insolvência da Emissora, com relação às obrigações assumidas nesta
operação, a administração do Patrimônio Separado;

(h) promover a liquidação do Patrimônio Separado, conforme previsto na Cláusula 10.1 deste
Termo de Securitização;

(D renunciar à funçâo de Agente Fiduciririo na hipótese de superveniência de conflito de
interesses ou de qualquer outra modalidade de inâptidão e realizar a imediata convocaçào da
assembleia que deliberará sobre sua substituição;
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0) conservar em boa guarda toda a documentação relativa ao exercicio de suas flrnçõcs

(k) verificar, no momento de aceitar a função, a veracidade das informações relativas às garantias

e a consistência das demais informações contidas neste Termo de Securitização, diligenciando no

sentido de que sejam sanadas as omissôes, falhas ou deleitos de que tenha coDhecimento;

0) adotar as rnedidas judiciais ou extrajudiciais necessiírias à defesa dos interesses dos TitulaÍes
dos CRI, bem como inclusão dos Créditos lmobiliários afetados ao Pat mônio Separado, caso a

Emissora não o faça nas hipóteses de substituição ou liquidaçào do Patrimônio Separado;

(m) inÍbrmar os litulares dos CRI, apartir da ciência de eventual inadimplemento, pela Emissora,

de quaisquer obrigações financeiras assumidas neste Termo de SecuritizÂçâo, incluindo as

obrigações relativas a garantias e a cláusulas contratuais destinadas a proteger o interesse dos
'l itulares dos CRI e que estabeleçarn condiçôes que não devem ser descumpridas pela Emissora,

indicando as consequências para os Tirulares dos CRI;

(n) acompaúar a atuação da Emissom na adminisraçào do Patrimônio Separado e solicitar,
quando considerar necessário, auditoria extaordiniíria na Emissora ou no Patrimônio Separado;

(o) disponibilizar aos Titulares dos CRI e aos participantes do mercado, o cálculo do Valor

Nominal Unitário dos CRI, realizado em conjunto com a Emissora. através de seu lt,eásilc;

(p) acompaúar a prestação dâs informações periódicas pela Emissora, alertando os Titulares dos

CRÍ acerca de eventuais inconsistências ou omissões de que tenhâ coúecimentol

(q) fomecer à Emissora declaração de encerratnento, no prazo de 5 (cincol Dias [)teis após

satisfeitos os créditos dos Titulares dos CRI e extinto o Regime Fiduciáriol

(r) convocar, quando necessiírio, a Assembleia Ceral de Titulares de CRl, conforme prevista no

Termo de Securitizaçào, respeitadas outrrs regras relacionadas às assembleias gerais constântes da

Lei n.'6.404176.

(s) comparecer à Assembleia Geral dos Titulares de CRI a afim de prestar informaçôes que lhe
forem solicitadas:

(t) fiscalizar o cumpdmento das cláusulas constantes no lermo de Securitização, especialmente
daquelas impositivas de obrigaçôes de fazer e de nâo fazer;

(u) divulgar em sua página na rede mundial de computâdores, em até 4 (quatro) meses após o fim
do exercício social da Emissora, relatório anual descrevendo os fatos relevantes ocorddos durante o
respectivo exercicio relativos a presente Emissão, conforme o conteúdo minimo o previsto no Anexo
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l5 da Instruçào CVM n" 5E3/16; e

(v) em atendimento ao Oficio-Circular CVM/SRE N" 02119. o Agente Fiducirírio pode.á, às

expensas da Devedora, contmtar terceiro especializado pam avaliar ou reavaliar, ou ainda revisar o

valor das garantias prestadas, conforme o caso, bem como solicitar quaisquer informações e

comprovações que entender necessári:rs, na forma prevista no referido Oficio, custos de eventual

reavaliaçâo das garantias será considerada uma despesa da Emissâo.

9.3.1. No caso de inadimplemenlo de quaisquer condições nos âmbito da emissâo dos CRI, o

Agente Fiduciário deve usar de toda e qualquer medida prevista em lei ou neste Termo de

Securitização para proteger direitos ou defender os interesses dos Titulares dos CRL

9.4. Remuneracão do Aeente Fiduciário: Pelo exercício de suas atribuições, o Agente Fiduciário

receberá da Emissora, com.ecu.sos do Patrimônio Sepârado, como remunemção, pelo desempeúo

dos deveres e atribuições que lhe comp€tem, nos teínos da lei e deste Termo de Securitização,

dulante o período de vigência dos CRI ou até a liquidação integral dos CRl, (i) à titulo de

implementação. será devida parcela única de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) devida em até

5 (cinco) Dias Úteis após a primeira data de integralização dos CRI, e (ii) à título de honorários pela

prestaçâo dos serviços, serão devidas parcelas mensais de R$ 1.250,00 (mil duzentos e cinquenta

reais) cada, para o acoúpanhElÍnento padrão dos serviços de Agente Fiducirírio, sendo a primeira

parcela devida em até 5 (cinco) Dias Úteis após a primeira data de integralização dos CRI e as

demais a serem pagas nos meses subsequentes até o resgate total dos CRI, atualizadas anualmente

pela variação acumulada do IGP-M, ou na falta deste, ou ainda, na impossibilidade de sua utilização,

pelo indice que vier a substituí-lo, calculadas pro rata die. se necessiiLrio, inclusive a remuneraçào

(flat e recorrente).

9,4.1. Pela verificação da destinação dos recwsos, será devido o valor de R$ 1.000,00 (mil rcais) a

cada semestre a partir da primeira verificação, até a utilização total dos recusos oriundos da CCI, a

ser paga até o 5" (quinto) Dia Útil contado da data da primeira verificação e as demais nas

periodicidades de verificações seguintes caso sejam necessárias:

9.4.2. No caso de inadimplemento no pagamento dos CRI ou da Emissora, ou de reestruturação das

condições dos CRI após a Emissão, ou da paíicipação €m reuniôes ou conferências telefônicas após

a Emissão, bem como atendimento à solicitações extraordinrírias, que justiticadamente demandem a

atuaçào do Agente Fiducifuio, adicionalmente à remuneraçâo do Agente Fiduciário prevista Da

Cláusula 9.4 acim4 o valor de R$ 550,00 (quinhentos e cinquenta reais) por hora-homem de trabalho
efetivamente dedicado a tais fatos, incluindo, mas não se limitando, à (i) comentários aos

documentos da Emissão duraÍrte a estruturação dâ mesma, caso a operação não venha se efetivar;
(ii) execução de garantias, (iii) paÍicipação em reuniões intemas ou extemas ao escritório do Agente
Fiduciário. formais ou virtuais com a Emissora e/ou com os titulares de CRI ou demais paíes da
Emissâo; (iv) análise â eventuais aditamentos aos documentos da opemção; e (v) implementação das
consequentes decisões tomadas em tais eventos, pago em 5 (cinco) dias corridos após comprovação
da enlrega. p€lo Agente Fiducirírio, de "reratório de horas" à Emissora. Entende-se por reestruturação
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das condiçôes dos CRI os eventos relacionados a alteração (i) das garantias, (ii) fluxo e prazos de

pagamento e remuneraçâo; (iii) condições relacionadas ao vencimento antecipado, resgâte

antecipado, precificação do lasto e do CRI; (iv) de assembleias gerais presenciais ou viíuais e

aditamentos aos documentos da operação. Os eventos relacionados à amortização dos CRI não são

considerados reestruturaçâo dos CRl.

9.4.3, As remunerações definidas nas Cláusulas âcima, deste Termo de Securitização, continuarão

sendo devidas e calculadas pto tota die, mesmo após o vencimento dos CRI, caso o Agente

Fiduciário ainda esteja exercendo atividade inerentes à sua função em relação à emissão.

9.4.4. No câso de inadimplemento dos Créditos lmobiliários ou da Emissora com relaçào às suas

obrigações assumidas neste Temo de Securitização. todas as despesas em que o Agente Fiduciiírio

veúa comprovadarnente a incorer pam resguardar os interesses dos investidores deverào ser,

sempre que possível, previamente aprovadas e adiantadas pelos investidores. Tais despesas incluem

os gastos com honorários advocaticios, inclusive de terceiros, depósitos, indenizações, custas e taxas

judiciárias de ações propostas pelo Agente Fiduciririo, desde que relacionadas à soluçâo da

inadimplência, eÍrquanto representante dos investidores. As eventuais despesas, depósitos e custas

judiciais deconentes da sucumbência em ações judiciais serão igualmente suportadas pelos Titulares

dos CRI. bem como a remuneÉção e as despesas reembolúveis do Agente Fiduciário, na hipótese de

a Emissora permanecer em inadimplência com relâção ao pagamento destas por um período superior

a 30 (trinta) dias corridos, podendo o Agente Fiducirírio solicitar garantia dos Titulares dos CRI para

cobeÍura do risco de sucumbência.

9.4.5. A remuneração não inclui as despesas que sejam consideradas necessárias ao exercicio da

lirnção do Agente Fiduciário, tais como, exemplilicativamente: publicações em geral (por exemplo,

edital de convocação de Assembleia Geral dos Tilulares dos CRI, ata da Assembl€ia Geral dos

Titulares dos CRl, anúncio de comunicação de disponibilidade do relatório ânual do Agente

Fiducirírio, entre outos), notificações, extração de certidões, fotocópias, d€spesas com \iagens e

estadias, transportes e alimentação de seus agentes. contatação de especialistas, tais como auditoria

e/ou fiscalização, contatos telefônicos elou conference ca11, assessoria legal ao Agelte Fiduciário,

bem como custas e despesas cartontiâs em geral e relacionadas aos terrnos de quitação e

acompanhaÍnento das Alienações Fiducirírias de Imóveis, conforme o caso, necessiirias ao exercicio

da função do Agente Fiduciário, as quais serão cobertas pelo Pat.imônio Separado, observando-se

que a Emissora será. sempre que possível, comunicada sobre tais despesas, previamente e por

escrito.

9.4.6. O pâgamento das despesas acima referidas será realizâdo mediante pagamento das

respectivas faturas apresentadas pelo Agente Fiduciário. acompanhadas da cópia dos comprovantes

peÍinentes. ou mediante reembolso. a exclusivo critério do Agente Fiduciário, após, sempre que

possível, prévia aprovação da despesa por escrito pela Emissom na qualidade de administradora do
Patdmônio Separado, ou, na insútciência deste, pelos investidores.
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9.5, Encargos das Remuneraçôes: No caso de atraso no pagamento de quaisqucr das

remuDeraçôes previstas nas Cláusulas acima o valor em atraso cstará sujeta à multa moratória de

2% (dois por oento) sobre o valor do débito, bem como ajuros moratórios de 1oZ (um por cento) ao

mês, ficando o valor do débito em atraso sujcito ao reajuste pelo IGP-M, o qual incidirá desde a data

de mora até a data de efetivo pagamento, calüJ.ado pro rala die, se necessário.

9.5.1. A remunerâção referida nas Cláusulas acima será atualizada pela va ação acumulada do

IGP-M, ou na falta deste, pelo indice que vier a substiluí-lo, ou ainda na impossibilidade de sua

utilização, pelo indice que vier a substitui-lo, a partir da dâta do p meiro pagamento, até as datas de

pagamento seguintes, calcr)ladas prc-raÍo die, se necessário.

9,5.2. À remuneração definida nas Cláusulas acima será acrescida dos seguintes impostos: ISS

(tmposto Sobre Serviços de Qualquer Naturezz). PIS (Contribuição ao Programa de Intcgração

Social), CSLL (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido). COFINS (Contribuição pam o

Financiamento da Seguridade Social), IRRF (lmposto de Renda Retido na Fonte) e quaisquer outros

impostos que veúam a incidir sobre a remuneração do Agente Fiduciário nâs alíquotas vigentes nas

datas de cada pagaÍento.

9.6. SubstituiÇão do Aeente Fiduciário: o Agente Fiduciário poderá ser substituído nas hipóteses

de ausência ou impedimento temponírio, renúncia, intervenção, liquidação, falência ou qualquer

outro caso de vacância, devendo ser realizad4 no prazo de 30 (trinta) dias. contado da ocorrência de

qualquet desses eventos, Assembleia Geral de Titulares de CRI para que seja eleito o novo agente

fiduci&io. O Agente Fiduciiírio se mante.á nas suas funções até que seja substituido pelo novo

Agente Fiducifuio.

9.7. Destituicão do Aeente Fiduciiário: O Agente Fiduciário poderá ser destituído

(!) pela CVM, nos termos da legislação em vigor;

(b) por deliberação em Assembleia Geral de Titulares de CRI, independentemente da ocorrência

de qualquer fato que imponha ou justifique sua destituiçào, requerendo-se, para tânto, o voto de 2/3

(dois terços) dos Titulares dos CRI; ou

(c) por deliberação em Assembleia Geral de Titulares de CRl, observado o quórum previsto no

item acim4 na hipótese de descumprimento dos deveres previstos no artigo 13 da Lei 9.514/97 ou

das incumbências mencionadas na Cláusula 9.3 deste Termo de Securitização

9,8. Deveres. Atribuiqões e Responsabilidades do Acente Fiduciário eito em Substiruicào o
agente fiduciário eleito em substituição ao Agente Fiduciiirio. nos terrnos da Cláusula 9.6 deste
Termo de Securitização e da Cláusula 9.7 acima assumirá integralmente os deveres, atribuições e
responsabilidades constantes da legislação aplicável e desre Temo d€ Securitizaçào.
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9.9, Substituicâo Permanente A substituição do Agente Fiduciiírio em caráter permanente dcverá
ser objeto de aditamento ao presente Termo de Securitização e demais Documentos da Operaçâo

conforme aplicável .

9.10. Substituto Provisório: Por meio de voto da maioria absoluta dos Titulares dos CRI em

Circulação. estes poderão nomear substituto provisório do Agente Fiduciário em caso de vacância

temporáriâ.

9,11, Validade das manifestacões: Os atos ou maniíestaçôes por parte do Atsente Fiduciário. que

criarem responsabilidade para os Titulares dos CRI e/ou exonerarem tetceiros de obrigaçôes para

com eles, bem como aqueles relacionados ao devido cumprimento das obrigações assumidas neste

Termo de Securitização, inclusive a assunção da administraçâo do Patrimônio Separado pclo Agente

Fiducirírio nas hipóteses previstas nesse Termo de Securitização, somelte serão vrílidos quando

previamente assim deliberado pelos Titulares dos CRI reunidos em Assembleia Geral.

9.12, Atuação Vinculada: O Agente Fiduciário nâo emitirá qualquer tipo de opinião ou fará

qualquer juízo sobre a orientação acerca de qualquer fato da emissão que seja de competência de

definição pelos Titulares dos CRI, comprometendo-se tào-somenle a agir em confomidade com as

instruções que lhe foÍem transmitidas pelos Titulares dos CRI. Neste sentido. o Agente Fiduciiírio
não possui qualquer responsabilidade sobre o resultado ou sobre os efeitos jurídicos decorentcs do

estrito cump mento das orientaçõ€s dos Titulares dos CRI a ele tÉnsmitidas conforme deÍinidas
pelos Titulares dos CRI e reproduzidas perante a Emissora. independentemente de eventuais

prejuízos que venham a ser causados em deconência disto aos Titulâres dos CRI ou à Emissora. A
atuação do Agente FiduciiiJio limita-se ao escopo da Instrução CVM n'583, conforme alterada e dos

artigos aplicáveis da Lei n" 6.404/76, estando este isento, sob qualquer forma ou pretexto, de

qualquer responsabilidade adicional que não teúa decorrido da legislação aplicável.

9.13. Presuncão de Veracidade: Caberá à Devedora a verificação e análise da veracidade dos

documentos encaminhados atestados, inclusive, que estes não foram objeto de fraude ou adulteração.

O Agente Fiduciário. não serii sob qualquer hipótese, responsável pela elaboração de documentos
socieuirios da Emissom. que permanecerão sob obrigação legal e regulamentar da Emissora elaborá-
los, nos termos da legislaçâo aplicável.

9.14. Renúncia: O Agente Fiduciário devení permanecer no exercicio de suas funções até a escolha
e aprovaçâo do novo agente fiduciário, em caso de renúncia. situação em que se compromete a

realizar a devolução de quaisquer valores tecebidos refetentes ao periodo após a sua renuncia.

CLAUSULA DEZ _ LIQUIDAÇÃO DO PATRIMôNIO SEPARADO

10.1. Liouidacão do Patrimônio Separado: Caso seja verificada: (i) a insolvência da Emissora. com
relação às obrigaçôes assumidas nesta Emissão; ou, ainda (ii) qualquer uma das hipóteses pÍevistas
na Cláusula 10.4 abaixo, o Agente Fiducirário, conforme disposto nos itens acima, deverá rcalizat /
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imediata e transitoriamente a administração do Patrimônio Separado constituído pelos Créditos

Imobiliários e os recursos porventuÉ mantidos na Conta do Patrimônio Separado. ou promoveÍ a

liquidação do Patrimônio Separado, nas hipóteses em que a Assembleia Ceral de Titulares de CRI

veúa a deliberar sobre a assunçâo da administração do Patrimônio Separado ou sobre tâl liquidaçào.

10.2, Convocação da Assembleia Geral: Em até 5 (cinco) dias a conrar do início da administração,

pelo Agente FiduciáLrio. do Patrimônio SepaJado, deverá ser convocada uma Assembleia Geral de

Titulares de CRl. na forma estabelecida na Cláusula I 1.I e segúntes deste Termo de Securitização, e

na Lei n"9.514/97 para fins de deliberaçâo das novas normas e regras de administração do

Patrimônio Separado pelo Agente Fiduciário ou administraçâo por nova secu tizadora.

10.3. Deliberação pela Liquidação do PatÍimônio Separado: A Assembleia Geral de Titulares de

CRI deverá deliberar pela liquidação do Patrimônio Separado, ou pela continuidadc de sua

administração por nova securitizadora, Íixando, neste caso, a remuneração desta última, bem como

as condições de sua viabilidade econômico-financeira.

10.4. Eventos que Enseiam a AssunÇão da AdministraÇão do Patrimônio SeDarado Delo Agente

Fiducifuio: Além da hipótese de insolvência da Emissora, com relação às obrigações assumidas nesta

operação, a critério da Assembleia Geral de Titulares de CRl, a ocorrência de qualquer um dos

eventos abaixo poderá ensejar a assunçâo da adminislração do Patrimônio Sepamdo pelo Agente

Fiduciário, para liquidáJo:

(a) pedido de recuperação judicial, extrajudicial ou decretação de falência da Emissora; ou

(b) inadimplemento ou mora. pela Emissora, por culpa ou dolo desta, de qualquer das obrigaçôes

pecuniárias previstas neste 'l'ermo de Securitização, respeitando o prazo de cum previstos pelos

Créditos Imobiliários que dào suporte a essa Emissão, sendo que, nessa hipótese, a liquidaçâo do

Pâtrimônio Separado poderá ocorrer na data do inadimplemento ou na data de verificação da mora,

caso os Titulares do CRI decidam nesse sentido.

10.4,1. A ocorrência de qualquer dos eventos acima descritos deverá ser prontamente comunicada,

ao Agente Fiduciário. pela tmissora- em I 1um; Dia Útil.

CLAUSULA ONZE _ ASSEMBLEIA GERÁL

I l.l eral de Titulares d Os Titulares dos CRI poderào. a qualquer tempo,
reunir-se em Assembleia Geral de Titulares de CRl, a fim de deliberarem sobre matéria de interesse
da comunhão dos Titulares dos CRI.

11.2, Convocação: A Assembleia Geral de'Iitulares dos CRI poderá ser convocada pelo (i) Agente
Fiduciário. (ii) pela Emissora. ou (iii) por Titulares dos CRI que representem, no mínimo, l|o/o (dez /
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por cento) dos CRI em Circulaçào

11,3. Forma de Convocação: Observado o disposto na Cláusula I 1.2 deste Termo dc Sccuritização.

deverá ser convocada Assembleia Geral de Titulares de CRI mediante edital publicado 3 (três) vezes

no jomal, toda vez que a Emissora, na qualidade de titular dos Créditos lmobiliii{ios, tiver de exercer

ativamente seus direitos estabelecidos na CCI ou em quaisquer outros Documentos da Operação,

para que os Titulares dos CRI deliberem sobre como a Emissora deverá exercer seu direito frente à

Devedora.

11.4. Ptuzo para Realização: A Assembleia de Titulares dos CRI mencionada na Cláusula 11.3

devení ser realizada com no minimo 15 (quinze) dias a contar da dâta da primeira das 3 (três)

publicações do edital relativo à primeira convocâção ou no prazo de 8 (oito) dias a contar da primeira

das 3 (três) publicações do edital relativo à segunda convocação, caso a Assembleia de 'l itulâres dos

CRI nào tenha sido realizada na primeira convocação.

11.5. Não se admite que a segunda convocação da Assembleia Geral de Titulares dos CRI seja

pror idenciada conjuntamente com a primeira convocaçào.

11.6. Manifestacão da Emissora e do Agente Fiduciário: Somente após definição da orientação

pelos Titulares dos CRI em Assembleia Geral de Titulares de CRI, a Emissora e/ou Àgente

Fiduciário deverão exercer seu direito e deverá se manifestar conforme lhe for orientado. exceto se

de outra forma prevista nos Documentos da Operação. Caso não haja quórum necessário para a

instalação da Assembleia Geral de Titulares de CRI, ou não cheguem a uma definição sobre a

orientação, a Emissora e/ou Agente Fiduciário poderão perrnanecq silente quanto ao exercicio do

direito em questão, sendo certo que o seu silêncio não será interpretado como negligência em relação

aos direitos dos Titulares dos CRl, não podendo ser imputada à Emissora e/ou Agente Fiduciário

qualquer responsabilização decorrente de ausência de manifestação.

11.7. Responsabilidade da Emissora: A Emissora não prestará qualquer tipo de opinião ou fará

qualquerjuizo sobre a orientação defiÍida pelos Titulares dos CRI, comprometendo-se tão somente a

manifestar-se conforme âssim instruida. Neste sentido, a Emissom nâo possui qualquer

responsabilidade sobre o resultado e efeitos jurídicos decorrentes da orientaçâo dos l'itulares dos

CRI por ela manifestado, independentemente dos eventuais prejuízos causados aos Titulares dos CRI
ou à Emissora.

11.8. Leeislação Aolicável: Aplicar-se-á à Assembleia Geral de Titulares de CRI. no que couber, o
disposto na Lei n'9.514/97, bem como o disposto na Lei das Sociedades por Ações, a respeito das

assembleias gerais de acionistas.

11.9. Instalacão: A Assembleia Geral de Titulares de CRI instalar-se-á, em primeira convocação,
com a presença de Titulares dos CRI que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos CRI em
Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número.
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tl.l0. Votosr Cada CRI em Circulação conesponderá a um voto nas Assembleias Gerais de

Titulares dos CRI, sendo admitida a constituição de mandatários. TitulaÍes dos CRI ou não.

I l.l l. uoruns Os quóruns de deliberação das Assembleias Cerais de'litularcs de CRI deverào

levar em conta a totalidade dos CRI em Circulação presentes.

Il l2. Presenca da Emissora: Será obrigatória a presença dos repaesentantes legais da Emissora nas

Assembleias Gerais de Titulares de CRI.

ll,l3. Prestacão de tnformaÇões: O Agente Fiduciiirio deverá comparecer à Assembleia Geral de

Titulares dos Czu e prestar aos Titulares dos CRI as informações que lhe forem solicitadas. sendo

que a Emissor4 o Agente Fiduciário e/ou os Titulares dos CRI poderão convocar quaisquer terceiros

(inclusive, a Devedora), para paÍicipâr das Assembleias Gerais de Titulares de CRl, sempre que a

presença de qualquer dessas pessoas for relevarte para a deliberaçào da ordem do dia. Sem prejuizo

da referida faculdade, a Devedora e/ou suas partes relacionadas não poderào paíicipar do processo

de deliberação e apuação dos votos dos Titulares dos CRI a respeito da respectiva matéria em

discussão.

11.14. Presidência: A presidência da Assembleia Geral de Titulares de CRI caberá, de acordo com

quem a tenha convocado, respectivamente: (i) ao Diretor da Emissora; (ii) ao Agente Fiduciário; ou

(iii) ao Titular dos CRI eleito pelos'Iitulares dos Czu presentes.

l1.t5. de De Exceto se de outra forma €stabelecido neste Termo Securitização

e/ou nos Documentos da Operação, todas as deliberações serão tomadas. em primeira convocaçâo.
por maioria simples dos CRI em Circulação presentes na Assembleia Geral de Tinrlares de CRl e,

em segunda convocaçào. por qualquer número.

ll.16. Ouóruns Oualificados: Exceto se de outa forma estabelecido neste Termo de Securitização
e/ou nos Documentos da Operação. as propostas de alterações e de renúncias feitas pela Emissora em
relação: (i) às datas de pagamento dos Juros Remuneratórios dos CRI e às datas de pagamento da
amortização de principal; (ii) à lbrma de cálculo dâ evolução financeira dos CRI, os Juros
Remuneratórios dos CRI, a amonização de principal e o Valor Nominal Unitário; (iii) à Data de
Vencimento Final; (iv) aos Eventos de Liquidação do patrimônio Separado; (v) aos Evertos de
Vencimento Antecipado; (vi) aos Créditos lmobilirírios. representados pela CCI, que possa impactar
os direitos dos Titulares dos CRI; (vii) às Alienaçôes Fiducirfuias de tmóveis que possam
comprometer sua suficiência. exequibilidade, validade ou liquidez, incluindo sem limitação, a
substihriçào das reÍàridas Alienações Fiduciárias de Imóveis, exceto no caso da definição da ordem e
da forma da excussão das Alienações Fidr-rciárias de Imóveis; (viii) aos quóruns de instaração e/ou de
deliberação das Assembleias de Titulares de CRI; (ix) realização de qualquer amortizaçào
extraordinária ou resgate antecipado dos CRI; (x) qualquer alteração às previsões referentes à
amoíização extraordinária ou resgate antecipado dos CRI; (xi) qualquer liberação específica com
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relação a um inadimplemento da Devedora (sempre considerando que qualquer liberaçào de um

evento. numa data específica, não significa liberação de fatos posteriores); e (xii) eventual

dcliberação acerca do investimento adoEdo para os recursos da Conta do Patrimônio Separado,

deverão ser aprovadas em primeira convocação da Assembleia de Titulares dos CRI por Titulares de

CRI que representem maioria simples dos CRI em Circulação e em qualquer convocação

subsequente, por Titulares dos CRI que representem. no mínimo. maioria simples dos CRI presentes

à referida Assembleia Geral de Titulares dos CRI, desde que os presentes em qualquer Assembleia

Geral de Titulares dos CRI, em segunda convocação! represenlem. no minimo, 50% (cinquenta por

cento) dos CRI em Circulação.

ll.l7. DisDensa para Instalação: Independentemente das formalidades previstas na lei e neste Termo

de Securitização, será considerada regulannente instaladâ a Assembleia de Titulares dos CRI a que

comparecerem todos os Titulâres dos CRI, sem prejuizo dâs disposições relacionadas com os

quóruns de deliberação estabelecidos neste Termo de Securitização.

I1.18, Dispensa: É dispensada a necessidade de convocação e realização de Assembleia rle Titularcs

dos CRI sempre que tal alteração decorrer exclusivamente: (i) da necessidade de atendimento a

exigências de adequação a nomas legais, regulamentâres ou exigências da CVM, ANBIMA. 83
e/ou demais reguladores; (ii) quá.ndo verificado erro material, seja ele um erro grosseiro, de digitação

ou aritÍnético; e (iii) em virtude da atualização dos dados cadastrais da Emissora e do Agente

I'iduciiirio, tais como alteração na raáo social. endereço e telefone, entre outros. desde que não haja

qualquer custo ou despesa adicional para os Titulares do CRL

11.19, Encaminhamento de Documentos para a CVM: As atas lavradas das Assembleias Gerais de

Titulares de CRI serão encaminhadas somente à CVM via Sistema de Envio de Informações

Periódicas e Eventuais IPE. sendo que sua publicação em.iomais de graÍde circulação não será

necessária, exceto se a Assembleia Geral de Titulares de CRI deliberar em sentido diverso.

CLÁUSULA DozE _ DEsPEsAs DA f,MISsÂo

12,1. Em virtude da securilizaçâo dos Créditos lmobiliririos representados pela CCI, bem como
diante do disposto na Lei n'9.514/97 e nos atos e instruções emanados pela CVM, que estabelecem
as obrigações da Emissora. será devido à Emissora, durante todo o período de vigência dos CRI, taxa
de administração, no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) ao mês, atualizada anualmente pela
variação acumulada do IGP-M. ou na falta deste, ou âinda, na impossibilidade de sua utilização, pelo
indice que vier a substitui-lo, calculadas pro reta die, se necessário, a ser paga à Emissora no
1'(primeiro) Dia Útil a contar da data de subscriçào e integralização dos cRI, e as demais na data de
verificação dos meses subsequentes até o resgate total dos CRI (.Taxa de Administracão,,).

12,1,1.A remuneração definida nesta Cláusula l2.l continuará sendo devida, mesmo após o
vencimento dos CRI. caso a Emissora ainda esteja atuando na cobrança de CÍéditos Imobiliiirios
inadimplidos, remuneração esta que será calculada e devirla proporcionalmente aos meses de atuação
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da EmissoÍa

12.1.2. Caso a Dcvedora atrase o pâgamento de qualquer remuneração prevista nesta Cláusula. estará

sujeita a multa moratória à taxa efetiva de 2%o (dois por cento) incidente sobrc o valor em akaso.

bem como ajuros moratórios à laxa efetiva de I o/o (um por cento) ao mês, incidentes sobre o valor

em atâso, calculados dia a dia.

12.1.3. Os valores referidos nesta Cláusúa I2.l serão acrescidos dos impostos que incidem sobre a

prestação desses serviços. tais como ISS (lmpostos sobre Serviços de Qualquer Natureza), CSSL

(Contribuição Social Sobre o Lucro Liquido), PIS (Contribuição ao Programa de Integração Social),

COFINS (Contribuição para Financiamento da Seguridade Social), IRRI (Imposto de Renda Retido

na Fonte) e quaisquer outros tributos que veúam a incidir sobre a remuneração da Emissora, nas

alíquotas vigentes na data de cada pagamento.

12.1.4, Caso não sejam quitados em diâ todos os impostos e demais tributos que incidam ou veúam
a incidir sobre os lmóveis e/ou sobre os empreendimentos edificados nos respectivos Imóveis,

podeú a Emissora fazêJo, com recursos do Patrimônio Separado, desde que previamente aprovado

pelos Titulares dos CRI reunidos em Assembleia Geral de Titulares de CRI. ficando a f)evedora

obrigada a reembolúJa das quantias despenrlidas, no pr.vo de até 05 (cinco) Dias Uteis açós

recebimento de notificaçào encamiúada pela Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário, sob pena de.

sobre tais quantias, incidir os encargos moratórios previstos no Contrato de Cessão e nos

lnstmmentos Particulares de Alienação Fidtrciríria de lmóveis, conforme aplicável. As deliberações

tomadas pelos Titulâres dos CRI nos termos desta Cláusula deverão ser aprovadas pelo quórum

definido na Cláusula I Ll5 deste Termo de Securitização.

12.2. Despesas do Pâtrimônio Separado: São despesas de responsabilidade do Patrimônio

Separado:

(a) as despesas com a gestâo, cobrança- contabilizaçâo (registro contábil independente).

auditoria, realização, administração, custódia e liquidação dos Créditos Imobiliários e do Patrimônio

Separado e outras despesas indispensáveis à administraçào dos Créditos Imobiliá,rios;

(b) as despesas com terceiros especialistas, advogados. agente escriturador. Instituição
Custodiante. Agente Fiduciário. contadores. audirores ou fiscais. bem como as despesas com
procedimentos legais, incluindo mas sem limitação. depósito judicial e sucumbência, incorridas para

resguardar os interesses dos Titulares dos CRI, do Agente Fiduciário e/ou da Emissora e/ou
relacionados a realização dos Créditos ImobiliáLrios integrantes do Patrimônio Separado, que deverão
ser, sempre que possivel, previamente aprovadas e pagas pelos Titulares dos CRI. No caso do risco
de sucumMncia, o Agente Fiduciário podení solicitar garantia aos'firulares dos CRI. Tais despesas

incluem também os gastos com hononírios advocatícios de terceiros, deÉsitos. custas e taxas
judiciárias nas aÇões propostas pelo Agente Fiducilirio e/ou pela Emissora ou contra o Agente
Fiduciiido e/ou contra a Emissora inÍentadas, no exercício de suas funções, ou ainda que lhe causem
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prejuízos ou riscos financeiros, enquanto representante da comuúão dos l'itulares dos CRI, ou

Emissora dos CRI:

(c) as despesas com publicações em geral (por exemplo. edital de convocação de Assembleia
Ceral dos'fitulares dos CRI, ata da Assembleia Geral de Titulares de CRI, anúncio de comunicâçâo

de disponibilidade do relatório anual do Agente Fiduciário, entre outros), notificaçôes, extraçâo de

ceÍidões. fotocópias, despesas caÍorárias, transpoíe, alimentaçào, viagens e estadias, contatos

telefônicos e/or coníerence call necessiírias ao exercício da função de Agente Fiduciltio e da

Emissora. durarte ou após a prestação dos serviços, mas em raáo desta, serão pagas pelo Patrimônio
Separado, desde que, sempre que possível, apÍovadas previamente pela Emisso.a;

(d) as taxas e tributos, de qualquer rlafureza, atualmente vigentes. que terüam como base de

cálculo receitas ou resultados apurados no âmbito do Patrimônio Separado;

(e) as eventuais ta\as e tdbutos que, a partir da Data de Emissão dos CRl, venham a ser criados

e/ou majorados ou que teúam sua base de cálculo ou base de incidência alterada. questionada ou

recoúecida, de forma a representar. de forma absoluta ou reiativq um incremento da tributação

incidente sobre os recursos do Patrimônio Separado. sobre os CRI e/ou sobre os Créditos

lmobiliários;

(0 as perdas, danos, obrigações ou despesâs, incluindo taxas e honoriÍios advocaticios

ârbitrados pelo juiz, decorÍentes de sentença tansitada em julgado, resultantes. direta ou

indiretamente, da emissão dos CRl, exceto se tais perdas, danos, obrigações ou despesas forem

resultantes de inadimplemento. dolo ou culpa por pane da Emissora ou de seus administradores.

empregados, consuhores e agentes, confoÍne vier a ser determinado em decisão judicial final
proferida pelo juízo competente;

(g) todos os custos e despesas incorridos para salvaguardar os direitos e prerrogativas dos

Titulares dos CRI: e

(h) demais despesas previstas em lei, na regulamentação aplicável, ou neste Termo de

Securitização.

12,3, Despesas Suoonadat oelos Ti : Considerando-se que a responsabilidade da

Emissora se limita ao Patrimônio Separado, nos termos da Lei n 9.514/97, caso o Patrimônio
Separado seja insuficienle para arcar com as despesas mencionadas na Cláusula 12.2 deste Tcrmo de

Securitização, tais despesas serão suportadas pelos litulares dos CRI, na proporção dos CRI
titulados por cada um deles mediante aporte de recursos do Patrimônio Separado.

12.3.1. As despesas do Patrimônio Separado serão arcadas pelos Créditos Imobiliririos. represemados
pela CCI que remunerarn aos CRI objeto desta Emissão, conforme o presente Termo de
Securitização.
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12.4. ResDo[sabilidades dos Titulares dos CRI: Observado o disposto nas Cláusulas 12.2 e 12.3

âcima, sào de responsabilidade dos titulares dos CRI:

(â) eventuais despesas e tÀxas relalivas à negociação e custódiâ dos CRI não compreendidas na

descriçào dâ Cláusula 12.I deste Termo de Securitizaçãol

(b) todos os custos e despesas incorridos para salvaguardar os direitos e prerrogativas dos

Titulares dos CRI, observada a Cláusula 12.4.1 e 12.4.2 deste Termo de Securitizaçào; e

(c) rributos diretos e indiretos incidentes sobre o investimento em CRI, incluindo, mas não se

limitaldo, àqueles mencionados na Cláusula l3.l deste Termo de Securitização.

12.4.1. No caso de transferência da administração do Patrimônio Separado para outra entidade que

opere no Sistema de Financiamento Imobilirário, nas condições previstas neste Termo de

Securitiz^ção, os recursos nccessáfios para cobrir as despesas com medidas judiciais ou

extrajudiciais, necessarias à salvaguarda dos direitos e prerrogativas dos Titulares dos CRI. deverâo

ser, sempre que possível. previzlmente aprovadas pelos Titulares dos CRI e adiantadas ao Agente

Fiduciário, na proporção de CRI detidos, na data da respectiva aprovação.

12.4,2. Aporte de Recursos. Caso qualquer um dos Titulares dos CRI não cumpra com as obrigações

de evennrais apoíes de recursos na Conta do Patrimônio Separado. para custear eventuais despesas

necessárias a salvaguardar seus interesses, e não haja recursos suficientes no Patrimônio Separado

parâ fâzer frente a tal obrigação, a Emissora estará autorizada a realizar a compensação de eventual

remuneraçâo a que esse Titular dos CRI inadimplente tenha direito com os valores gastos pela

Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário e/ou pelos demais Titulares dos CRI âdimplentes com estas

despesas.

12,5, Recurcos Excedentes após Pasamento das Despesasi Se, após o pagamento dâ totalidade dos

CRI e dos custos do Patrimônio Separado, sobejarem Créditos lmobiliários seja na forma de recursos

ou de créditos, tâis recursos e/ou créditos devem ser restituidos pela Emissora à Dcvcdora, conforme

sua proporçâo sobre os Créditos Imobiliários à época, sendo que os créditos na forma de recursos

liquidos de tributos (incluindo seus rendimentos liquidos de tributos) restituidos à Devedora,

ressalvados à Emissora os beneíicios Íiscais oriundos destes rendimentos

CLÁUSULA TRf,zE _ TRÂTAMENTO TRIBUTÁRTO APLICÁVEL AOS INVESTIDORES

13,1. Tratamento Tribulfuio Aplicável aos investidores: As regras gerais relativas aos principais

tributos aplicáveis aos investimentos em CRI encontram-se descritos a seguir. Todos os tributos

abaixo mencionados são de responsabilidade dos invesridores. Cada Investidor deve avaliar os

impactos tributriúios relativos ao seu investimento em CRI, não devendo considerar unicamcnte as

informações contidas abaixo. Recomendamos que cada Investidor consultc seus próprios assessores
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quanto à tributação a que deve estar sujeito na qualidade de Titular dos CRI, levando em

consideração as circunstâncias especificas de seu investimento.

13.1.1. Investi4ores Residentçs ou Domiciliados no Brasil

Como regra geral, os rendimentos em CRI auferidos por pessoas jurídicas nâo financeiras estão

sujeitos à incidência do Imposto de Renda Retido na Fonte ("IRRF"). a ser calculado com base na

aplicaçào de alíquotas regressivas, de acordo com o prazo dâ aplicação geradora dos rendimentos

tributáveis: (a) até 180 diasr alíquota de 22,5%; (b) de 181 a 360 dias: aliquota de 20%; (c) de 361 a

720 dias: alíquota d,e l7,5yo e (d) acima de 720 dias: alíquota de l5oÁ. Este prâzo de aplicação é

contado da data em que o respectivo Titular de Czu efetuou o investimento, até a data do resgate

(artigo l'da Lei n" I I.033. de 2l de dezembro de 2004 e artigo 65 da Lei n" 8.981. de 20 de janeiro

de 1995).

Nâo obstante, há regras específicas aplicáveis a cada tipo de investidor, conforme sua qualiÍicação

como pessoa fisica, pessoa juridica. inclusive isenta- fundo de investimento, instituição financeira.

sociedade de seguro, de previdência privad4 de capitalizÀçào, coíetora de titulos, valores

mobilirfuios e câmbio. distribuidora de titulos e valores mobiliiírios, sociedade de arrendamento

mercantil ou investidor estrangeiro.

O IRRF retido, na forma descrita acima, das pessoas jurídicas não financeiras tributadas com base no

lucro real, presumido ou arbitrado, é considerado antecipação do imposto de renda devido, gerando o

direito à deduçào do IRPJ apurado em cada periodo de apu.açâo (artigo 76, I da Lei n' 8.981, de 20

de janeiro de 1995 e artigo 70, I da Inst.ução Nomativa no 1.585/2015). O rendimento também

deverá ser computado na base de ciílculo do IRPJ e da CSLL. As alíquotas do IRPJ coÍÍespondem a

159/ô e adicionâl de 1070. sendo o âdicional calculado sobre a parcela do lucro real que exceder o

equivalente a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) por ano. Já a alíquota da CSLL, para

pessoas j urídicas não Iinanceiras, coresponde a 9o%.

A paÍir de 1" de julho de 2015. os rendimentos em CRI auferidos poÍ pessoas juridicas não

financeiras tributadas sob a sistemática não cumulativa. sujeitam-se à contribuição ao PIS e à
COFINS às aliquotas de 0,657o e 40í, respectivtunente (Decreto n" 8.426, de I" de abril dc 20J5).

Com relação aos investimentos em CRI realizâdos por instituições financeiras, fundos de

investimento, segu-adoras, entidades de previdência privada fechadas. entidades de previdência

complementar abeftas, agências de fomento, sociedades de câpitalização, conetoras e distÍibuidoras
de titulos e valores mobiliários e sociedades de anendamento mercantil, há dispensa de retenção do

IRRF

Não obstante a isenção de retenção na fonte, os rendimentos deconentes de investimento em CRI por
essas entidades, via de regra e à exceção dos fundos de investimento, serâo tributados pelo IRPJ, à

alíquota de 1570 e adicional de 10%; pela CSLL, à alíquota de 20% entre 1o de setembro de 2015 e
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31 de dezembro de 2018, ou no caso de cooperativas de crédito, à alíquota de l7olo, e à alíquota de

150Á a partir de 1" dejaneiro de 2019, de acordo com o aÍigo 3'da Lei n'7.689, de I5 de dezembro

de 1988, e das alterações tazidas pela Lei n' 13.169, publicada em 7 de outubro de 2015. As
carteiras de fundos de jnvestimentos estão isentas de ImposÍo de Renda (artigo 28, parágrafo 10, da

Le1, Ír" 9.532/97). Ademais. no caso das instituições financeiras e deteminadas entidades definidas

em lei, os rendimentos deconentes de investimento em CRI estão potencialmente sujeitos à

contribuição ao PIS e à COFINS às aliquotas de 0,650 e 4%, resp€ctivamente.

Para as pessoas Íisicas, desde 1'dejaneiro de 2005, os rendimentos geÉdos por aplicação em CRI
estão isentos de imposto de renda (na fonte e na declaração de ajuste anual), por força do aÍigo 3",

inciso II, da Lei n" 11.033/04. De acordo com a posição da Receita Federal do Brasil ("RFB"),

expressa no artigo 55, panígrafo único, da Instrução Normativa da RFB n" 1.585, de 3l de agosto de

2015, tal isenção abrange, ainda, o ganho de capital auferido na alienação ou cessão dos CRL

Pessoas juridicas isentas terão seus ganhos e rendimentos tributados exclusivamente na fonte, ou

sej4 o imposto não é compensável, conforme previsto no ÊÍtigo 76, inciso II, da Lei n'8.981. de 20

de janeiro de 1995. A retenção do imposto na fonte sobre os rendimentos das entidades imunes está

dispensada desde que as entidades declarem sua condição à fonte pagadora, nos temos do artigo 71

da Lei n" 8.981, de 20 de janeiro de 1995, com a redação dada pela Lei n" 9.065, de 20 de juúo de

1995.

13,1.2. lnvestidores Residentes ou Domiciliados no Exterior

Com relação aos investidores residentes, domiciliados ou com sede no exterior que invistam em CRI

no país de acordo com as noÍnas previstas ffr Resolução CMN n" 4.373, de 29 de setembro de 2014,

os rendimentos auferidos estão sujeitos à incidência do IRRF à alíquota de 15o%. Exceção é feita para

o caso de investidor domiciliado em pais ou jurisdição considerados como de tributação favorecida,

assim entendidos aqueles que não tributam a renda ou que a tributam à alíquota inferior a 20oZ ou

cuja legislaçâo não permita o acesso a informações relativas à composição societiíria de pessoâs

jurídicas, ou à sua titularidade ou à identificação do beneficiário efetivo de rendimentos atribúdos a

não rcsidentes.

A despeito deste conceito legal, no entendq das autoridades fiscais, são atualmente coNideradas

"Jurisdição de Tributação Favorecida" as jurisdiçôes listadas no artigo lo da Instrução Normativa da

Receita Federal do Brasil n' 1.017, de 04 de juúo de 2010.

Rendimentos obtidos por investidores pessoas fisicas residentes ou domiciliados no exterior em

investimento em CRl, por sur! vez, são isentos de tributação, inclusive no caso de investidores

residentes em Jurisdição de Tributação Favorecidâ.

13.1.3. lmposto sobre Operações Financeiras (lQEf
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lmDosto sobrc ODeraçõ Financeiras de Ciàmbio

Rcgra geral, as operações de câmbio relacionadas aos investimentos estrangeiros realizados nos

mercados finânceiros e de capitais de acordo com as no[nas e condiÇões previstas na Resolução

CMN n'4.373, de 29 de setembro de 2014, inclusive por meio de operações simultáneas, incluindo

as operações de câmbio relacionadas aos investimentos em CRI, estão sujeitas à incidência do

IOF/Câmbio à aliquota zero no ingresso e à alíquola zero no retomo. conforme Decreto n" 6.306. de

l4 de dezembro de 2007, e alteraçôes posteriores. Em qualquer caso, a alíquota do IOF/Crâmbio pode

ser majorada a qualquer tempo por ato do Poder Executivo Federal. até o percentual de 25% (vinte e

cinco por cento), relativamente a operações de câmbio ocorridas após esta eventual alteraçâo.

^s 
operaçôes coÍn CRI estão sujeitas à aliquota zero do lOl'/l itulos, conforme Decreto n" 6.306, de

14 de dezembro de 2007, e altemções posleriores. Em quâlqueÍ caso, a alíquota do IOF/Títulos pode

ser majorada a qualquer t€mpo por ato do Poder Executivo Federal, até o percentual de 1,50% ao dia.

relativamente a operações ocoaridas após este eventual aumento-

CLÂUSULA QUATORZE - PUBLICIDADE

l4,l Publicidade: Os fatos e atos relevantes de interesse dos Titulares dos CRI (excetuados os atos

e falos relevantes da administração ordiniíria da Emissora), bem como as convocações para as

respectivas Assembleias Gerais de Titulares de CRl, serão realizados mediante publicação de edital

no jomal em que a Emissora publica seus atos societiírios, sendo ceío que, todas as despesas com as

relàridas publicações, serão arcadas pelo Patrimônio Separado.

14.2. As demais informaçôes periódicas ordinárias da Emissão. da Emissora e/ou do Agentc

Fiduciririo serão disponibilizâdas ao mercado! nos prazos legais/ou Íegulamentares. por meio do

sistema de envio de infomações periódicas e eventuais da CVM.

CLÁUSULÂ QUTNZE _ REGISTRO DO TERMO DE SECURITIZAÇÃO

15.1. Reqistro do Termo de Securitizaçâo: O presente Termo de Securitização será registmdo na

Instituiçâo Custodiante em até 1 (um) Dia Útil. nos leínos do paÍágrafo único do ânigo 23 da Lei

n" 10.931/04, ocasião em que a lnstituição Custodiante emitirá a decla.ação constante do Anexo V a
este Termo de Securitização.

CLÁUSULA DEZESSEIS _ NoTIFTCAÇÓEs

16.1. Comunicacões: Todas as comunicações entre a Emissora e o Agente Fiduciário serão

consideradas válidas a partir do seu recebimento nos endereços constantes abaixo, ou em outro que a

Emissora e o Agente Fiduciário venham a indicar, por escrito, durante a vigência deste Temo dc /
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Securitização

Poto a Emiss<tru

HABITÀSEC SECURITIZADORA S/Â

Avenida Brigadeiro Faria Lima, n'2.894, 9'andar, conjunto 92

São Paulo. SP - CEP 01451-902

At.: Marcos Ribeiro do Valle e Controladoria e Backoffice

e-mail: mrvalle@habitasec.com.br / monitoramento@Iabila§qç{e!0.br;

Tel.: 55 (l l) 3074-4900

Pare o Àgenle Fiduciário

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A.

Rua Joaquim Floriano, n" 1.052, 13" andar, sala 132 (parte)

São Paulo, SP - CEP 04534-004

^t.: 
Antonio Amaro e Maria CâJolina Abrantes Lodi de Oliveira

e-mail: gerl.agente@oliveiratrust.com.br

Tel.: (21) 3514-0000

16.2. Consideracão das ComunicaÇões: Às comunicações serão consideÍadas entregues quando

recebidas com "aviso de recebimento" expedido pela Empresa Brasileira de Coneios e Telégrafos -
ECT, nos endereços mencionados neste Termo de Securitização. As comunicações fêitas por fac-

simile ou coneio eletrônico serão considerâdas recebidas na data de seu envio, desde que seu

recebimento seja confirmado através de indicativo (recibo emitido pela máquina utilizada pelo

remelente). Os resp€ctivos originais deverão ser encamiúados para os endereços acima em até 5

(cinco) Dias Úteis aÉs o envio da mensagem. A mudança de qualquer dos endereços acima deverá

ser comunicada tanlo pela Emissora quanto pelo Agente Fiduciário caso teúam seus endereços

alterados.

CLAUSULA DEZESSETE _ RJSCOS

17.1, [§99p: O inveslimento em CRI envolve uma série de riscos que deverão ser analisados

independentemente pelo potenciâl investidor. Estão descritos a seguir os riscos, não exaustivos.

relacionados, exclusivamente, aos CRI e à estrutura juridica da presente emissão:

(â) Risco da deterioraÇâo da qualidade de crédito do Patrimônio Separado poderá aÍ'etar a

capacidade da Emissora de honrar suas obrigaÇões deconentes dos CRI: Os CRI são lastreados nos

Créditos Imobiliários, os quais foram vinculados aos CRI por meio deste Termo de Securitização, no

qual foi instituido o Regime Fiduciário e constituído o Patrimônio Separado. Os Créditos

lmobiliários representam créditos detidos pela Emissora contra a Devedora. O Patrimônio Separado

constituido em favor dos Titulares dos Czu não conta com qulquer garantia flutuante ou

coobrigação da Emissora.
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45



Assim, o recebimento integral e tempestivo pelos Titulares dos Czu dos montantes devidos depende

do pagamcnto dos Créditos Imobiliários pela Devedor-4 em tempo hábil para o pagamento dos

valores decorrentes dos CRL A ocorrência de eventos que afetem a situação econômico-tlnanceira da

Devedora poderâo afetar negâtivamente a capacidade do Patrimônio Separado de honrar suas

obrigaçôes no que tange o pagamento dos CRI pela Emissora.

No caso de inadimplemento dos Créditos Imobiliários pela Devedora, o valor a ser recebido pelos

Titulares dos CRI poderá não ser suficiente para reembolsar integralmente o investimento realizado.

Neste caso, nem o Patrirnônio Separado, nem mesmo a Emissorq disporào de outras fontes de

recursos parâ satisfação dos interesses dos titulares dos CRl.

(b) Riscos Relativos ao Paeamento Condicionado e Descontinuidade: As fontes de recursos da

Emissora para fins de pagamento aos Titulares dos CRI decorem direta ou indiretamente dos

pagamentos dos Créditos lmobiliáJios. Os recebimentos de tais pagamentos ou liquidação podem

oco[er posteriormente às datas previstas para pagamento de julos e amortizações dos CRI, podendo

causar descontinuidade do fluxo de caixa esperado dos CRI. Após o recebimento dos reÍbridos

recursos e! se for o caso, depois de esgotados todos os meios legais cabíveis para a cobrança j ud icial

ou extrajudicial dos Créditos ImobiliráJios, caso o valor recebido não seja suficiente para saldar os

CR[, a Emissora não disporá de quaisquer outrâs fontes de recursos para eÍêtuar o pagamento de

eventuais saldos aos titulares dos CRI.

(c) Baixa Liouidez no Mercado Secrmdifuio: O mercado seculdário de CRI no Brasil apresenta

baixa liquidez e não há nenhuma garantia de que existifti no futuro, um mercado para negociação

dos CRI que permita sua alienação pelos subscritores desses vâlores mobiliários caso estes decidam

pelo desinvestimento. Os titulares dos CRI que adquirirem os CRI poderào encontrar dificuldades

para negociáJos no mercado secundiírio, devendo estar preparados para manter o inveslimento nos

CRI até a Data de Vencimento Final.

(d) Risco da existênc ia de Credores Privileeiados A Medida Provisória n'2.158-35. de 24 de

agosto de 2001, ainda em vigor, em seu aíigo 76, disciplina que "as normas que estabeleçam a

afetação ou a separação. a qualquer título, de patrimônio de pessoa fisica ou juridica não produzem

efeitos com relação aos débitos de natureza fiscal, previdenciiíria ou trabâlhista. em especial quanto

às garantias e aos privilégios que lhes são atribuidos". Ademais, em seu parágraÍ'o único, ela prevê

que "desta forma permanecem respondendo pelos débitos ali referidos a totalidade dos bens e das

rendas do sujeito passivo, seu espólio ou sua massa falida, inclusive os que tenham sido objeto de

separação ou afetação"

Por força da norrna acima citada, os Créditos tmobiliários e os recursos dele decorÍentes. não

obstante serem objeto do Patrimônio Separado, poderâo ser alcançados por credores fiscais,

trabalhistas e previdenciiítios da Emissora e, em alguns casos, por credorcs trabalhistas e

previdenciários de pessoas fisicas e jurídicas pertencentes ao mesmo gnrpo econômico da Emissora,

tendo em vista as nornas de responsabilidade solidária e subsidiária de empresas peíencentes ao
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mcsmo grupo econômico existentes em tais casos. Caso isso ocorra, concorrerão os detentores destes

créditos com os Titulares dos CRI. de Íbrma privilegiada, sobre o produto de realização dos Créditos

Imobiliários, cm caso de falência. Nesta hipótese, é possível que Créditos Imobiliários não veDham a

ser suficiertes para o pagamento integral dos CRI após o pagamento daqueles credores.

(e) fusco da não rcalizaçáo da caÍeira de ativos: A Emisso.a é uma companhia emissora de

títulos representativos de créditos imobiliários, tendo como objeto social a aquisiçâo e securitização

de créditos imobiliários através da emissão de CRl, cujos patrimônios são administrados

separadamente. O Pat mônio Separado tem como principal fonte de recursos os Créditos

lmobiliá,rios. Desla forma qualquer atraso ou falta dos Créditos ImobijiiÍios pela Devedora e/ou

pelos Fiadores poderá afetar negativamente a capacidade da Emissora de honrar as obrigaçôes

decorrentes dos CRL Na hipótese de a Emissom ser declarada insolvente, o Agente Fiduciário deverá

assumir a custódia e administação dos Créditos Imobiliários e dos demais direitos e acessórios que

integram o Patrimônio Separado. Em Assembleia Geral, os'l'itulares dos Czu pode.ào deliberar

sobre as novas noÍmas de administraçâo do Patrimônio Separado ou optar pela liquidaçâo deste, que

poderá ser insuficiente para o cumprimento das obrigações da Emissora perante os Titulares dos

CRI,

(0 Falência. recuperaÇão iudicial qu cxtraiudicial da Emissora: Até que os CRI teúam sido

integralmente pagos, a Emissora poderá estaÍ sujeita a eventos de falência, recuperação judicial ou

extrajudicial. Dessa forma, apesar de terem sido constituídos o Regime Fiduciário e o Patrimônio

Separado sobre os Créditos Imobilifuios. eventuais contingências da Emissora, em especial as fiscais,

previdenciiírias e trabalhistas, poderão afetar tais CÉditos Imobilirírios, principalmente em mzão da

falta de jurisprudência significativa em nosso pais sobre a plena eficácia da afetâção de patrimônio.

(c) ManutenÇâo do Registro de Companhia AbeÉâ: A sua aluação como Emissora de Czu

depende da manutenção de seu registro de compaúia aberta junto à CVM e das respectivas

autorizações socielirias. Caso a Emissora não atenda aos requisitos da CVM em relação às

compaúias abertas, sua autorização poderá ser suspensa ou mesmo cumcelada. afetando assim, as

suas emissões de CRl.

(h) Crescimenlo da Emissora e de seu Capital: O capital atual da Emissora podeú não ser

suficiente para suas futuras exigências operacionais e manutenção do crescimento esperado, de

forma que a Emissom pode vir a precisar de fonte de frnânciaÍnento extemas. Não se pode assegwar

que haverá disponibilidade de capital no momento em que a Emissora necessitar, e, caso haja, as

condições desh capnção poderiam afetar o desempeúo da Emissora.

(D A Importância de uma Equipe Oualificada: A perdâ de membros da equipe operacional da

Emissora e/ou a sua incapacidade de atrair e manter pessoal qualiÍicado, pode ter efàito adverso

relevante sobre as atividades, situação finânceira e resultados operacionais da Emissora. o gaúo da

ljmissora provém basicamente da securitização de recebiveis. que necessita de uma equipe

especializad4 para originação, estruturação. distribuição e gestão, com vasto conhecimento técnico,
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operacional e mercadológico de nossos produtos. Assim, â eventual perda de componentes relevantes

da equipe e a incapacidade de atrair novos talentos poderia afetar a nossa capacidade de geração de

resultado.

0) lnexistência de Jurisprudência Firmada Acerca da Secüitizacão: -foda a arquitetura do

modelo financeiro, econômico e juridico desta Emissão considera um conjunto de rigores e

obrigações estipuladas afavés de contatos elaborados nos teÍnos dâ legislação em vigor.

Entretanto, em Ézão da pouca maturidade e da falta de tadição e jurisprudência no mercado de

capitais brasileiro no que tange a este tipo de operação financeira, em situações de estresse poderá

haver perdas por parte dos investidores, inclusive decorrentes do dispêndio de tempo e recursos

necessiírios paÉ fazff valer as disposições contidas nos documentos desta operação.

(k) Risco de Estrúura: A presente emissão de CRI tem o caráter de "operação estruturada"; desta

forma e pelas características inerentes a este conceito, a arquitetura do modelo financeiro, econômico

e jurídico considera um conjunto de fatores e obrigações de parte a parte, estipulados através de

contratos públicos ou privados tendo por diretriz a legislação em vigor. No entanto, em razão da

pouca maturidade e da falta de tradição e jurisprudência no rnercado de capitais brasileiro no que

tange as opeÉções de CRI, poderá haver perdas por parte dos Titulares dos CRI em rÊzão do

dispêndio de tempo e recursos.

(l) Efeitos da Elevacão Súbita da Taxa de Juros: A elevação súbita da taxa de juros pode reduzir

a demanda dos investidores por tíhios e valores mobiliririos de compaúia brasileiras e por títulos

que teúam seu rendime[to pré-fixado em níveis inferiores aos praticados no mercado após a

elevação da taxa dejuros. Neste caso, a liqúdez dos CRI pode ser afetada desfavoravelmente.

(m) fusco Tributrírio: Este pode ser definido como o risco de perdas devido à criação ou

majoraçâo de tributos, nova interpretação ou, aind4 interpretação diferente que veúa a se consolidar

sobre a incidência de quaisquer tributos, obÍigando a Emissora ou os Titulares dos Czu a novos

recolhimentos, ainda que relativos a operaçõesjá efetuadas.

(n) Alteracões na leqislacão tributiária do Brasil podedo afetar adversamente os resultados

operacionais da Emissora: O Govemo Federal regularmente implementa altemções no regime fiscal,
que afetaÍn os pa icipantes do setor de securitização, a Emissora e seus clientes. Essas alterações

incluem mudanças nas aliquotas e, ocasionalmente, a cobrança de tributos temporários, cuja

arrecadação é associada a determinados propósitos govemamentais especificos. Algumas dessas

medidas poderão resultar em aumento da cârga tribuúria da Emissora, que podeni por sua vez!

influenciar sua lucratividade e afetar adversamente os preços de serviços e seus resultados. Não há

garantias de que a Emissom será capaz de manter seus preços, o fluxo de caixa de forma a cumprk as

obrigações assumidas junto aos titulares dos CRI por meio dos CRI se ocoÍerem alterações

signilicativas nos triburos aplicáveis às suas operaçôes.

(o) Risco em FunÇão da Dispensa de Resistro da Oferta: A Oferta dos CRI, está automaticamente
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dispensada dc rcgislro perante a CVM nos termos do artigo 6'da Instruçâo CVM no 476. de forma
que as inl'ormações prestadas pela Devedora pelos Fiadores. pela EmissoÉ e pelo Agente Fiduciário
não l'oram objeto de análise pela referida autarquia federal.

(p) Risco de Amortizacão Extraordinária ou Resqate Antecipado: Os CRI poderão estar sujeitos,

na Í'orma definida neste Termo de Securitização, a eventos de amoíização extraordinária parcial ou

resgate antecipado total. A efetivação destes eventos poderá resultar em dificuldades de

reinvestimento por pane dos Titulares dos CRI à mesma taxa estabelecida como remuneração dos

CRI.

(q) Risco da necessidade de realizaÇão de apones na Conta do Pafimônio ScDarado

Considerando que a responsabilidade da Emissora se limita ao Patrimônio Separado, nos temos da

Lei n'9.51419'?, caso o Patrimônio Separado seja insuficiente para arcar com as despesas da

Emissâo, tais despesas serão suportadas pelos Titulares dos CRI, na proporção dos CRI titulados por

cada um deles mediante aporte de recursos do Patrimônio Separado, nos termos da Cláusula 12.4

desre Termo de Securitização.

(r) Risco de ausência de Quórum deliberacão em Assembleia Geral Determinadas

deliberações no âmbito da Assembleia Geml necessitam de quórum qualificado para serem

aprovados. O respectivo quórum qualificado pode não ser atingido e poíanto a deliberação pode não

ser aprovada, o que poderá impactar os CRI.

G) Risco referente à limitação do escopo da auditoria realizada: A auditoria jurÍdica realizada na

presente emissâo de CRI limitou-se a identificar eventuais contingências relacionadas aos lmóveis, à

Devedora e aos Fiadores, assim como eventuais dscos envolvidos na constituiçâo das Alienações

Fiduciárias de lmóveis, nâo tendo como finalidade, por exemplo, a análise de questões legais ou

administrativas, ambientais ou de construçâo relativas aos lmóveis, ou aos antigos proprietários

(antecessores) dos Imóveis. A nào Íealizaçào de auditoria juridica completa, conforme acima

descrito, não confere a segurança desejada com relação à total ausência de contingências envolvendo

os Créditos Imobiliiírios e/ou os Imóveis, podendo ocasionar prejuizo aos Titulares dos CRI.

(t) Risco de Insuficiência da Garantia Real lmobiliaria: Possíveis variaçôes no mercado

imobiliário poderão, eventualmente, impactar o valor de mercado dos Ímóveis objeto das Alienações

Fiduciá,rias de Imóveis, de forma positiva ou negativa, durante todo o prazo da Emissão. As

variaçôes de preço no mercado imobiliário estão vinculadas predominantemente. mas não

exclusivamente, à relação entre a demanda e a oferta de imóveis de mesmo perfil. bem como à

respectila depreciação, obsolescência e adequação paÍa outÍas atividades diferentes daquelas

exercidas pelos respectivos proprieÍiirios- Por fim, na data de assinatura deste Termo de

Securitizaçâo, existem ônus reais (hipotecas) sobre os Imóveis em favor de terceiros. conforme

identificadas no Instrumento Paniculal de Alienação Fiduciríria de Imóveis. Dessa form4 tais fatos

podem impactar negativamente a excussão das referidas unidades em garantias, caso elas não sejam

liberadas após a constituição da alienação fiduciiiria em favor da Emissora.
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(u) Risco dc não constituição da Alienação Fiduciária de Imóveis e da gaÍ'antia fideiussória: Nâ

presente data. as garanlias outorgadas nos termos dos contratos de Alienaçâo Fiduciriria de lmóvcis c

no Contrato de Cessão não s€ enco ram devidamente constituídas e exequíveis, na medida em que

os referidos contratos não foram registrados no cartórios competentes. Os prazos para obtenção dos

referidos registros encontraÍl-se especificados nos respeclivos instrumentos, desta foma, existe o

risco de atrasos dado à burocracia e exigências cartoriirias ou, eventualmente, de impossibilidade na

completa constituiçâo das referidas gâJantias. Assim, tais fatos podem impâctar negativamente a

devida constituição e consequente excussão das refe das garantias caso as condições acima não

sejam implementadas.

(v) Risco de não Constituiçâo da Garantia de Alienacâo Fiduciiíria de Imóveis: A Alienação

Fiduciária do Imóveis ainda não se encontra totalmente consliluidâ, até a data de assinatura deste
-fermo. 

tendo-se em visla que as Alienações Fiduciárias ainda não foram registrados perante os

competentes Registros de Imóveis.

Conforme previsto na CCB, a liberaçâo dos recursos decoÍÍentes da CCB seá realizada- dentÍe

outras condições, mediante a apresentação da prenotação das Alienações Fiduciárias de Imóveis em

valor total equivalente a R$ 6.000.000,00 (seis milhões se reais), sendo certo que, caso nào ocoÍÍa o

efetivo registro da totalidade dos Contratos de Alienação Fiduciári4 dento do prazo previsto na

CCB .estará configurado um Evento de Vencimento Antecipado.

Dessa forma, existe o risco de atrasos ou, eventualmente, de impossibilidade

constituição das referidas garantias.

na completa

(n) Demais Riscos: Os CRI também poderão estaj sujeitos a outros riscos advindos de motivos

alheios ou exógenos, tais como moratória, gueftas, revoluções, mudaÍrças nas regras aplicáveis aos

CRI, alteração na política econômica. decisõesjudiciais etc.

CLAUSULA DEZOITO _ DISPOSIÇÔES FINAIS

18.1, Não se presume a renúncia a qualquer dos direitos decoÍentes do presente Termo de

Securitizaçào. Dessa foma, neúum atrirso, omissão ou liberalidade no exercicio de qualquer direito.
faculdade ou remédio que caiba ao Agente Fiduciário e/ou aos'Iitulares dos CRI em razão de

qualquer inadimplemento das obrigaçôes da Emissora, prejudicará tais direitos, faculdades ou

remédios, ou será interpretado como uma renúncia aos mesmos ou concordância com tal

inadimplemento, nem constituiú novação ou modificação de quaisquer outras obrigações assumidas

pela Emissora e/ou pelo Agente Fiduciário ou precedente no tocante a qualque. outro

inadimplemento ou atraso.

1E.2. O presente Termo de Securitizâção é firmado em caráter irrevogável e irretratável. obrigando

a Emissora e o Agente Fiducifuio. bem como seus sucessores.
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1E.3. O presente Termo c suas disposições ap€nas serão modiÍicados, aditados ou complementâdos

com o consentimento expresso e por escrito tanto pela Emissora quanto pelo Agente Fiduciâio.
mediante aprovação dos I itulares dos CRl, exceto se disposto dc outa forma acima, atuando por

seus representantes legais ou procuradores devidamente autorizÀdos.

18.4. A Emissora e o Agente Fiduciiirio reconhecem, desde já, que o prcsente Termo dc

Securitização constitui título executivo extrajudicial nos termos dos aÍigos 784, 815 e seguintes do

Código de Processo Civil.

18.5. Se uma ou mais disposições aqui contidas for considerada inválid4 ilegal ou inexequivel em

qualquer aspecto das leis aplicáveis, a validade, legalidade e exequibilidade das demais disposições

aqui contidas não serão afetadas ou prejudicadas a qualquer titulo.

18.6. O Agente Fiduciário responde perante os Titulares dos CRI pelos prejuízos que lhes câusar

por culpa ou dolo no exercício de suas funções, conforme decisão transitada emjulgado, da qual não

caiba mais recursos.

CLÁUSULA DEZENOvf, _ CLAS§IFICAÇÁO DE RISCO

19,1 Os CRI objeto desta emissão não serão objeto de análise de classificação de risco

CLÁUSULA VINTE _ FORO

20.1. !qq: A Emissora e o Agente Fiduciário elegem o Foro da Comarca de São Paulo, Estado de

São Paulo, como o único competente para dirimir todo litigio ou conhovérsia originária ou

deconente deste Termo de Securitização, com renúncia a qualquer outro, por mais especial que seja.

20.2. Execução EsDecifica: A Emissora e o Agente Fiduciririo poderão, a seu critério exclusivo,

requerer a execução específica das obrigações aqui assumidas. conforme estabelecem os artigos 536.

806, 815 e 501 do Novo Código de Processo Civil.

O presente Temo de Securitização é firmado em 4 (quato) vias, de igual teor e forma, na presença

de 2 (duas) testemunhas.

São Paulo, 26 de agosto de 2019

(Restante da págha deixctílo intencionalmente em branco.)
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(Págino de assinatúas do Termo de Secutitizaçiio de Créditos Imohiluirioti da 166'Sétic da l"
Emissão de CertiJicodos de Recebivts lmobiliários do Habitusec Securitizddoru S-A. celebrado em

26 de agotro de 2019.)

h:':z'z'z-
HABITASEC SECURITIZADORA S.A.

Nome

Cargo

Nom

TESTEMUNHAS:

Emissora

Nome: vbent Porüg. ilogu.k!
-. RG:87835Largo: cpr:óio.stt.ta8+r

rr.ús8.325-2
8,200.al

^\o€
STRIBUIDORA DE T LOS E VALORES
MOBILIARIOS S.Á. ,

,/
Agente Fiduciõrg./

Nome: 
'

Cargo:

n cailo L',r:s Dare da Silva

C!.'cr.,"a,.t- [v.. Gr,t t ',u-
Nome:

RG n':
CPF/MF n'

AleÉndía MaÍtins Catoiía
RG:44.074.192'o

CPF:362.321 978'95

Nome:

RG n':
CPF,4\4 F n"

*:tr::i§*l.,i?,*

IRA TRUS
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ANEXO I
AO TERMO DE SECURITIZAÇÃO DE CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS DA 166'SÉRIE DA I'

EMISSÁO DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA HABITASEC
SECURITIZADORA S.A. CELEBRADO EM 26 DE AGOSTO DE 20I9

Carucleúslicot dos Crédilos Imobil idrios

CEDUTÀ DE CRIDITO IMOEILIARIO
LOCAL I DATA Df, EMISSÀO:

Sào P.ulo. 2ó dc âBosto dc 2019

sÉR NI'MERO 2560 TIPo I)E CCI INTEGRÁL
r. EMtssoR
RAZÀO SOOAL: COMPANHIA HIPOTECÁRIÂ PIRÀTINI CHP

CNPJ: 18.2E2.091/0001-50

ENI)liREÇO:Alcnida Crkló!âo Colombo. n'2955 CJ 501. Florusk

COMPI.EMENI'O CIDADf tIE RS cul, 9056G002

2. tNSTITUtÇÃO CUSTODTÁNTE

RAZÀo SoCIAL: oLIvEIRA IRUST DISTRIEUIDORÀ DE TiTULos E vALORES MOBILIÁRIOS S.A

CNI'l: 36 I ll.E7ó/0004-14

ENI)r.REÇO:Rua Joâquim l)loriao. n" 1.052

COMPLTJMT]NIO 13" andar. sala 132 CIDADE Sào l)ll SP CI]P 04534-004

3. DI,YEDORA

RAZÀO SOCIAI,: ILEA VERDE RIVIERA EMPRI]f,NDIMENTO IMOBILIÁRIO SPE LTDA

CNPJ: 10.121.851/0001-90

FIN I)DREÇO: 
^lcnida 

das Naçôss Un,da\. n" 10.9E9

COMPLEMTJNTO CIDAD}. t.rf SP CF]P 0,1578-900

4. GARÁNTIAS . ,VAd ,á
s. vaLoR Do CRÉDIIO IMOBILIÁRIO: R§ 8.000.000.00 (oito milhôes d. rcais)

TiTULO: Cédutâ de Crédilo BanoÁrio n'11500620-l

Df,SCRTÇÃo: llmitidaem 26 de âgosb de 2019. por meio do qualo Emis$Í concedeu nm flnancimcnto imobiliártu à Dercdora da

CCll no !âlor lolal dc R$ E.000.000.00 (oito milhô.s de reai, pm financiamenro imobiliário. e os rccD6os s.râo desrinàdos

cxclusivmcntc ao enprccndimenLo imobrliiirio rcsidcnciâ1. dc$rÍo abaüo-

IDf, NTITICÂÇÀO DOS EMPREINDIMENTO:

llhâ verdc Riviera
l" OÍlcial dc Rêgistro de

Imôveis da Com ca de

12.304

^v. 
Sào Lourcnço. í" L250, Módub 24, Riyicá de

Sào Louenço. BeÍioga/§l'- CÍ.P I1250-000

6. coNDrÇÕEs DE EMrssÁo
ó I DATA I: LOCAL D!: IMISSÃO 26 dc âgoío dc 2019. nacidadc de Sào l,aulo. Estâdo dc Sào Pauld.

6.2 PR^ZO TOr^l- 1.464 (ni1. quâlloeítos c *ssenta c quatro) dias- rendo s.!
rcnoimenlo finalcm 29 dc a8oslo de 2021.

ó ] VAI-OR PRINCIPAL RS 6.000.000.00 (oiro milhocs dc reais). na Datade Umissao

6.1 
^rUAltZ^ÇÀO 

MONtíÀRIA N/^
7 5 JUROS CDI + 5,50ol0 a.a

6.6 PIRIODICII) DE DII PAGAMI]N'TOS (JL'ROS E

AM()RTtzAÇÀo DE PRtNCIPAL)
Conlbme bbcla no 

^ncxo 
Ilda CCB

6.7, t,OCAL DI' PAGAMENI'O

tX)( s - I125186l!I808800/l l.^F
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6.8 FtNC^R(X)S (i) juros rcmuneútórios cquivilcntes à rda 0a.(u da nâ CCB n"

41500620-1. in.idcnle sobre o saldo do Valor Nomindl LinitiÍio dá

CCB atuEdo nadalâdo eletivo pagamcnk,:

(ri) juros dc mora de l%(um Pi)rcenro) ao mêsie
(ri) nullà nao composãlórid dc 2% (dois por ccnto ebrc a

ifrpoÍância lolal de!ida

t
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ANEXO II
Ao rf,RMo DE sf,cuRrrlzAÇÃo DE cRÉDrros rMoBrLIÁRIos DA r66" sÉnrr oa r

EMISsÁo DE cERTtFIcADos DE REctnÍvus trr.tonntÁRlos DA HABlrAsEc
SECURITIZADORA S.A. CELEBRADO EM 26 DE AGOSTO DE 20I9

Crofiogramo de Amoríizaçào de Ptincipal e Juros Remunerotórios

D.tas dG Pagsmetrto do CRI Sáldo D.v.dor (SDi) T.rr d. Amoíiacão (TÁi) Pagâm.trio deJü.os?

Imissão 26/OE/2019 r.000.00 0.0000%

l0/0E/20t9 1.000_00 0,0000%

2 2110912019 LUX).00 0_0000%

l 30/r0/20r9 t.(x)0.00 0.0000%

4 2E/t v2019 I 000.00 0,0000%

5 30lt2l2t)19 1.000.00 0.0000%

r.«10.00 0.0000%30/0r/2020

211)212.020 t.000,00 0.0000%

E l0/032020 t.«Í).00 0.(X)«r%

9 29t04/2020 t.000.00 0.0000%

I 000,00 0.0000% Siml0 2Et05t202A

ll 2910612020 t.000.00 0.0000%

t2 30t01t2020 t.(X)0.00 0.000{p/o

1.m0,00 r 0.000ü/D Siml3 2A/OAnO20

0,0000%l4 29t09t2021) 900,00 Sinr

l5 29,rt)t2020 900.00 0.000rP/,

l6 27| t2020 900.00 0.00(XP/o

t1 lon2D02t) 900.00 0.0000% sim

l8 2A/Ot /2021 900.00 0,0000% Sim

l9 25|OZDO2l 900,00 0,0000%

20 30/01/2021 900.00 0.0000% sim

2t 291Mt2021 900.00 0.0000% Sim

22 28/05/202r 9m.00 0.Lrn00% sim

23 29/06/2021 900.00 0,0000% §im

24 29/07DO2l 900.00 0,0000%

25 l0/08D021 900.00 22.2222vo

16 29t09t2021 ?00.00 0.00m%

27 2anoDÍ)21 700.00 0,0000%

2E 29'LtDOzt 700.fi) 0,0000%

29 30/t2t2021 700.00 0.0000% Sim

30 2Et0|2022 700.00 0.0000%

ll 24/0?,2022 700.m 21,4286% Sim

32 loto3t2022 550.00 0.00000/0

33 2810412022 550.00 0,000ff/o

l4 30/05D022 550.00 0.0000% Sim

rx)cs I r25l86rel 108800/l L^r
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D.us de Pagrmeíto do CRI srldo Devedor (SDi) Taxa d€ AmorliáçÃo (TÁi) Páeemênúo de Juros?

l5 29106/2022 550.00 0_00(x)%

l6 24t0112022 550_00 0.oflxr%

37 30t042022 550.00 27.2727./0 Sin

]E 29/09D022 400.00 0.00m"/"

l9 28rt02022 400,00 0.0000% Sim

40 29/t v2022 400.(X) 0.00m%

4l 29/t2D022 400.00 0.00ü)"/o Sim

42. 7011)t2023 400.00

43 21t0v2023 400,00 50,0000%

30t01/2023 200.00 0.0000% Sim

45 2110412023 200.00 0-0000%

,16 t0i05/2023 200.00 0.0000%

47 29/06,2023 200.00 0.m(1oo/o

{8 2An7D02) 200.00 0.0000%

49 1010ü2023 200,00 t00,000tr/o Sim

Sim

Sim

lJ'/
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ANEXO III
Ao rERMO DE sEcuRtrIzAÇÁo DE cRÉDITos rMoBtLIÁruos DA r66. sÉnrr na r.

EMlssÃo DE CERTIFrcADos DE REcnnÍvus tmontLL(ntos n,q. H,q.sttA.snc
SECURITIZÀDORA S.A. CELEBRADO EM 26 DE AGOSTO DE 20I9

Declaração da Emissora

HABITASEC SECURITIZADORÁ S.4,, sociedade por ações com registro de companhia

securitizadora perante a Comissâo de Valores Mobiliários ("Çp["), com sede na cidade de São

Paulo, Estado de Sâo Paulo, na Avenida Brigadeiro Fâria Lirnâ. n'2.894, g'andar. conjunto 92,

CEP0i451-902. inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica do Ministério da Fazenda

C'CNPJ/MF ) sob o n' 09.304.42710001-5 8, por seus representantes legais ao final assinados

(doÍavante denominada simplesmente 'EmjSoq"), na qualidade de emissom dos CertiÍicados de

Recebiveis Imobiliri,rios da 166' Série de sua 1'Emissão ("ÇRl" e "Emissão". respectivamente), que

serão objeto de oferta pública de distribuição e â OLIvf,IR-4. TRUST DISTRIBUIDORA DE

TiTULos E VALORES MOBILIÁRIos s.4., instituição hnarceira, com filial na cidade de São

Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, no 1.052, 13" andar, sala 132 (parte), Itaim

Bibi, CEP 04534-004, inscrita no CNPJ/MF sob o n' 36. I 13.876/0004-34, atua como agente

fiducirtio ("Asente Fiduciário'). DECLARA. para todos os Íins e efeitos, que verificou. em

conjunto com o Agente Fiduciário, a legalidade e a ausência de vícios da operação, além de ter agido

com diligência para verificar a veracidade, a consistência, a coÍeção e a suficiênciâ das informaçõcs

prestadas no'lermo de Securitização de Créditos Tmobiliários da Emissão.

São Paulo, 2ó de agosto de 2019

HABITASEC SECURITIZADORÂ S.A.

Vz,.-zz'-zz'-
Nome

Cargo
**àáilf*ll#*

cPF:30E.200'4t e{'
vrcênto Portlga iloguskt

RG:877836
cPf:076.81'l.laa{7

Nome

Cargo

DOCS - ll25386lvl 808800/l l,Al:
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ANEXO IV
AO TERMO DE SECURITIZAÇÂO DE CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS DA I66" SÉRIE DA I'

EMISSÁO DE CERTIFICÂDOS DE RECEBiVEIS IMOBILIÁRIOS DA HABITASEC
SECUR]TIZADORA S.À. CELEBRÁDO EM 26 DE AGOSTO DE 20I9

Declotoção do ÁEente Fiduciátio

OLIVEIRÂ TRUST DISTRIBUIDORÂ DE TiTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A..

instituição financeira. com filial na cidade de Sào Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Joaquim

Floriano, n" 1.052, 13" andar, sala 132 (parte), Itaim Bibi, CEP 04534-004, inscrita no CNPJ,MF sob

o n' 36.1 11.876/0004-34. neste ato, representada na forma de seu Estatuto Social (doravante

denominada simplesmente "/\g§!]tlEjdqgiádq"), na qualidade de agente hduciário dos Certificados

de Recebiveis lmobiliários da 166" Série da lu emissão ("CRl" e "Emissão", rcspectivamente), da

HABITASEC SECURITIZADORA S.4., sociedade por ações com registro de companhia

securitizadora perante a CVM, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida

Brigadeiro Faria Lima, n'2.894,9o andar. conjunto 92, CEP 01451-902, inscrita no CNPJ/MF sob o

n' 09.304.42710001-5 8 ("Ernjssgra'), DECLARÂ. para todos os fins e efeitos. que verihcou. em

conjunto com a Emissor4 a legalidade e a ausência de vícios da operaçào, além de ter agido com

diligência para verificar a veracidade, a consistência, a correção e a suficiência das inÍbrmações

prestadas pela Emissora no Termo de Securitização de Créditos Imobilirários da Emissão.

São Paulo, 26 de agosto de 2019

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA Df, TÍTULOS E VALORf,S MOBTLúRIOS S.A.

Nome

Cargo

Nome

Cargo
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ANEXO V
AO TERMO DE SECURITIZAÇÃO DE CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS DA I66' SÉruE DA T'

EMISSÃO DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILTÁRTOS DA HABITASEC
SECURITIZADORA S.A. CELEBRADO EM 26 DE AGOSTO DE 20I9

Declarução do lnsliluição Cuslodianle

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A.,

instituição financeira, com filial na cidade de Sào Paulo. Estado de São Paulo, na Rua Joaquim

Floriano. n" 1.052, l3'ardar, sala 132 (parte), Itaim Bibi, CEP 04534-004, inscrita no CNPJ/M['sob

o n" 36.1 13.876/0004-34, neste ato representada na forma de seu Estatuto Social ("1451!1q!ç4q

Custodianle"), na qualidade de instituição custodiante do Instrumento Particular de Emissão de

Cédula de Crédito lmobiliiirio Integral sem Garantia Real ou Fidejussória, sob a Forma Escrilurâl

("Escriturâ de Emissão de CCI"), por meio da qual foi emitida 0l (uma) Cédula de C.édito

Imobiliário integral, sem garantia real ou fidejussória, sob a foma escritual ("ÇCI), DECLARA,
pi[a os flns do panígrafo único do artigo 23 da Lei n" 10.931/2004, que lhe foi entegue. para

custódia. a Escritura de Emissão de CCI e que, conlbrme o Termo de Securitização (abaixo

definido), sua vinculaçâo aos Certificados de Recebíveis lmobiliários da 166'Série da 1u emissão

("CRl" e "Emissão", respectivamente) da Habitasec Securitizadora S.A., sociedade por ações com

registro de companhia securitizadora perante a CVM, com sede na cidade de Sâo Paulo, Estado de

São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n'2.894. 9" andar, conjunto 92, CEP0145l-000,

inscrita no CNPJ/MF sob o n" 09.304.42710001-58 ("Emissora"), foi realizada por meio do Termo de

Securitização de Creditos Imobiliários da Emissâo, Íimado nesta data entre a Emissora e esta

Instituição Custodiante, na qualidade de agente fiduciário ("Termo de Securitização"), tendo sido,

nos termos do Termo de Securitizaçào, instituído o regime fiduciririo, pela Emissora, no Termo de

Securitização, sobre a CCI e os créditos imobiliiírios que ela .epÍesenta, nos termos da Lei

n'9.514/97. O regime fiducirírio foi registrado nesta Instituição Custodiante, que declara, ainda. que

o Termo de Securitização e a Escritura de Emissão de CCI encontram-se. respectivarnente, registrado

e custodiada nesta Instituição Custodiante, nos termos do aÍtigo 18, § 4', da Lei n' 10.93112004.

São Paulo, 26 de agosto de 2019

OLIVf,IRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A.

Nomc

Cargo

ra-_s - l r25186rvl 808800/l LAI
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ANEXO VI
AO TERMO DE SECURITIZAÇÀO DE CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS DA I66" SÉRIE DA I'

EMISSÃO DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁruOS DA HABITASEC
SECURITIZADORÁ S.A. CELEBRADO EM 26 Df, ÀGOSTO Df, 20T9

Declorução de Inetistência de Conllilo de Ihleresses

Agenle Fiducidrio Cadasüado na CVM

O Agente F'iducirírio a seguir identiÍicado

Razão Social: OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES

MOBILIÁzuOS S.A.

Endereço: Rua Joaquim Floriano, no L052, l3' andar, sala 132 (parte), Itaim Bibi,
cEP 04534-004

Cidade / Estado: São Paulo / São Paulo

CNPJ n": 36.1 I 3.876/00M-34

Representâdo neste âto por seu diretor estatutiiLrio: Antonio Amaro Ribeiro de

Oliveira e Silva

Número do Documento de tdentidade: 109.003 OAB/RJ

CPF n" : 0O 1.362.5'1 7 -20

da oferta pública com esforços restritos do seguinte valor mobilirÍio
Valor Mobiliário Objeto da Ofeía: Certificâdos de Recebíveis ImobiliáÍios - CRI

Número da Emissão: l"
Número da Série: 166'

Emissor: Habitasec Securitizadora S.A.

Quantidade: 8.000

Forma: Nominativa escrituÍal

Declarq nos termos da lnstrução CVM no 583, a nào existência de situação de conflito de interesses

que o impeça de exercer a função de agente fiduciiário para a emissão acima indicad4 e se

compromete a comunicar, formal e imediatamente, à 83, a oconência de qualquer àto superveniente

que venha a alterar referida situação.

São Paulo, 26 de âgosto de 2019

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A.

Agente Fiduciiírio

Nome

Cargo

Nome

Cargo

lxÀ..S ll2tl86lrl 808800/l l-^l:
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ANEXO VII
AO TERMO DE SECUR]TIZAÇÃO DE CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS DA T66'SÉRTE DA I'

EMISSÁO DE CERTIFICADOS DE RECEBiVEIS IMOBILIÁRTOS DA HABITASEC
SECURITIZADORÁ S.A. CELEBRADO EM 26 Df, AGOSTO DE 2019

Oulras Emissões da Emissoro nas quais o Agenle Fiducitirio alua

Declaração acerca da existência de outÍas emissôes de valores mobiliiirios, públicos ou privados.

fcitas pela Emissora, por sociedade coligada, controlada, conlroladora ou integrante do mesmo grupo

da Emissora em que o Agente Fiduciário tenha atuado como agente fiduciário no periodo:

Emrssorà: tl.rbrtrs(c Sccuririzadorã S.^.

^tivo, 
CBI

VôLnnv, ni lrúr rl,r E'nissãô' RS 2l 937.619.60 Qurnttlrdcdc at'vos: 65

Data de vcn.imetrro: 10/04/2025

Iara dc luros 8.5'ld u.à. ôà bâse 360

Inadimplementos no peáodo: Nâo ocorreram inadinrplenrennx no pcrÍodo

Garantjrsi (r) R.qrmr Iiduciário insrituido sobre os cíéditos imobrháno onundos do ContEto de Locaçào; [ii) 
^]ienaçaoFidu.iá,ia do Imóvclobjeto da malricula nq 371.058 do 9! Ofi.iô dc Inóvcrs d(, Rio de laneiroj liii) Cessào Fidu.iá,ia do

Recebíveis de carrào dê.rédito decorrentes dã exploração cornercial do empreendimento lroteler.o adnnnslrado pcla

Dcvcdora. r, quàl dcverá oqnivaLer a 1100/o da próxima parceh de àNrnzaÇio t rcmuneração de CRIi [v] Fiançâ prcstadrl

pelx ÂmclpJr l'artrcipaçõês l-tdâ, s'à. Euláliâ Balbrna Lemi Suarcz c Sr Sccrndinô Le'nàSu.rez, no Conrato de Cessão; (v0

Fundo (lc llcsorva cqurvalente a 4 parcelas integrais im.di.tr.lonte vincendas (los CRI] e (vii) Fundo de PedbrhJn(t
cquivalcfrc,r 4 parcchsintôBrais imcdratamente vincendas dos Çlll.

Enris$rü: Ilrbitascc Scruntrzado.a S.^

vnlunrc ni I)âtr dc Limissão: R$ 5.000.000.00 Qu!ntidrd. d. aüvos:5

DJIJ de vencrnrcnro 20lll12028
Taxa dc Íuros: l3% r.i. tra bãse 360

l:l% J.r. na ban 360

lnadimplementos no periodo: Não oco[eram hadnnplcmcntos no perí(,do

Gamntias [i) ItcÍ]iír( Fiducrário rnsntuÍdo sobrc os crcdrtos imohiliários oriu,xlos dâs CCBs nq liSH01 e I5H02,.Dm r
conseqLrent. constrtuição do Patrimônio Separudo, (ii) Clssao frdocráda dos Dtrertos Creditó.ios ornntdos da

come.crahzJçiD dos EmprêendimeDtôs lmobiliá.ios CessJo Frducráia quais sejàÍn Rêsiden.iàl Nov. Moràda, Rêsidc.ciJl

14a.ir 
^ba(ii., 

Rrsrdcn(i l lxelins BEsil 2 e Parque Rosa Borcro, scndo cofto quo devcrá se. rnantido o pcrccntual dc 140%

sobrc o vahr dns ohrigaçôcs gârantidas {lRazão do Carantu?); (iri) 
^vâ 

trc!itdo por pessoàs lísicâs nâs CíiBs (srs. Josó

Viryílio 1,crmi,â lrillro e Andnclly Carvalbo Duafte Fcrreiralr (ivl lrrndo do Rcscrli a sÚ nEntrdo na Conta Cent|alzidorr
equivrlcntoâ 20% rlo valor das 12 parcelâs (lêamoni?açàr Ê iuns (los CRlimcdiitànronte post$iorcs àData dc Afuratàoi c

{vl Alienaçào Fiduciária de Quotas representatrvas dc 100% do capitâl $ciâl dâ Ul Sh)dtti ParticipaçÕes e Enrpreendimeutos

Imobiliárn^ l,t(h EPP.

Enrssori: Hrhrtxsec Securiri2àdôrà s.A

volun'e nr DJtr d. tnissàot R5 23.206 042.7 4 Qurnhdad. dc âtivos: ó9

D(XS - I l2í186lv I 801800/l l-^F
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Trxr 11. lu.os: 12,a,8% r.a. Da brsú 360.

Stalus lN^lllNlPLENTE

lnâdrDplcmentos no periodor Pcndênoar ' HxtrrIô àtuâlizâdô do Fundo coDrprcvândo o bloquêio da5 q!otas atualizados fo\
t( rhos do 2" Aditânenro àAlienaçào lxlucrána (ie Quotas.

Cirantirs (i) Regime fiduciárb instituído sobrc os cróditos imobiliários oriundos da vcndâ dc unidàdes .on,.r.,ris rl,,

lnprccndimetrto const.uído no imóvcl ohjcro do ràtriculâ hq 45.752 do 2" Rcgisrro de Imóvcis de._anu Caurrtrrar (ii)
Àli{xraç;!i lridociárià de 40.000.otàs de ehrssao do Fundo de Investrmento lrnDhrriilo SC 401r e (u0 Coobrigaçio Jssun'rdr

t)o lo Iru n(lo de Inves timento In)obiliá.io 5C 40 I no Con t.ato de Çessào.

I)rt.' (lr Vctrcrncnto: 20l01/2021

ünissora: Hàbitascc Sccurrtizadora S.A.

^tivo: 
CRI

lnrisvm HabirasecSecu.itizadoraS.A

Emissào:1

Volunre na Darà de Emissãor R$ 13 218 554,31 Quanhdadc dc atvos:39

l)atr.lc Vencimentor 13/10/2026
Tàxr dc ltrms: 10,4% a.a. na basc 360

Status: lN^DI14PLENTE

Inadimplementos nopeíodo: Pendêncii: - ltllting rtualizâdo

Carântras: [r] Rcgme nduciárro iDstihrído sobÍ. os ffóditos imobiliános oriund(N (ios Conp.onissDs de Compra c Vcniai

Iri] 
^Licraçio 

l,iduciárià do lnóvel ob,eto drs nratrículas ne 6+ 662,64.665 64 í168 . 64.658 dô 2s Registro de lnóvcrs de

N4!rinB:1; (ijil Coobflgàção da Ar8us ErnprerDdiÍ'e.tôs lmobiliáriôs Ltd., nos ternús do Contmto de Cessào, em rclaçiio ao

rntcg..l cunrprimento das ObrigaçÕes Cr.ànndasj {ivl Fiança P.estada Por JcíÍcr\ôn Nogâroli, Jeane Nogrroir G rDtL,

lrancis.o losé Nogarolj Neto, UeolindJ Bnol Nogaroli e P8 Participações Socictá.ias Ltda, nos termos do Contrato dt
Ccssãoi (vl CoobriBâção da Argus Enrprcendimenros lmobiliários l.tdà, nos reínos do Contrato de Cessão, cin rclaçio a

eventu.l descasanrento dos crédirG nnobiliinôs c os pagameDlos dos CRI [?Cool)riBaçâo Amôrtização dos CRI?)j (vi] fluro
dc rcccbÍvcts cxcedcDre, corespondcntc a 20!i/ú dos crédjtôs ihobiliários (?Exce'lentc? ou ?Overcollate.al?l

liDrsora: Hab'tasec Securitizadora S 

^.AhvorCRl

Sóricr53 Emissão: l
volL,nré nr Dâtd de l:missão: R$ 72 600 000.00 Quantidâde de ativos: 242

Dàti dc Vcn0mentor 15l05/2029
'lJxJ de luros 9,85% a.a. na base 360

Status: INADIMPLENTE

Inadimplementos.o peíodo: Pendêncras.. Rehn;iô ànuàlde gêsúo rcre,entt,ào\ p!riodos de 2016 € 2017; hnvro (lo

cálculo do índrce de Cobertu.a do Seruiço dà Dividà dcsdc o n)ícro da oFraçào rt[ a prcsente data; e - Regisno c vrnculiça.
dr CCl, pois necessitou de aditamento para alteraçào do p.azo de 186 para 168 diàs.onfonne minuG enviâdr ào BruPo
Plànrlhr ilc rogrstro .ecebida c a8uarda.do o âdn.mento Minutâ revis.da c envrrdr Jú grupo novame.te.

CâEnnasi (il Regine fidüciá.io üÉtiluído síhr€ os crédrtos imotriliános oriundôs do Compronrisso de CompE e venda

Center Shoppinjj, do compromisso dc co,nprâ c Vcnda Paralcla Shoppn)g c do Cornpnrrisso de Compra c vcnda w.st
Shoppingi (iil Alienâção Fiduciári. d. tüçao rdeal correspon.lente a 7,50% do i,n,ivêl ohieto drs makí.ulas nq 2tl6177 â

286.534 do 9i Regist.o dc Imóver do Rro de laneitu (?Alienação Fiduciáda Center Shoppi.g?); [iii) A]iênâção lrid!.ririJ (la

Íiaçio id.!l correspondente a 1751)% do irnóvcl ob,eto da datricula 16.326 (io 6" Regishr de Imóveis dc Curitibr
(?Ahúnrçào lklrciá.ia CrystalPlaza?l; (ivl 

^lirnâção 
lriduciária da tração idexl con-cspondente a 11yo do rrDóvcl obrcí, dd

nlàt.íúulâ 14 204 do 2' Regrtro de 1nróvcis de SalvâdôÍ [?Álienaçào Fidu.i:1riâ Px.alcL. Shopprng?]j [vJ Ahenàção frducrinr
da lração ideal coríespondente a 7,50% (lo ,móvcl oblcto das 

'.at.ículas 
148.7,1Í1, lt)1 159 e 172796 a 173064 (lo 4'

Rcthtro dc lrnóveis do Rio de JrnerÍo [?Al,cnaç.o Fidrrciária Wesr Shopping?]r (vil Ccssào liduciári. de Di.eitos Creditónos

oriundôs da êrplorâção comerdál dos lmóvds (:,Cessão Fiduciária Di.eitos CrcditórnÍ?lr (viil Cessào lridu.iárià do vrbr da

CessJo Jrú r ventiGçào das ConLiições lteccdcntes Bi (!iii) Crsh CouJtcirl 01 equrvãlente a 75,04% dos cftt(l'to:
decor.entcs do Compíomisso de Vendà. Conlprai Irx] Cash Collateral 02 cqnrvaltrrtc â 85% dos créditos provenienter da

exploraçào comer.ial dos imóvêis.

1
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vr) r Dre na Datadellnrissir,: R$ 180.000.000,00 Quantidade d! Jtrvo\: 600

Drti de VcDcimeDto: 15/05/2029
'lrxa dc lurosr9,85% i r na bàse 360

Status: INADIMPLENlU

lnadifrplementos no p.ríodo: Pendôncras: - Rclatóri., rnuàlde gestào refcrcntc nôs pêríôdôs d€ 201ó o 2017; Cál.ulo do

i.drce de Coberrura do \erviço dr dÍvida; e - ConÍrn)açào do Regrst|o da CCl. Resta pendente rtorm!ções r'inancerras

nêcêssári.s parà o reBrsÜ o pcrantc à 83.

Crrannas: [i] ReEirne liduciá o instihrído sobrc os.róditôs tmôbiliários oriundos do ComprorbB$ dc Co'npra c Vcnda
(ienter ShoppinE, do Co,np«rnnsso de Conrlra c Venda Paralela Shopprn8 c do Í:ômp.omir_so de Conrp.a e Vendâ wêst
Shottrngj [r, Aln'naçâo Fiduciá.iâ dâ f.ação ii]càl corrcspoDdente a 22,50% do irnóvêl ohjeto dâs nütrid,lâs h! 286.377 a

286 534 dô 9q Registro dc Imóveis (lo Rio dc lancirô (?^1ien.çio ridúciáÍir c!.tcr Shoppin8?l; 0i0 Alcnaçio lriduciá.ia da

lirçio ideal coríespondonn r 52,50d/o do hróvel ohjeto da matrícula 16.3?6 do 60 Registro de lmóvc's dc Curttbâ
(l^[cnàção Frducránr Crysral PlazaT]j [iv] ÁliefaçJo liduciánã da fraçãD rderl (trrespondente a 330/o do in'óvelobietô da

rnitric la 14.204 do Z" Rethrô de Imóveis de SJlvidor ( 
^lienaçao 

Fiduciária P!r.lÊld Shopping')j (v)^lLrltçào F'duc'árra

dà ÍEção ideà1 correspondenie a 22 50% do rnróv.l obtclo das matrículas 148.748, 187159 e 17?796 
^ 

173.064 do 4q

RcBistro dc Imóvcis do Rio de Jdnêiro ["AIenrç.o l:rducrária West ShoppinB ]: (vi) cêssãô ljidu.iárià dd Dik,tos Credttórros

óriundos dà etplorâçio corncrcialdos Imóveis ( Cessào lriduciári. Direitôs Credrtrlrios l; lvii) Cessão r'(luci;lria do vâlordâ
Ccssão âtó a vcrihcação dâs Co.diçôes Pre.ed+ntes 8j (viii] Cash Collatcrul 01 eqDivâlente à 62,02010 dos c.ódrtos

d0coícnles do Cornpromisso ilc Vcnila c Compra, (ix) Cash Collâleral 02 .qurvrlcõte a 85% dos c.ódims provcnicDtes dà

crt)hüção comercial dos inóveis.

Enris$mi Habitasec Securiú2adorr S.A.

Ativor CRI

Sériers5

Voluoc nâ Dâra de Em6sàotR$4474.92+,93 Quanndadc de ativos:28

Dr!a de Vencinrento: 20l07l2022
'lrxa de Jurosr l2% a.a. nâ bàse 360

Státus: lNADIMPLENTE

lnadimplementos no períodor Pendências: Descnrnp.inrcnto pccuniá.io. devidô âo bào pÀgamento das parcclas dc

rnrorrizaçào desde o mes de Abílde 20i8; - Não rccehrnrêntô pelo patrin,ôn,ô sopà..do dos valores rcÍerrntes à venda dos

lôtcs, conforme hstado na notificâção envia(ia pelr S..unnzadoE em 21l09/17, no valo. de R$868.a76,:19, dc!rdamente

acrcscidos das pcnalidadcs d. clóusulâ 1.6 dD Contrân) dc Cessào Fiduciá.ia, ' Nio rtendihle.to do pràro rstâbclccrdo para

nrrnâlizâção do rdrtarnento ao Contrato de Ccssaô r-iduciária pârJ àturlz.r . relação dc c.ódikÁ cêdidôsi Não

rúcomposção do Vahr llínimo da Çâr.ntiâ,.onh,rnrc dcliheüdo na AG1 raali:.lnà en 18/04/2011; tumprovânte de

rr.Eimeôto da quântia de R$ 1.854 595,28i c - Envtu do Valôr Minimo dc Câ.Jntra .elerente aos mcscs (1c junho/zt)17 a

Icvêrei.o/2019.
carantias: [i] Reghre liducrá.io instituído sobÍc os cróditôs imobiliárros odundos da CCB n'DOI\4US 170712015i (iiJ

^lienaçào 
Fiduciária dc 750lo das cotas de ernissio da valência I- Pirapozinhó Urbanizador.) SPH l.rdai c (nil Ccssão

I,iduciárià de759i, dos Drc,tos Crcdrtónos orruDdos dr venda dos lotes do Emprccndtmêíto Istados nos Anr\os I c II do

Contrãto de Cessao frd c'ána.

Iimisso.ar HabitaÍ:c Sccu ritizâdorâ s.A.

^tivoi 
CRI

5ú e:58 E'nBsão: 1

vôlume nâ Dâu de Emissao: RS 1.1.501.740.13 Quantidade de Nvos:48
l)atâ de Vencimentoi l41ots/2025

l axa de luros: I1,5% à.r. nJ base 360

lnadimplementos no período: Nào o.orreràm Inadirrplementos no pe.iodo

Ca.anhas: [rJ Regh]e l-iduciáriô instituído $bru o(.r/yl .§ ,môhili,áriôa íl!.nr'?nrp(,l: ..8 no 2408/2015i (iil Alienaçào

l,iduciárià dos Im,íveis (lc Rondonópolis listados Iô'lêübô dê Se.uritiz.ção, contornrc aditado; (iir)Ahenrção [id!ciária de

Quotas da BRDU SPE vermont Ltda: [iv] cessio llduciária de Direitos Crcdini,iDs de.oreítes d. rli'nâçao de lotes

inregrantes dos loternrentos lardrm do Pa.quc c Jardirn do Parque II, benr coro dos lotes remanes.entus tlos Loteamentos,

Ix)CS - I12518ólrl 808800/l l,Al
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scndo certo qac dcvcrá scr manhdo liurdo dc Lrqurdcz equivalenle â fl$ 480.000,00; c (v) Iid.çà prêstada pch BRIIU SPE

G.nel).à l,t{la, Ràlina ErrpreendiN.nkrs e Parti.ifiçõcs SÁ., Brrsil Dfscnvol!idenú IJrbxno S^., Ratacl (lc ReTende

f. Endez, CJí,Iü'à |-opez Pontes lloittcr, Marco AuÍólio C.rllo de Briro, Dcnise Bernãrdes Grillo e losé 
^lt.cdo 

(li lusta, no
imbiro do Contrató de Cessào

EDrissora: Hahrtascc Securitizado.i S.A

Ativo: CRI

Séne: 59

Volume na Darrde umissào;R$ 3 62s.435,03 Quantidadc de àrivosr l2
Data dc vcncrh.nro 14108/2025
'lâta de lu«^r 11 sYo â.à. nà hasê 360

In adimplementos .o perÍodor Nâo o.ôrreraD inadimplemertosnô período

Garànriâs (il Reginrê lriduciáÍio insrituÍdo sobre os c.ód,tos imobiliári,)s drcor''ehtes da CCtl nr'2408/2015; (rl ,{|etrâção

Frducrária do\ lmóve6 de Rondonópol6 l,stadôs no'li'.r.o dc SecDfltzâçao, conforme adiàdor (rrl Ahenrção |rducrá a de

Quotas da IIRDU SIE Vemont l.tdat [iv] Ccssào ]-rducrária de Dircrtos Creditónos dccorentcs da alcnaçàn de lotes

integraDtcs dos loteamenros lardin) do Parquc e Jardirh do Pârque ll, benr .omô dos lotes rcmaDcs.cntes dos l.otúamcntos,

scndo.erto qur tlev$á ser ôrntido Fundo dc Lrqnrdcz equrvalente a It$ 4{10.000,00i e (v) Iirroçr p.estada pcla tIRDL SP§

Genebrà Lkla, Râtinà Ehpreenilinre.tos e Irârticipàçõcs S.4., Brasil Dcsenvolúmento Urhino SA., Rafael dc Rezende

ferúândêz, Crnrrna Lopez Pontcs Hortter, Marco AuraLio Crillo de Brito. Denise Bernardes Gril o e :osé Alliedo dr ltrstà, no

âmbito do Cont,alo de Cessão.

Enrissora: Hrbit.rscc SecuntizÂdorJ S À.

Enissào I

Vólum€ nã Darr de Emissão: R$ 100.000.000 00 Quanhdid. de ativos 100000

Data de Ven0n'entor 12l11/2025
Tàxà de Juros: cDI + 2010 â.â. na hJsc 252

Status: INADII'4 Pl,llNTE

lnadimplementos no períodor PcndôDciàs: 2" Âditrocnto ao Contlato d. Ccssão e Aqursrção de C.éditos hnohiliririosi -

DernonstraçÕes [imncetras Audrtadas da Partage Empreendimêntos S.A. e da'l]iage Enprecndiflenlos e Paniciprçôes 5.4,

acompanhada dr ahêrtura das divtlàs ê inan.iàmenros por bân.o e opor.tção, bem como cronogra'nã de àmornz.ção da

dividâ; Dênonr.âçócs Fhâncerr.s da XPAR Emprcerdimentos e Parn.ipações LTD^j - Ápólice do imóvel siturdo na 
^V.Brieadero lrariâ l.imà nq 3900 (rnrrÍcul. 162.178), com vigêncid J prrh. de 31 12.2018j Relâtó.io lofuncrrl parâ

acompanhamenrc da ocoftência de quâlquer condição suspensiva, caÍi h.rja e, Planilha rodicando o ualor dos créditos
itu)biliá.ios rr!.oscntados integrâlDcntc pelâs ccl e J data em que tohnr dcfositados nà Cont Centrelizrdorâr | - 

^pólicedê Seguro íenolldâ Pârtâge I e II ICônd. Lid. Ahes Fer..rrr Guedes Av. Brigadeiro fâriâ I-imi, , 3729J.

Carantiasi (i) Regrme Fiduciáío rnsntuído sobre os cÉdrtos rmobili.inos de.orrentes Conratôs de Locarão l,astÍo; (ii)
França prêstJdr pclr Partãge f:mprfundrnrentos e Pirncrpações S.A, nos Íemos do Conrrato de Cessào; Iiii) Álienâçào

Frducráriâ dos lmóvel Pârtrgê oblcÍo dâs mrtriculas 138.652, 138.656 â 138.658, 185114 a 185.116r (iv) 
^lienaçãol-iduciária dos lmóvel Pratapa. objcto da marricula no 162.178r [v) Alen.ção F]dücránâ lnÍlv.l Vrnpâr objeto da hàtrÍcula

.' 776.471,176 472,1,76.474i lvil Ccssão liiduciál,ia (le direitos credikirios que sobelarem cveDhral excussão dr Alicnaçào
Fiduciáíia Imóvel P.rriage ('Ccssào Iiduciá.ia Dtrertos Creditónôs Pàrtigu l; lvii) Cessào l.idú(iária dê dircitus cre(litó os

orNbdos do5 Cônn'àtôs de Locaçio crrânria, Adicionalmentc, na oco.ratrcra das hipóte,ics prêvistàs na cláusula 8.7 do
'leróo d€ SccuÍtização, a Ccdcnre devcrá coDsnhrrr garznna adi.iôn.rl .orrespôndente s (i) Carta dc l'raDça Eancám,
contrarada em ilÍ(.nâhvâ à conshmiçiô do Câsh Cnlareral, acima do Valor Minuno de Cobríurâ tmóveis, nos rermos dos
Contratos dc 

^lienaçào 
FiduciáIa; c/ou (D) Cash Colit..â1, cn àlternarivà à côntrataçào dr C.rta dc Françr u.n.á.ia, âcimà

do Valor Mifimô dc Côbertuía lrnóveis, nos te.mos dos Contratos de Alenrçãô l'iduciária

F;missora: HahrtJsec Secunhzadorr S.A

Volumcna Drti de Innssão: R$t1.013.192,7s Qua.tidadc de ativos: 25

Dara de Vencinrcnro, 15/07l2024
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'ràM dc Ju(r: l2%, à... tra bàse 360

Stztus: lil 
^ 

D II\,ÍPLE NT E

Inâdimplementos no período: Pendóncrar Comp.ovaçao do.álculo dà Razâo I'4inI.i dê Garan|i.orrêrpondc | 120,/i,

.cfcrent( ros rncses dc janêi rc / 2019 r lcvetenó / 2019.

Gâ, Jntias: (iJ Regiôe lriducrário sobre os Créditos Imobiliá os reprcscntados pela CCIe suas Ga.aDtils, com a consequente

cônstituição do Pátrimônro Scparado. (r) 
^henação 

Frduciána de Açôes ? sPE coDcspondente a 601/0 [lessentã por crnro]
das 

^ções 
dê cmissão di SPt Sào José (los Ca,npos sA., (trr)Al'enaçio F'rduoána de Âções sobre a krtâltdadc das âções dc

Emiss;io d. l'S Pãrticrprçõ.s S.4., [rvJ Cessào Fiduciá.r, dê 0ireitos Crcd !,irios cor.rspondentes a 60!/0 (sessenta por cento)

dos rccohivcis dcco..cntcs das vendas dos lotes da tàsc lll do Emprccndinrento Imob liário, (v) Ccssão l,idüciá.ia dc Cônta

Cent,alirrdo.a que rc.cbc.á os rectrNos corrcspondcutes a 600Á (sessenta por (ntol dos reccbiveis decorrcntes (las

vendas dos lotcs da tasc III do Emprcendimento Imobiliário. Na Dara dê r:missão, as Crràntias estão constituídas, nrrs nào

resistradisi sendo que os respecrivos p.otocolos e reÊistros são condrçaes suspcnsrvas para opagàmcnro do valordr celsiio

no ámbito do Conratô dc Cessão consoante item 2.3 do,cllrido.ontr!tô.

l.,nrissoÍd: Hâbitasec Secu.rozâdora S.A.

Volumc nir Data de IrÍssro: R$ 47.000.000,00 Quantidadede ativos 47000

Dàt. de v.nümento: 10/03/2021

Taxa dc luros:CDl + 2.50/o â.4. ià base 252

Inad implemeDtos .o período:Não ocorre.am inadimplcÍrentos no pcííDdo

Garantiâs: (0 Regrnrc Fiduciá.io sobrc os Créditos lmôbiliários onunLlos da CCB no Ili0014/17 cnritidà pela GaÍisr S.4., e

represcntâdo po. CCli (iil Alienáçào FLducrána de lróveis sobre os imóveis relacionàdos eh cad.r unt dos lnstrurncntos

PârtrürlJrcs de Ahcnaçâo Fiduciária de lnróvêis: e (iii) Crssão riduciánJ de Contas Correntes onde scrao creditados t,xlos os

recursos dê.orrentes dãs Íuturas come.cializaçào das unidades aulôiômâs dos rúóve6, bem .omo quarsquer ort.as
.ercrtâ§ rtnescjâm dcstinrdas ao paganrcnro dâ CCP

Emissora Habil"sec Sccu.itizadora 5 A.

^tivo:CRlSérie: 85 Emissão:1

Volurne nâ Datade EDissâo:R$ 50.000 000,00 Qúàtrttlade de ârivos: 50000

Data dc vencimentô: 20l08/2021
Taxà dc lrros: CDI + 2,75% a.a.na basc 252

Starus lNÂDII',1PLENTE

Inadimpledentos no pe.íodor Pendôncrasr - Dernonsn-àçôes Financeirus e dernais documentos ncccss.i.ios para o cilculo
dos índices financeiros rcrcrentes ao 312018 e 4T2018; c'Comprovaçào da destinaçio dos recursus, ternros do Ane\o IV da

CC8, relrrcnte ao perÍodo 02 de lunho.2018 a 30 de novcntbro.2018.

Garantias, 0l Regrme lrduc'áno sobre os Crédrtos lnrob'hários onundos da CCB nq 120820 1i (rr) 
^l'ctração 

Frducrára de

lmóvcrs, nos tcrmos do 
^nrxo 

II de câ.1â um dos Instrunrcntos Pârtrünàrcs de AludâÇào FrdLrciifla d. lmóv€rs, cclcbr.rdo
êntrc cadr unadas Fiducinntes e a Emissorà.

UnissorJ: Uabrtâsec se.ufl nzadora 5.^.

^tivo 
CllI

Série:90 EmissàD: I
Volunre ua Datade Ernssao:R$ 10.000.000.00 Qna.hda'lc de ativos: I

Dãra de vcbcimcnro: 2 7/0 7 /2021
Taxa de Ju.os: CDI+:1,5%r.a. na bàse 252

SLatusr I N^ DlMPLENTE

lnadimpleme.tos no período: Pendêncl'r A SccuriliTàdorâ 
'nformou 

qu. o índi.e foi ,c.omposto at.avós dâ amor.ização do
pnDcrprl Àpesar dc recomposta a suJ Razao de Garantir, o sen cumprlmento sc dcu de Íoma adversa à cstrbelecrda na

Asse'Íbk'ra Ccrãlde Trtulares dc CRI o&rrda no d'a 09 (le levcren'o dc 2018. SerdD Jssrm, solc'trhos à Sc.uritiz.dora que

proceda cônr rerra$ficaçãô da âssemblc'â suprâmencronida, â Íjm dc rncluir â possibilidade de proccd$ com a amorti?açào

t,

ülCS' I125:l86hl 80E800/l I AL
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Garantiâs: {i) Ilr8rnrc lldtrciárn, sobre os C.éditos lmobiláÍios orundos dJ CCB nq FP fllV 01/ l7r [r] Alicnàçio tidu(rána
dc lmóvers nos tcrnros do Ancxo ll de cada unr dos lnstr!mentos lartrcular.s de Àlienação fklucráfla dc lrnóv.rs, cclcbrado
enke..da un,r drs liidu.iantcs r r [missoraj e (iri) (i.rânna F'deiussór[ prcstada pelos liadorcs os srs. losa llobcrto
-lei\êi.aPink). Mlü.ú Teixeirâ PiDto no àmblto do Contrâto de Ccssão.

do prtrrcrpal p N srnii o referido dcscnquadra,ncDk,.

Emissora: Hàbitasec Securitizado.a S.A

Volume na Data de Iimissàor RS 3 59s.000,00 Quantrdrdr deatrvos: 3595

Dâta de ven.rü. nro: 2 5/08/2021

Tixa de lurcs: 1000/0 do CDI + 4010 rr.à. tu base 252

Statusr INADlMPl.EN'l l'l

lnadimplementos no peíodo: Pendôn.ra: - Dccla.açâo d! Devedora ateslnrdo o cunprin)e lo das obri8ações .er.redtes eo

e\êr.ício so(i'l dc 2018.

Gàrantias: (i) ItcAimc fiduciário lnsrtuido sob os Cró(lito\ decorrentes dr CCtl h! FP Fllv 0212017, .cpresentados por CCI;

[iil AliênàÇio r;rducrána coDstrtuidas sobre os imóveis ohjêtô dâs ortricü]às 164.177,168.197.164.176,168 189, 16t1.190,

1ó8.202 do 16" RêÍtistro de Imóvais d. S!; das Mrtriorhs 147.107 c 147.116 do 2q ReBistlo de lmóveis de Cuàrulhos; e

Mrtriculàs 101.180 do 8e re86tro de Inróveis de SP c 96.400 do 5c Regsro dc Imóveis de SI,r (iii) Fiança consrbstxh.iâda
pelas pcssoas,ísicas §.§. [abio [i'c,tâs Rornano, Gu rlhtr mc Augusto Soarcs Íl.nevides ê Gilbcrtô 8Únârdo tsenevrdcs.

Emissorar Habitàsec Se.uritiz.dorr S.^.

Árivo.cRI

Sé.ie 97

Vdlnme ni l),rr,r rle Enrissão: RS 28.000.000.00 Qua.ridade dê àtivos: Ztl000

Data de V€ncrnrcnto, 26110/202 1

Taxadeluros: CDI+ 35%aa.na básc 252

lnadimplementos no peíodo: Nao ocon-crarn inadimp enrúntús no períodô

Garàntirs: (i) Il.grDc Fiduciário $hre os Créditos Imobrliários oriundos di CCB nq FP FIIV 03/ L7i (iil Alienaçao liducrária

de Imóveis, nos termos do Anexo ll do lnstrumeíb Pâfticular de AlcnfÇ:io lridaciária dc lmóveis, .elehr.(lo cntrc a

Frdudante e a Emissoraj e (iii) cJrânoa Frdejussôria prestada pelos t_irdores os srs. Flduâr(lo Antonio SahJdr Ditolvo,

Helorsâ HelenJ SrrranSulo Drtolvo, lúlio César da S,lv.rra Lcmos, Clrurx Gurnra.àes Lcnros c Cláudio losé Sirrn8ulô no

âmbito do Conrrato de Cessâo

Imisso.ar Hahiü's.c securitizàdo.â S.A

Quantkkdc de âtivos 8500Volume na Dat. de E'nissão:RS 8.500.000.00

Dara dc Vcnc[nento 27l12l2021

Statusr lNAD I M PI,ENTE

lnadtmplementos no peíodo: Pendó.c'asi Confirn',tçào do registío/(lcpósito das 59 CChr - Adiramenro ao Conrrato de
coÍódia para preler ô novo valor dc resislro das novas 59 Cclsj - 01 vL. ongrnal da AcT rráhzada em mâb/l8i 01 via
original do 1" 

^dirànrento 
ao'l'ernro de Sccuntizrçao; - Cópiâ dos Contra«x de Aliênaçâo lrrduciária das ünrdJdrs; - Cópia

das 60 CcB; e Cópra do 1qÂditanrcnh ào Cont.ato de Cessào devidamcntc rrc[t.ado.
(lamntiasr [i] Rcgi'ne Fiduc'árh ínrro os Créditos In'(üiliários oíiundos d! CCB n' FP lrllV 01/r8i (iil Alienação l,idL,ciária
(le lmóvêis, nos termosdoAnexo lldd lnsrumcnto PJ.ticular de Alieniçào Iiduciá.ia dc Im(iveisj (nil Gârântià l:idqrssó.ià
cônsubstanciàdr po.pessoas tísrcas, dchnidas na cláusulà 1 1do Termo de Srcurrhzrçàore (iv) Iundo de Reservr.

Emrssora: Hâbitascc Securitizadora S 

^

Sóric:100 Emissio:1

txlcs - lr25.186tvr 80E800n L^L
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l)rtJ (1. Vcncimento: 25l I I /2020
'l'âxa de lú.ôs: cDI + 3,5%r r à. Dâ bàse 252

Stàtus: INADIIúPLEN'l'l

lnadrmplementos no período:Pendêncra: -Al'enaçào Frducrá.ra regrst.àdJ nos ltc8istros de lhóveis conrprtcnt.s.
Crrannas: [r] RcgrDc Fxlucráno rnstrhrído sobrc os Crédrtos lmobrlrános. r.prcscntados pcla ccli (ii) 

^li.naçào 
Fidtrciárir

d. Imóveis de propriedrdc ila V'âregLio SPE EdprucndrmcDtos inobiliá.ios l.tdà., coDtorme idenÍncad(,s nô Anexo I de

.àda um dos lnstrumentos Partrculãres de Ahenaçio l-iduciária de thóvers; (rrl liânça consubstàncrad. !or pcssoãs tisic.s
tro imbito do Contraro dc Cessioi e (ivl FuDdo dc Rescrya constihrído atrav& (ltr retenção de partc do Prcç,, de Âqtrisrção

l.íqüido, nà formada cláus,1.2.9.3 dô Termo (le Stcuritizaçãô.

\b unrc na Datade Einrssao R$430000000 Quanhdadcdcatrvos:1

Iinrs«'ra: Habitàsec Se.uritizidorà S A

^tivórCRISódc:107

volume nà Dâtâ dê Emissio: R$ 25.000.000.00 QuaDndade Llerovos: 25000

Dàtà dc Veh.inrenro: 25l02l2022
'lara de }urosrCDl+ 6% â.a. na base 252

SlatusrlN^D1MP1,ENTE

hadimplementos no período: Pcndêncra: - Dcchr.ção de inoco.rência dc Evcnto dc vencnnento 
^ntcciparh, 

b.n .omo os

docunreotos ne.essários parà a suà cômp rouàçi ô, .eÍe ro ntc ao exercício socirldc 2018

cf.nti.s: (i) Álienições Frducrádas de Imóveis dc pn,priedade da TRIUNI'O B^HIÁ EMPREENDIMENToS IMOBILIARIoS

sPE LTDA.e a LISBOA EMPREENDIMENTOS SPE LTD^., em contunto, registrrdús sob as nrat i.ulàs idennÍ.Jdas noÀnexo 1l

tlc cada un dos lDsrrumcntos Particulares de 
^Lienaçào 

Fiducráriã de Inrólers: (Il Garantia Frdetussóra consuhstanciada

por pcssoas rísicas; c (iii) Iundo de Reserva üjo vàlor toÍal deverá cobr. o nronrante equivalcntc às seBurnÍes despes.§, a

ser recalculado metrsaLnroíto (al vâlor equivJlcntc 3 (trê, nreses de luros RonüneÉtórios, .om h.sr nr últ'nra Taxa Dl

(coníorne dcfrnrdo no'lc|mo dê se.uritizâçàDl üivul8âdâ pcla B3j c [b] vilor cqurvalenle a ó (scis) rncscs de despesas

.clâcionàdàs â condornnro o lPl U dos 1móvcis objcto dâs Alienàçôes ljidú.iáriJs.

l:rnissora Habitasec SccuritizàdDrà s.A.

5ériêr 108 Emissão: 1

Vôlxmr nâ Dãr, dê Emrssiô RS 5 600.000 00 Quántidàde dc.!vos: 5600

Datã de Vencimcnto 25l0212022
'IâxadcIuros:CIll+3,75%a.a.nabase252

Status: INADIMPI,ENTII

lnadimplementos no perÍodor Pêndências ' Man-i.ula de número 87.306
InrobrLiários,referenteroa odc2018.

EncaDinhàr intornraçôcs sobrc os Créditôs

Crr.nriãs: [i] Álrenrções l;tluciárias de ImóveE.lc prop.iedade da CHÁCAR^ S^NT^ MÔN1CÁ SPH P^RTICIPAÇÔES F

IMPREENDI]\lENTOS ll\4OBILIÁruOS l.1DA., registridos sob as matricul.rs rdcnhÍicadas no Ânexo I dô Instrumento

Pa.t'.ulãr de Alienaçào Fiducránâ de Imóveisi(ii) Cârâ nâ Fidejussória consuhsràiciada porpêssoas Iki(âs;e (iii) Iundo de

Rcscna cuto valor tolrl d.vcrii cobnr o montanle.qurvalente as seBúintes dcs!.sas, â ser re.alcu ado n,cnsàlmênte (al 3

(rôs) nreses de luros Rcnrunerrrórios, com bas( na últinü Taxa DI (conÍo r. deíinido abaixol drvulsâ(li pcl.t B3j . [b] 6
(scisl oeses de dcspcsas,êlâcionadas a condominro e IP IU dos Imóvc6

Umissô.ãr Habitasec Sccuitizadora S A.

Série:111

Volume na Datã de Ernissao: R$ 90.000 000.00 Quanhdade dc i(rvos: 90000

Data de vcDcrmebto: 3 0/06/ 2 022
'Iâra de lürosrCD1+ 3olo ! r nâhise252.
SLatusr IN^DlNlPLlN'l E

Inádimplemenros no período: IeDdênciasr - IJcclJraÇào atestando a oco.ranci! ou

^ntccrpado; 
- Mari.ulas dôs imóveis lAncxo lt) contcndo o..ncelamcnro dJ hrporccai

não dos evenk,\ de Vencimento
Ilat.iculas dos lnÍrvcis cm g.rraotia

Ix{S I125:186lyl 80E800/l l-^[
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(otr,rirôvândo o resisrro d:i Af em íavor dâ Secufltiz dora; - Cópra do Boletrnr (lr Subscnção dâs debaíh,r'esj - Balancetes
'lrinrest.al, referentc aos lrúnestres de 20la; Derlarâçâo, assinada peh Eúiss{rrr, dcnonsràndo r.or..tà dostimçao dus

,r.üBôs, nos pern)dos (lc lrlho à seten)bro c ounrl).o a dczcnrbroj c - Cornpn)vante.lc paga'ncnto (lo jurcs c dcspcsâs

óhiêto d, notificação crnitidâ no dii 01de feve.eií) d.2019.
(;r,rnrirs, Regime lriduciáiô c Prtrimôniô sepÚado; c Ahcração fiducriíJ (lc ÍnróvcN, livres e dcinrbaraçados de

l] m6sora: H ab rtasec Sccu n tizadora S.A.

Súre:114 Ehissão: I

Volunrc Dâ Dâta dc ErnssiorR$ 1ó.000.000,00 Quântida.lc d( âtivos: 16000

Datá de vencime.ro, 25l07l2022
'laxa de lu.os:C01
Sratus: lNADIMPLENTH

Inadinplementos no períodor Pêndências: MàtrÍ.ulas cor. prenotação, no respe(tivo Oficial de RcBislro de lrnóveis, dâ5

ÀhcnaÇôcs liriuciáras de imóveisj Conkâlo de Ccssão regrtrado Dos RTDS (iis Prrtes e dos lntervcricnr.s Anuentes;

Matrículas em 
^F 

.egistrrdas, dcnronst.aDdo que os imóveis estão livres dc qu squcr restnçôes, rnclusrvc .las Hipotecas.

200'lo do saldô devcdordDs Cróditos Imobiliáriosr c ' 01 via ori8inaldà lrscrrtLrrr (le Emissão dc CCI

Gr.aDtias: [iJ Regrme lnluciáíio e Palrimônio ScfJradoj (ri]^lienação Fi(luciári! de lmóveis,livres e dcs.n)baràçados de

quàhqúer ônus: (iii) IrjJdores, representados po. lrês pcssoas Íísicas, que 8àrrntenr o pontual c rntcgral cu rprinlento dâs

Ohrigaçôes carantidas;e ('vl l'undo de Reserva.

l:'n issorâ | Hâb iLrsec Seco nnzàdo.a S.A.

^rivo 
CRI

Sórie:119 Emissão: 1

Volnrn. hâ DaLl dê Emissà(,: RS 10.000.000.00 Quantidade (le dtjvos: 10000

Dara dc vcrcimcbto: 29l09/2022
'laxa deJuÍos;CDl + 5ol, râ n. base 252

Status: INADIMPl-ti:!TI

Inadrmplementos no períodô: Peó.lênciâs, MatrÍculas com prenotaçào c rusisno, no respê.tivo .Jnóno dc RGl. dâs

Âlienações tidúciárias dos lmóveisj e - Relatório TrimcsÍ.ãl de Dêst'nâção de Recu.sos. corterdo os valorcs e percentuais

dostrnàdos a.ada DmprrendimentD Alvo, acon1p..hâdo dos comprovantcs e o (Í,nogramâ de avanr dc obrâs de cadr

Emprecndimento Alvo. nos rc nos do Anexo lv d. CCB, referente aoTrimestrc d. Outubro a De2embro/2018.

Ca.anrias. Regime Fidú.iário e PatrünôDio Scparador AliênaçÕes Fidu.iáiâs dc lmóveis nüre rnnjvcis livrcs e

doscnrbar:çados dc quaisq e. ônu§; Firdores, sendo cstes 5 pessoas tisicas, assurnindo a Íesponsabilidâd( pel,r pontúxl e

inlcÍtràl cumprimentô dàs Obngãçócs Garantrdasr ljundo de Resêrva, cujo vlbr totâldeverá côbÍir o NnrtaDte, apuÉdo
mcnsalmcntc, cqurvalcnre a :l p.r.elas de Juros Rú un.ratórios c 6 nrcses dc dcspcsas relacionadas a condixnínio e IPTU

Innssôra: Hâbitrsec Secuntiza.loÉ 5 Á

^t'vorCRlSóric:120

Vô unre n, D,ta d. Emissâo: R$ 33.000.000.00 Quantidàde dc rtivos: 33000

l)rra dc vcncimeoto: 10/0ól2026
'l'axa de lurosr lPC,l + 8,95% r.â. a base 360

Status: INADIMPLENTti

lnadimplementos no perÍodo'Pendên.ias: 'Rclatório Mensâlde Gestào, rctcrcnte.Ios meses dc outubro a dezembro; c -

Relatório de Deshnação de Recursos, contcndo os.omprovantes, crotro8rJma de avatrço de obras dos Hnrpre.ndrnrentos

^lvo. 
nos moldes do 

^nêro 
ll c lll Es.riturà de 9nrrssào dc Debêntures. referent., âos nresês de óunrhÍr ã dê?cnbro/2018 e

ianeiro a narço/2019.
Garaoüas: Os CRI cont^rJo conr as seguinles HârJntrs: (il AlieDàçÕcs lji.luciá.irs tle In'óvcis (ii) Ccssàô liiduciária de
Direitôs Credjtórioí; (iii) Prômessà de Cessão tidu.iáriàj e {i{l rundo de Rcscrva

lX)( S ' I125:l86lvl 808800/l l,AE
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linrssorã: Habitasec Seü'ntizadora S.^

sarie:121

VoLumc na Data dc ünrssiio R$ 17.000.000,00 Quàntida(le dc rriv,,s: 17000

Dâr. (lc venornento: 10/06/2026
-l'.rxà tle lúros: IPCA + ts,951/oa.a. na base 360

Status. lN^DII'4PLE:{TE

lnadimplementos no peáodo: Pendôncra: - Relatóno !1lnsalde Gestão, rcterente Jos meses dc outubro J dez.ntbro

Gamnriâs: (\ CRI .ontrrio com as segurntes garanlras (il Alienaçôcs l-rduciil as e Imóveis; [r0 Ccsrào F'idu.iá.ia dc

I)itrritos Crcdrtórios; (iI) Promesq de Cessêo Fi(luciri.ià; e [iv] Iundo de Re$eru.

Hnrissú.âr tlabitasec 5ec!ritizadora S.A

Àtivo: CItl

Volunrc na Dât. de EnNsâo:RS 10.000 000.00 Quãntidrdê dc rtrvos, 10000

Drrà de ven.imÊnro: 29l12l2022
'lJxa dc luros: CDI+ 470 a:r. nâ base 25?

SIatus: IN^DIMPLENTE

lnadimplêmentos no pe.lodo: PcDdôDcias- - Rclatórn) contendo as i torúxçõos drs dcspcsas relacionadas r .ondôminio e

It'TU dos Imóve rs, .e tercn te àos últitnôs 06 Gei, Deses, rete.ente aos nreses dr dezenln'o.2018 r Íevererro.2019r _ Cópra da

^cE 
dâ l:missorâ da Dehênnrres {CEGG Enpreendinr.ntos) com a delihcrrçao (hs condições (la Emissãó dc Dcbêntures,

d(vrdanrenrc rcgistrada na JUCTSP; Cópr. da Escrinrra de Oebêntures, dcvdrnrctrte reglstrâda nJ JUCISITT 'Cópia da

h:sLrillrm de Debênrures dcvrdam.nte regBtrada no Rl'D de 5ão Pàulo/SP Cópra do Contrato de Ccsslio dêvidamente

rlrinâdo pêl.s p.rtes c rcgNtrados no RTD dc Sào Pallo/SP; Relatório Tnrnestral (le Desrinaçào dc Rccurs,,s, pôr nreio de

doclarâção na fo.ma dcscfl!! no Ánexo III à EsÚiturâ d. Dcbênturcs, dcvrdamcnrc assinàdo pelos .epres.ôtrntcs lcgaB dr
Devedoíâ acompanhadd do cro.os.ama ,isico Íinânceirô do ErbpreeDdimento 

^lvo, 
bem con)o do co,rrràtô ír.i.l dâ

pmpietária do Empreendim.rtrtu Alvo e cópiâs dos (onn-atôs que demm origerb, rusPcctivas notas tiscâis c seus arquivos no

ÍoDato "Xf,{L ;c-Cópra da Â[dê Imóveis, dêvid.nr.ntc reg]strado Do.artório cornpêtctrte.

Carântiâs: [i] Alienâçio Irtluoária de 1móveisr c (iil r_iânçâ outorgadr pelâ C],CC Participações S.Á., Cll(i(; cônstrutorâ e

lncorporâdôra LTDA e 3 (rrês)pessoas fisicas, confo.trrc consta noTenno dc Secoritizaçiio

Emissora HabitasecSecunnzadora S.A.

Séric: 124 Emissão 1

Voltr,ne ná Datã de Fl issio: R$ 60.000.000,00 Quantidade dc àtivos: 60000

llata de Vencimentor 2U0tl2029
'l.yr de lúros: ICP M + 9,501i r... na base 360.

Stârus; INADIMPLE:'l1 E

lnadimplementos no periodo: Pendências: Relitórtrr Gcrendal, contendo as rnlorn)ações identiÍrcadas por lote e que estão

descritas no Co.trnto de Cossào Frduciána, reterertc aos meses dc dezenrhí) e jineiror - Cópia dos Conrratos dê 
^F 

dc

Quoras 01, 02, 03, o 04, rcBistrados nos RTDS dc CO c I',1'li 'Cópia dos Conrratos d0 Í:essão de C.éditos, ÍcBistr'rdo nos RTDS

dô 00, ES e MT, '^ditan'cnto ao Contrâlo de C.ssão l'iduciária, pâra conternplar o status quo dJs vDndâs dc lotcs dô

Irnprecnd]rnento 01,02,0:l ê 04ê a arualizaçào dos Âncrô I ê II:- Notincaçàoaos Adqui.ehtes dos ernprccndirnentos, a.erca

da presente cessro fiduciriria dê Direilos Crcdrtório§r 'Comprovação do pngamenk) pÊlas Dcvedoris (llBDtJ SPI Vá.zca
Cran(le. BRDU SPI'langará da Se.ra, BRDU SPhiCur.bá e ERDU SPE São l4atcus] dos valorcs corrcspoDLfur)fus das CCBs nâ
(onta do patnmôniô srpimdoj c - Relató o Trinrstral cornprôvando r Dcsn.àção dôs Re.ursos das Cídtrlrs, cônfo.me
rnodelo no Anexovlldo'lermo de Securitizaçào, reterenre aos neses de tanprro J maso.

Garanliasr (i) o Aval, cm cad, unra das Cédulas; (ir) â Cessão Fiducrán. d. Drrcrtos CreditóÍios 01,02.0:l e 04; [iiÍ) a

^IcDáçàô 
lriduciária dc Quôtâ§ 01,02,03 e 04.

7

Êmissorâ: H.bit.se. Se.uritizàdurâ §.4.

Sóre:129
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l)rrr (lc Vcncrmcnro: 29l I r /2022
'l'âxâ dc lnrôs: cDl + 2,:r%i i.â. na bâsc 252

Status: INADIi,IPLIIN'l'li

lnadimp)ementos no periodo: Pendências: ReLatório'rrimcstràI, .onr ã descriçió deràlhada e exarshvi dx Destinação de

RecuBos nos tcrmos do 
^nDxô 

Vl Íla CCB, descrcvcndo ôs vâlores e perccntuais dr$inados a cada Emprecn(linrento Àlvo
iplca.lo Do período. {Trnnestral); e - Co}np,lvante dc verilicaçào do Fundo dc Destesas, refe.ent. ao rnês dr teve.etro/18.

Gârantias: Os CR1 coDtarào mnr r seguinte garanüar 
^lienâçiies 

Iiduciárias dc Inróveis

Ürissora: Habitâscc Srcuritizado.a S.^

^tivo 
CRI

sé.i.:130
VoLu'ne na Data dc Enrssio R$ 40.000.000,00 Quântidadc de Jt'!os: 40000

Dàtr de vencimenro: 29101/2021
'li\r de luros: CDI + 30/0..à. na bâs.252
Stàrus: 1NÀLllNlPLE:{TFi

lnadimplemêntos no período. Pen d ênciâsr ' Conrptuvr r tc dave ficâçsodà mrnütcnção da Razão de Gârrntri' ern no 
'nÍnimo

150% do valôr lotâl (las C)biHaçoes Garâ.tidas, reÍerente aos mcscs dc dczcnrbru/Zol8 e tevercn!/zol9i Cópià do

Conü'ito dc Alicnaçào lritluciána dc Quotas, dcvidrmc tc registrado na junta .ômcrcial compet.ntc (lllCESPli - Cópia dD

Q»rtrato dc Ccssào re8istradô no R'lD do Rio de Jrncrro/Rl;- Cóprado Conn'rtr) de Distribuiçào, dcvrdan,cntê dssinâdo pêlds

pdrt.s; Cóprà daAlen.ção Iiduciá.ia de InóveL, assinàdô Pelas partes, seú pr.]uÍ2o do posteúor envro dr vii devidanente
reBistrada no Re8isrro dc Imóvel .ômpetentc; l)rvro (la venficaçào do Valôr Mínimo de Garantix, o qual deverá

.ôresponder a 100% dJ PM't da CCB. reÍerentc ao mês de janeirôj e Relàni.ro 'l'lnrcstral de .omprovação da Destinação

dos Rocursos e o cronoSrâma de avanco de obras dô Empreendrmento Alvo, nos te.mos da CCB, rclcrenlê âo periodo
(le?embrD/18 à Íeverein)/1t).
(;àrànti.s: Avàl pÍestido pcla Evcn Construtora c ln$rporâdora 5^ 

^li.nàçâo 
I'duoárià de lrbóvc's c a Al'cnação

lri(luciá.ia deQuoras !uc scÍá rnrntidâ válida e ernvi8or téaefetivaconstituiçàodàAlienaç,oFiduciáíiadcl,nóveis.

Vôlurne nâ Dara de Emis5ii)r R$ 74.000.000,00 Quântidade dc rrivos: 74000

iinrhsoru: Hâbitasec Se!uriti2âdor. S.A.

^tivorCRISónc:135

Volunre na Datade Enrissio:R$ 22 251.000.00 Quantidàde de Jnvos: 22251

Drra de vencihenro: 25l08/2029
'laxâ dc luros:9,50/o J... nJ bàsc 360

5râtusr^TIVO

Inadimplementos noperiodor Nào oco.rerâm inrdimpl.nrcntos no período

Garanlras: AAlienação Iiduciáriâ, a Cessão Fiduciária, u Ii.nça, Fundo dc Rcsorvr c a Coôb saÇào

Hmissoràr Habrtasec Sccu.itrzado.a S.A.

Sórie 136

linissora: Hãbitascc SccuritiTadorà 5.4.

sin.,132
volume na Data dc Ernissàoi RS 76.000.000,00 QuaDhdâd e de i t rvos: 76000

I)atâ.1ê vencimento: 16/01/2031
'Iaxa dc,uros: IPCA+7,5%aâ na hase 3ó0

lnadimplementos no peíodo: Nào ocorreram nrâdrmplementos no período

Caranúas Alienaçào Fiduciá.iâ do lnróvel Feínio Ili.tsi 
^Lcnação 

Fiducián.t do lnróvcl Pneal'a; Cessao I trlucriià de Drrertos

Creditó.ios Fernão Diasi Cessáo Fidu.iárir dc Drrerr(N Crcdrtódos Pnvali; e l)un(lo do Rcsena no vrlor inínrDo .ilul\zlente
,r I (unrâl pa..ela média dos cRl dos próximos 12 (dô,c) n'cses.

,""/

I
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I)ara dc Venci,netrn)i 28l02l2024
'lâxa dc JLros: cDI + 6% ã.à. nâbrse 2s2

lnadimplementos no pêríodor Nào ocorrcr!nr inadimplementos no pc.iodo
(;rrantias [r) F'ança; t,r] Cessão F'duoánJ de Recebíve6 c (ir'l Ál'enação ]_iduciári..

Volumc na D.ta dc Em6são: R$ 10.500.000,00 Quântidâde de arivos 10500

l.:missnra: H,hrr,srn S..ur izadorâ S A

^t'vo: 
CRI

Volume na Data dc Emrssão R§ 15.000.000.00 Quânodâde de âtivus: 15000

Drtâ de Vencrmcnr0 l0104/2023
'lâxa de hros: CDI + 3010 ã.â. na h.se 252

Inadimplemenros no pe.íodo: Não ocorrrmD inaÍlimplemenms no pe.íodo

Carannas: AlictriçJo l-iduciária de thóvts r trabça

Emrssora: Habrtaser Securrnzadora S.A

Volume nâ l)àt. de l;ln6são: R$ 9.600.000,00 Qurnülâd€ de ahvos: 96000

Dara dc Vc ncr rne n to: 29l04/2024
'I'axa de Iuros: CDI+ 5% a.a. na base 252

Stahrsr^TIvO
lnadimplementos no periodo: Nào o.ô,.orànr uad'mptemcntos no pcriodo.

Ciranhas: Alienaç,lo Fi(luciária de I'nóvoLs, Fiançae Fundo dc Rcscrva.

E'nissôrà: HâhiLrsc.Srcuritizadôrà S.A

^rivo 
CRI

Séfle:145 E'nissão:1

volume na Data dc Emissaor R$ 10.000.000,00 Qurntidade de ativos 10000

Data de vcDcim.nlo ls/0sl2023
'lâra de lurosr 10070 do CDI + 5% a.a. nr basc 252

lnadimplementos no períodor Nào ocorrcr.rm in.dimplementos nô pê.íodo

carantias: [0 Alrc açào [iduciá.ia dc lmóveis] [ii] Ga.antra Frdqussó.ia e [rtr) FUDdD d. Rcserya.

Emissora: Hàb rtiscc Sccun tizad ora 5.4

sériê, 154

Volurbe na Daradc Hnrissào: R$ 24.500.000,00 QúâDtidade (lc ativos: 24500

"-/

Emissôrâ: Hrhit)\.. Sr.xnti7,d.ri s À

VoluDe nâ D.tà de llnrissão: R$ 60.000.000,00 Quant ade de anvôs: 60000

Datâ de Vencimcnro, 30/05/2023
Taxa de,uros: 100% do CDI + 3,s0lú r.r. nà brse 2s2

lnâdimplementos no periodor Não ocotrcran uâdimplemcntos no período.

Ga'antiâsr [i] 
^licr!çõês 

Fiduciárias de lr.óvors; oil Fiança e (iii) Iundo de RcseN!.

lX)(]S - I l25186l!l 808800/l LAE
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Taxa de lrros: 100% do CDI + 501, a a na base 252

Slatus' 
^'l-lVOlnad,mplcmentos nopeíodo: Nio ocorreràm inadimpleo.ntos Dô período

cnrrnrias: (il Álicràções Fidu.iáriâs dê lmóvcisj [ii) Cessio FiduLiária de Rccebivcrs; ( r) França; . trv] !_undo d. Rcsenr

Drta dc Vcncnnentô: 11/08/2023

F;mis$râ: Hâbitascc Securitizadorâ § Á

Série:155

Volurnc na Datadc Enissão: R$ 10.500.000.00 Quanodadcde 3nvos: r0500
DJtà dc Vcn.inento: 11/08/202:l
Taxr dc luros: 1000/0 do CDI + 8.50lo a.a. nà basc 252

Inadimplementos noperíodor Nlio ô.orrerarn inâdimplemcntos no perÍrdo

Garannas: 0J AlieDações FrducráIas de hnóve'sr Íii) Ccssào Fiducrá.ra de RecebÍvers; (iril Frauç.; r (ivl Fundo dr ReseNã

DOCS ll25386lvl ri08800/l LAE
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ANEXO VIII
AO TERMO DE SECURITIZAÇÁO DE CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS DA t66'SÉRIE DA I'

EMISSÃO DE CERTIFICADOS DE RECEBÍ\'EIS IMOBILIÁRIOS DA HABTTASEC
SECURITIZADORA S.A. CELf,BRADO EM 26 DE AGOSTO DE 20I9

Declaroçdo do Coordenodor Líder

HABITASEC SECURITIZADORÁ S.4., com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.

na Avenida Brigadeiro Faria Lima, n'2.894,9" andar, conjunto 92. Jardim Paulistano, CEP 01.451-

902, inscrita no CNPJ/MF sob o n" 09.304.42'l/0001-58 ("CooÍdenador Líder" ou "Eêbi!e§gg"), na

qualidade de coordenador da ofena pública de distribuição dos Certificados de Recebíveis

Imobiliários da 166" série da l'emissâo ("Emissâo"), em que a própria Habitasec alua na qualidade

de emissora dos Ceíificados de Recebiveis Imobiliários da Oferta e a OLIVEIRA TRUST

DISTRTBUIDORÂ DE TiTULOS E VALORES MOBTLIÁRIOS S.A., instiruição financeim,

com filial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, n' 1.052, 13"

andâr, sala 132 (parte). haim Bibi, CEP 04534-004, inscrita no CNPJ/MF sob o n' 36. I 13.876/0004-

34, atua como agente fiduciário ("Aeente Fiducifuio"), declara, para todos os fins e efeitos, que

verificou, em conjunto com a Emissom e com o Agente Fiduciário, a Iegalidade e a ausência de

vicios da operação, além de ter agido com diligência para assegurar a veracidade, a consistênciÀ a

corÍeção e a suficiência das informações prestadas pela Emissom no Termo de Securitização de

Créditos lmobiliarios da Emissão.

São Paulo. 26 de agosto de 2019

HABITASEC SECURITIZADORÁ S.A.

7ty'"..,21'<"12-
Nome

Cargo

Nome

CaJgo
'-"?âi".:5'*o:JS**

cPF:30t.200''lE{?

Vlconto Poltlga t'oguolía
RG:878:16

cPF:O?ô'E',t1.1/t8'07

\
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